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O presente estudo tem como objetivo analisar a evolução do ensino especializado da música, 
refletindo sobre a mesma com o intuito de averiguar se o regime integrado de frequência se 
apresenta como a opção mais adequada para a formação de músicos.  
Assim, este trabalho, dividido em seis capítulos, aborda, em primeiro lugar, a importância 
da arte e da educação artística, com ênfase na oferta do ensino da música no sistema 
educativo português. Dá-se, também, conta da evolução do ensino especializado da música 
no contexto português, identificando os três regimes de frequência (integrado, articulado e 
supletivo). São, na sequência, analisadas as especificidades do ensino especializado da 
música e a missão que lhe é atribuída. Na fundamentação dos procedimentos metodológicos 
da investigação, para alicerçar a problematização da opção de regime de frequência, desde 
o acesso ao desenvolvimento educativo dos alunos, recorreu-se ao estudo de caso no 
Conservatório de Música do Porto. Nesse âmbito, além de se terem coligido e analisado 
documentos, recolhido os dados mais diversos, pretendeu-se dar voz aos alunos, 
encarregados de educação e professores da instituição para conhecer a avaliação que estes 
fazem da opção pelo regime integrado de frequência. Por último, nos capítulos finais da 
dissertação, são analisados e discutidos os dados recolhidos.  
Conclui-se que a opção pelo regime integrado é problemática no que diz respeito à sua 
adequação à formação de músicos, para muitos alunos, e de uma forma geral, pode não ser 
sequer uma opção: não o é para os alunos mais velhos, para os que habitam numa zona 
geográfica mais distante do estabelecimento de ensino, para alunos que pretendam seguir 
outra formação superior posterior à de músico, ou para aqueles cujo rendimento familiar não 
permite a frequência dessa formação. Mais especificamente, também não parece ser a opção 
mais adequada para quem pretende frequentar o Curso de Canto, pois a frequência deste 
curso depende do desenvolvimento fisiológico dos jovens, que pode não corresponder à 
idade necessária para a frequência deste regime. O trabalho chama a atenção para a 











This study aims to analyse the evolution of the specialized teaching of music in order to gain 
knowledge on whether the integrated regime is the most suitable option for the training of 
musicians. This work is divided into six chapters, dealing with, firstly, the importance of art 
and art education in the educational process, with an emphasis on the supply of music 
education in the Portuguese education system. It also examines the evolution of the 
specialised teaching of music in the Portuguese context, identifying the three frequency 
systems (integrated, articulated and supplementary). The specificities of the specialized 
teaching of music and the mission assigned to it are analised. The methodological procedures 
of the research to substantiate the problematic of the option between the afore mentioned 
regimes, from access to the educational development of students, were built on the basis of 
a case study at  the Conservatório de Música do Porto. In this context, in addition to having 
collected and analysed documents and gathering the most diverse data, the aim was to give 
a voice to students, their parents and to the teachers of the institution to know their 
perceptions about the option for the integrated regime. Finally, in the final chapters of the 
dissertation, the data collected are analyzed and discussed. The main conclusion of the 
research is that the option for the integrated regime is problematic with regard to their 
suitability for training musicians. For many students it cannot even be an option: it is not an 
option for the older students, for those who live in more remote geographical areas to the 
educational establishment, for students wishing to pursue other higher education programes 
after their training as musicians, or for those whose family income does not allow for the 
frequency of such training. More specifically, it does not seem to be the most suitable option 
for those who wish to attend the Programmes of Singing as well, because access to the 
programme depends on required physiological development of young person as a condition 
to attend it. This research draws attention to the need to rethink, in political and educational 













Cette étude a pour but  analyser l'évolution de l'enseignement spécialisé de la musique au 
Portugal, afin de déterminer si le régime intégré est l'option la plus appropriée pour la 
formation des musiciens. Ce travail, en six chapitres, traite, en premier lieu, de l'importance 
de l'art et de l'éducation artistique, en mettant l'accent sur l´offre de la formation en musique 
dans le système éducatif portugais. Il rend également compte de l'évolution de 
l'enseignement spécialisé de la musique dans le contexte portugais et analyse les trois 
systèmes de formation (intégré, articulé et complémentaire). Les spécificités de 
l'enseignement spécialisé de la musique et la mission qui lui est attribuée sont aussi 
analysées.  
Les procédures méthodologiques mobilisées  pour la recherche sur la problématique  des 
motifs de l´ option du  régime intégré de formation en musique sont basées sur un étude de 
cas au du Conservatoire de Musique de Porto. Dans ce contexte, en plus d'avoir collecté et 
analysé des documents et recueilli des données les plus diverses, le but a également été celui 
de donner une voix aux étudiants, aux parents et aux enseignants afin de connaître leurs 
perceptions en ce qui concerne les motifs et les conséquences du choix du régime de 
fréquence intégré. Enfin, dans les derniers chapitres de dissertation, les données recueillies 
sont analysées et discutées. 
En conclusion, l'option pour le système intégré est une problématique en ce qui concerne 
son adéquation  à la formation des musiciens, pour de nombreux élèves, et de façon générale, 
peut ne pas se présenter comme une option : elle ne l´est pas pour les élèves plus âgés, pour 
ceux qui vivent dans la zone géographique plus éloignée de l'établissement scolaire, pour les 
étudiants qui souhaitent poursuivre des études supérieures après sa  leur formation en 
musique, ou pour ceux dont le revenu familial ne permet pas la fréquence de cette formation. 
Plus précisément, le régime intégré ne semble pas être l'option la plus appropriée pour ceux 
qui souhaitent fréquenter  le Cours de Chant, parce que la fréquence de ce cours repose sur 
le développement physiologique des jeunes, et  qui peut ne pas correspondre à l'âge requis 
pour participer à ce régime. Le travail attire l'attention sur la besoin de repenser, en termes 
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 “Como é pouco aquilo em que consiste a felicidade! (…) 




O objetivo que persegui com a presente dissertação de mestrado foi o de apurar se o regime 
integrado de frequência do ensino especializado da música se apresenta como a opção mais 
adequada para a formação de músicos. A escolha deste tema está ligada à minha formação, 
uma vez que fui aluna do Conservatório de Música do Porto, num tempo em que apenas 
havia um regime de frequência, aquele que hoje é chamado de supletivo. Mantenho uma 
ligação à instituição e tenho algum conhecimento prático do regime integrado, por ter duas 
experiências com filhos neste regime de frequência. Mantenho a ligação à música, também, 
profissionalmente, como docente de educação musical no ensino básico. Considero 
importante a referência a estes aspeto, pois se, por um lado, esse meu envolvimento com o 
contexto exige de mim um rigor e um distanciamento críticos para impedir os lugares-
comuns de um discurso que me é relativamente familiar, por outro lado, não é possível 
ignorar a pessoa que sou e os contextos em que vivo. Como Morin, afirmo “Sou um autor 
que não se esconde. Quero dizer com isto que me diferencio daqueles que se dissimulam por 
detrás da aparente objetividade das suas ideias, como se a verdade anónima falasse pela sua 




Até 2008, em Portugal, o regime integrado de frequência do ensino especializado da música 
apenas funcionou em dois estabelecimentos de ensino, a Academia de Música de Santa 
Cecília, em Lisboa, e o Conservatório Calouste Gulbenkian de Braga. Com a reestruturação 
do ensino especializado, através da Portaria nº 691/2009, de 25 de Junho, foram criados os 
cursos básicos que foram implementados em estabelecimentos do ensino público e do ensino 
particular e cooperativo. O objetivo da criação destes cursos foi o de “aumentar o número 
de alunos nos cursos especializados de música e melhorar as condições de aprendizagem 
destes alunos, tanto no ensino articulado como no ensino integrado.” (Rodrigues, 2010: 202). 
Anteriormente à criação destes cursos, foi feito um diagnóstico do ensino artístico 
especializado, para o qual contribuiu uma avaliação realizada em 2007 por uma equipa 
dirigida por Domingos Fernandes. O relatório desta equipa sublinhava um desfasamento 
entre a natureza da procura e a finalidade dos cursos. Por parte das famílias, a procura 
assentava na busca de um complemento à formação pessoal, enquanto, segundo os autores 
deste relatório, a finalidade com que os cursos foram concebidos teria sido a de formação de 
profissionais (Fernandes et al., 2007). Por este motivo, não foi possível dissociar, nesta 
investigação, a ‘missão’ atribuída ao ensino especializado da música dos restantes aspetos 
que se prendem com a opção e frequência do regime integrado. 
 
O desenvolvimento da problemática deste estudo teve por base a revisão da literatura sobre 
a importância educativa da formação artística no desenvolvimento das crianças e jovens, 
sobre o ensino especializado da música em Portugal e a análise dos documentos e dipositivos 
legais que o foram enquadrando, desde 1835 até à atualidade. Além da referida missão, deu-
se conta de especificidades atribuídas a este ensino (e.g. ‘aptidão’, ‘precocidade’), que são 
mencionadas nos diplomas legais que o enformam e, também, na literatura académica e 
científica, a partir de diferentes teorias (e.g. expertise de Ericsson) e de diferentes abordagens 
(e.g. pedagógicas, psicológicas, sociológicas). Considerando que, mais de cem anos após a 
criação dos cursos de música continuamos a questionar se a música é para todos ou só para 
alguns, foi necessário compreender o que envolve a opção pelo regime integrado de 
frequência, por parte dos alunos e das famílias, e as consequências dessa opção. Nesse 
sentido, colocaram-se as perguntas que orientaram esta investigação: 1. o que motiva a opção 
pelo regime integrado de frequência no ensino especializado de música; 2. quais as 





Após o desenvolvimento da problemática e as questões de investigação dela derivadas, o 
estudo de caso no Conservatório de Música do Porto apresentou-se como a estratégia de 
pesquisa mais adequada para lhes responder. O regime integrado de frequência foi 
implementado nesta instituição no ano letivo 2008/2009, pelo que, decorridos seis anos 
letivos, pareceu relevante e possível, dar voz aos alunos, encarregados de educação e 
professores, para conhecer a avaliação que estes fazem do funcionamento do regime 
integrado de frequência. No âmbito deste estudo de caso, recolheu-se, analisou-se e discutiu-
se um conjunto de documentos à luz dos pressupostos teóricos, no âmbito da pedagogia e da 
psicologia, que confrontados com os discursos dos atores fizeram emergir aspetos 
expectáveis e outros menos expectáveis, como, por exemplo, a música como contributo para 
o desenvolvimento de outras competências ou aspetos relacionados com a gratuitidade do 
ensino da música. 
 
Este trabalho encontra-se dividido em seis capítulos. No capítulo I, é abordada de uma forma 
geral a importância da arte e da educação artística, fazendo sobressair a oferta do ensino da 
música no sistema educativo português. No capítulo II, dá-se conta da evolução do ensino 
especializado da música, em Portugal, distinguindo os três regimes de frequência. O capítulo 
III analisa as especificidades do ensino especializado da música e às orientações quanto à 
missão que lhe é atribuída. O capítulo IV apresenta a fundamentação dos procedimentos 
metodológicos da investigação. O capítulo V diz respeito ao estudo de caso no Conservatório 
de Música do Porto, analisando os dados recolhidos. No capítulo VI, esses dados são 
discutidos na sua triangulação com a problemática teórica. 
 
Será importante atentar que quando, ao longo deste trabalho, se menciona ensino artístico da 
música e ensino vocacional, será sempre outra forma de referir o ensino especializado da 






















































O ensino especializado da música 
Uma opção para todos ou só para alguns? 
 
 
O ensino especializado da música, criado em 1835 em Portugal, tem sido alvo de várias 
reestruturações, de acordo com as mais diversas orientações políticas e educacionais. A 
última grande reestruturação conduziu à criação dos cursos básicos de música (Portaria nº 
691/2009, de 25 de Junho). A criação destes cursos foi o culminar de uma estratégia de 
intervenção que passou por um diagnóstico da situação e definição de novas regras de 
funcionamento e organização pedagógica. Teve como justificação   
 
A necessidade de aumentar o número de alunos a frequentar e a concluir os cursos de ensino artístico 
especializado, de melhorar a legibilidade do sistema de oferta formativa, bem como a necessidade de 
promover um ensino de qualidade assente em referenciais pedagógicos, de organização e 
funcionamento tomou urgente a necessidade de uma intervenção destinada ao incremento do acesso 
de alunos ao ensino artístico especializado, criando condições para a sua abertura, crescimento e 
melhoria da qualidade (Rodrigues, 2010: 201)    
 
O objetivo geral foi o de “aumentar o número de alunos nos cursos especializados de música 
e melhorar as condições de aprendizagem destes alunos, tanto no ensino articulado como no 
ensino integrado.” (Rodrigues, 2010: 202).     
É minha intenção, neste capítulo começar por dar conta da relevância da temática deste 
trabalho de investigação e apresentar as perguntas de investigação que o orientam, abrindo 
a discussão sobre o ensino integrado e sobre a primazia da sua opção por parte dos alunos 
como melhor forma de acesso e progresso no ensino especializado da música. Neste sentido, 
será abordada a importância da arte e da educação artística nos processos educativos, 
fazendo referência ao posicionamento de alguns pensadores e investigadores, 




ensino da música no contexto do sistema educativo português. Finalmente, justificarei por 
que pretendo analisar o regime integrado de frequência do Ensino Especializado da Música 
e refletir sobre a sua pertinência na formação de músicos. 
 
 
1. Da arte… 
 
Não é minha pretensão definir o que é a arte, mas, sem dúvida, pode afirmar-se que a arte 
esteve e está presente na vida humana, nas suas diversas dimensões. Chauí considera que as 
artes participaram no processo de humanização do mundo natural, salientando que, 
 
Semear e colher, caçar e pescar, cozer alimentos, tanto quanto fiar e tecer, pintar, dançar e cantar são 
atividades técnico-religiosas. As futuras sete artes (as belas-artes) nascem, pois, no interior dos cultos 
e para servi -los. Serão necessários milhares de anos e profundas transformações histórico-sociais para 
que, um dia, surjam como atividade cultural autónoma, dotadas de valor e significação próprias 
(Chauí, 2000: 409) 
 
Será importante referir que a arte, como a irei tratar, está sob o olhar da sociedade e cultura 
ocidentais, que é o meu, e cuja origem se encontra na cultura clássica greco-romana. Outras 
formas e outras visões sobre a arte poderão ser encontradas noutros espaços socio culturais, 
que seria um desvio etnocêntrico negar. O conhecimento que temos da cultura clássica chega 
até nós através da via arqueológica e da via literária, com as limitações inerentes à exiguidade 
das fontes (Pereira, 1979). A conservação e difusão dos valores da Antiguidade vem a ser 
assegurada com “a invenção da imprensa e o facto de os incunábulos serem, além da Bíblia, 
obras dos clássicos na sua maioria, a que acabavam de juntar-se as dos Gregos, trazidas pelos 
sábios refugiados de Constantinopla.” (Pereira, 1979: 26).  
 
Na atualidade, faz-se referência à arte como forma de expressão, olhando pelo lado do artista 
ou, olhando pelo lado do público, como fruição. Como forma de expressão, Roger Bastide 
considera que a arte é uma linguagem, um meio de comunicação. Também Arnold Hauser 
fala da arte como linguagem, como forma de expressão, mas não como “uma linguagem 
mundial, compreensível para todos, em todos os tempos” (Hauser, 1973: 33). Hauser entende 
que a arte é desenvolvida e compreendida por muitos através de convenções, de sinais, 
salientando que “sai da esfera da significação privada e pessoal para entrar na das relações 





Como fruição, a arte depende do valor estético que lhe é atribuído. Esse valor estético não é 
produto de um desejo pessoal, mas das forças sociais, “mudando de domínio a arte se 
transforma, por sua própria passagem muda de significado ou de matéria, reveste-se de um 
novo sentido” (Bastide, 2006: 300). Neste mesmo entendimento, Paulo Barroso afirma 
 
O significado de uma produção artística é culturalmente mediado e depende da precedente existência 
de um sistema partilhado de símbolos. (…) A arte pode assumir a condição de expressão tanto de um 
mundo interior (experiência pessoal, ideais, gostos transparecem na criação do artista) como de um 
mundo exterior do artista. Apresenta-se ao público, por conseguinte, como uma conceção individual. 
No entanto, o artista não é imune às influências do meio social em que se vive. É um ser histórico, 
com um determinado contexto sociocultural e com um passado de experiências que se repercutem na 
obra (Barroso, 2004: 82-85). 
 
Assim, ao falarmos de uma obra de arte, podemos referi-la à época e contexto histórico em 
que nasce, ao artista ou ao material usado, bem como o que lhe deu origem e o que outros 
pensam sobre essa obra. Mas, para Umberto Eco, discursar sobre uma obra de arte é muito 
mais que isso. Para ele 
 
É evidente que a obra é muito mais do que o ano do seu nascimento, do que os seus antecedentes e do 
que os juízos formulados a seu respeito. (…) [A] obra de arte constitui um facto comunicativo que 
necessita ser interpretado, e portanto integrado, completado, por uma contribuição de quem a frui. 
Contribuição que varia com os indivíduos e as situações históricas e que é continuamente medida por 
referência ao parâmetro imutável que é a obra enquanto objeto físico (Eco, 1972: 49) 
 
A arte não tem, portanto, um sentido único. Tem o sentido que o autor lhe dá e os sentidos 
de quem a frui. Nas antigas conceções de arte, segundo Eco, o acento estava na “definitude”, 
na realização de um objeto acabado e definido segundo uma intenção precisa, visando uma 
fruição que o reinterpretasse tal como o autor pretendia. A visão mais contemporânea 
permite uma maior “abertura”, mais consciente das várias possibilidades de interpretação, 
uma vez que 
 
o objeto é fruído por uma pluralidade de fruidores, cada um dos quais sofrerá a ação, no ato da fruição, 
das próprias características psicológicas e fisiológicas, da própria formação ambiental e cultural, das 
especificações da sensibilidade que as contingências imediatas e a situação histórica implicam; (…) 




2. Da educação artística… 
 
Arnold Hauser defende que 
 
A arte é uma fonte de conhecimento, não só na medida em que dá continuidade imediata à obra das 
ciências e complementa as suas descobertas, (…) mas também na medida em que chama a atenção 




conhecimentos, inviáveis fora do campo da arte. É através dela que chegamos a conhecimentos que 
alargam o nosso saber (Hauser, 1973:9) 
 
Até que ponto a arte tem estado presente no currículo da escola pública, de modo compatível 
com a sua importância cultural e formativa? 
Referindo-se à educação nos Estados Unidos da América, Robert Sternberg, na obra 
Inteligência de Sucesso, remete para três tradições ou fases sociopolíticas que influenciaram 
a educação americana (Sternberg, 2005: 34-40). O autor fala da fase e do modelo elitista em 
que a educação visava e servia, por normas, processos e valores os filhos das classes mais 
favorecidas. A segunda tradição, ou fase, remetia para o princípio formal de igualdade de 
oportunidades e para a ideologia da meritocracia segundo a qual todos têm direitos iguais, 
em termos humanos e quanto à aptidão. Nesta tradição meritocrática, foi, segundo o autor, 
criada a falsa imagem de que a igualdade de oportunidades significa igualdade de 
oportunidade de sucesso educativo. Sternberg, todavia, identifica uma terceira fase, ou 
perspetiva educacional, segundo a qual “o objetivo da educação não é favorecer ou fomentar 
uma elite, mas sim conceder às crianças as oportunidades necessárias para utilizarem 
plenamente as aptidões.” (Sternberg, 2005: 39). Sternberg posiciona-se a si próprio nesta 
última perspetiva, referindo que “Crianças diferentes levam talentos diferentes para dentro 
da sala de aula”, logo 
 
Proporcionamos, a todas as crianças a educação que melhor se adequa a cada uma delas e, às que se 
distinguem numa determinada área, desejamos proporcionar o desafio suplementar que as irá impelir 
para o nível mais elevado de realização de que forem capazes (Sternberg, 2005: 40). 
 
Em Portugal, a escola pública passou, e passa, por fases e dilemas idênticos. A literatura, no 
âmbito das ciências da educação, tem analisado como, desde o fim do Estado Novo (e.g. 
Carvalho, 2001), durante a sua vigência de quarenta e oito anos, e depois de 25 de abril de 
1974, o sistema educativo procurou diluir as contradições entre a massificação e 
democratização da educação (e.g. Stoer, 1986; Magalhães e Stoer, 2002). Não farei uma 
análise exaustiva desta questão, pois não é esse o propósito deste trabalho. No entanto, será 
importante referir que o carácter elitista marcou o início da instrução pública no nosso país 
(Carvalho, 2001). Salvado Sampaio sublinha que, no relatório da proposta de lei sobre a 
instrução pública, apresentado às Cortes em 1843, além da dependência do sistema escolar 
da estrutura sociopolítica, se verifica uma relação entre os graus de ensino e a classe social 
a que se pertence, sobretudo a partir da distinção entre o trabalho manual e o intelectual. 
(Sampaio, 1978. 11). A obrigatoriedade da frequência escolar, que ao longo dos anos se foi 




escola] só é democrática se se adaptar às crianças tidas como individualidades e não a uma 
fictícia criança média” (Sampaio, 1978. 20). Os processos meritocráticos continuam a 
prevalecer e os sistemas educativos têm um carácter reprodutor de desigualdades, como tem 
enfatizado a sociologia da educação (e.g. Magalhães e Stoer, 2002). 
Para a escola dar oportunidades justas a todas as crianças, terá que estar centrada no 
indivíduo. Outros autores, além de Sternberg, defendem esta premissa. Na sua teoria sobre 
inteligências múltiplas, Howard Gardner define inteligência como “a capacidade de resolver 
problemas ou elaborar produtos que sejam valorizados em um ou mais ambientes culturais 
ou comunitários” (Gardner, 1995: 14). De acordo com essa definição, o autor distingue sete 
inteligências: musical, corporal-cinestésica, lógico-matemática, linguística, espacial, 
interpessoal e intrapessoal, defendendo que todos os indivíduos têm capacidades essenciais 
em todas as inteligências. A sociedade americana, segundo o autor, colocava num lugar de 
destaque a inteligência linguística e a inteligência lógico-matemática, como tal, a escola 
estava formatada para testar as capacidades verbais e matemáticas. Na atual sociedade 
portuguesa pode afirmar-se que esta tendência para valorizar estes tipos de capacidades 
prevalece, como se pode constatar na importância educativa atribuída aos exames nacionais 
nas políticas para o setor.  
Gardner, no entanto, defende a pluralidade do intelecto e que este se desenvolve ao longo da 
vida, logo “o propósito da escola deveria ser o de desenvolver as inteligências e ajudar as 
pessoas a atingirem objetivos de ocupação e passatempo adequados ao seu espectro 
particular de inteligências.” (Gardner, 1995: 16). Desta forma a escola poderia aumentar a 
probabilidade de os estudantes concretizarem ao máximo o seu potencial intelectual. 
Investigações noutros âmbitos também dão um forte contributo para a reflexão sobre o papel 
da escola na formação integral do indivíduo. António Damásio, de acordo com a 
investigação em neurologia que tem desenvolvido, afirma que os mecanismos da razão e os 
da emoção não funcionam em sistemas diferentes, mas que a emoção é “uma componente 
integral da maquinaria da razão” (Damásio, 1997: 14). Por outras palavras, os sentimentos e 
as emoções são tão cognitivos como outra perceção qualquer, pois “têm por base os 
acontecimentos neurais que ocorrem dentro de um cérebro, desde que esse cérebro tenha 
estado e esteja nesse momento a interagir com o seu corpo.” (Damásio, 1997: 19). De acordo 
com relação entre emoção e razão que o autor defende, a racionalidade é fortalecida quando 
é dada maior atenção ao “mundo interior”, acrescentado que “os sistemas educativos 
poderiam ser melhorados se se insistisse na ligação inequívoca entre as emoções atuais e os 




No sentido desta melhoria dos sistemas educativos, talvez seja relevante assunção de Dewey, 
convocada por Eisner (2008), segundo a qual a dimensão estética não pode ser separada da 
intelectual.  
O sistema educativo português reconhece a importância da arte no desenvolvimento pessoal 
e social. Na própria Lei de Bases do Sistema Educativo, de 1986, é referido como um dos 
objetivo do ensino básico “promover a educação artística, de modo a sensibilizar para as 
diversas formas de expressão estética, detetando e estimulando aptidões nesses domínios” 
(Lei 44/86, de 14 de Outubro, artº 7º). No entanto, o Decreto-Lei 139/2012, que estabelece 
os princípios orientadores da organização e da gestão dos currículos, da avaliação dos 
conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos alunos dos ensinos básico e 
secundário, não coloca qualquer ênfase na educação artística, remetendo para complemento 
ao currículo: 
 
Em complemento das atividades curriculares dos ensinos básico e secundário, devem os agrupamentos 
de escolas e as escolas não agrupadas organizar e realizar, valorizando a participação dos alunos, ações 
de formação cultural e de educação artística (…) visando especialmente a utilização criativa e 
formativa dos tempos livres, orientadas, em geral, para a formação integral e para a realização pessoal 
dos alunos (Decreto-Lei 139/2012, de 5 de Julho – artº 20º, nº6) 
 
Em 2013, o Conselho Nacional de Educação, reconheceu a importância da arte, a par de 
outras formas de conhecimento, para o desenvolvimento da sociedade e de cada pessoa. 
Concluiu que, cabe, principalmente, à escola pública a responsabilidade pela educação 
artística, recomendando que, 
 
a educação artística integre inequivocamente o currículo nacional, possibilitando a aprendizagem de 
uma variedade de linguagens — das mais tradicionais às mais recentes — e de uma variedade de 
tónicas, salvaguarde uma perspetiva abrangente e integrada que valorize a fruição, a expressão, a 
criatividade, a comunicação e o conhecimento do património (Recomendação n.º 1/2013, DR, 2.ª série 
- N.º 19 - 28 de janeiro de 2013) 
 
O clarinetista, docente e investigador, Carlos Alves pronunciou-se também sobre esta 
matéria, salientando a falta de investimento na cultura em Portugal.  
 
As pessoas que nos lideram não têm o mínimo conhecimento e sensibilidade do que é a cultura e da 
sua importância a longo prazo no desenvolvimento sustentado do país. Não têm noção visionária do 
que é preciso fazer para transformar Portugal de forma estruturada com futuro para todos. Isto tudo 
provoca um cinzentismo latente hoje no nosso país. Não é só na área da música. É em qualquer área 
(Alves, 2015). 
 
Na próxima secção será particularizada a área da música, descrevendo-se a oferta existente 







3. Da música na escola… 
 
As artes em geral e a música em particular são áreas de saber e do conhecimento que aliam 
competências diversificadas de natureza multifacetada. No plano das técnicas, das estéticas, mas 
também históricas e culturais e intelectuais. (…) [A música é] uma forma de construção identitária, 
individual e coletiva (Vasconcelos, 2013) 
 
Em Portugal, a área da música é mencionada pela primeira vez, na instrução pública, em 
1844. Não surge como uma disciplina obrigatória, mas podendo ser estabelecida nos liceus 
das capitais de distrito, na instrução secundária, segundo as circunstâncias e necessidades 
locais, se o Governo o julgar conveniente (Título II, relativo à instrução secundária, capítulo 
1, artº 49º Decreto de 28 de Setembro de 1844).  
Mais tarde, surge a disciplina de Canto Coral. Na legislação régia é decretado, a 16 de Agosto 
de 1870, que, na instrução primária, a componente de formação intelectual compreende o 
Canto Coral. O ensino desta disciplina fazia parte do 1º grau, elementar, e do 2º grau, 
complementar, tanto para o sexo masculino como para o sexo feminino. (artº 2º, artº 4º, artº 
5º e artº 6º do Decreto de 16 de Agosto de 1870). 
Com o Decreto 9:223 da Direção Geral da Instrução Pública, o ensino primário passa a 
abranger três graus: elementar, complementar e superior. No ensino primário elementar e no 
ensino primário complementar é mencionado o Canto Coral (artº 9º e artº 10º). No ensino 
primário superior é referida a disciplina de Música e Canto Coral. (artº 11º do Decreto 9:223, 
de 29 de Março de 1911). 
Em 1918, considerando que era necessário reformar os serviços de instrução secundária, o 
Decreto 4:650, de 14 de Julho cria os cursos a serem instituídos nos liceus nacionais - curso 
geral e curso complementar. O curso geral era constituído pelas secções inferior, de dois 
anos, e média, de três anos. Durante os cinco anos do curso geral é lecionada a componente 
de Canto Coral. O curso complementar correspondia à secção superior, podendo ser de letras 
ou de ciências, e abrangia dois anos. Neste curso complementar não existia Canto Coral. 
(artº 7º, artº 8º, artº 9º e artº 12º do Decreto 4650, de 14 de Julho de 1918). Será interessante 
referir o que se lê no artº 20º “O Canto Coral, sem perder a sua função principal de contribuir 
para a educação da voz e do sentimento estético, não deverá deixar de ter uma feição 
nacionalista” (Decreto 4:650, de 14 de Julho de 1918). 
Neste seguimento, no artº 6º do Decreto-Lei 36:507, de 1947, pode ler-se que havia, 
semanalmente, duas ‘sessões’ de Canto Coral, em cada um dos anos do 1º ciclo e uma sessão, 




destas aulas era confiada às organizações Mocidade Portuguesa e Mocidade Portuguesa 
Feminina. (Decreto-Lei 36:507, de 17 de setembro de 1947). 
Em 1960, com o Decreto-Lei 42994, de 28 de Maio, são atualizados os programas do ensino 
primário e aparece a nomenclatura Educação Musical, como fazendo parte do plano de 
estudos das quatro classes. Este ensino primário passa de quatro classes obrigatórias para 
seis, pelo Decreto-Lei 45810, de 9 de Julho de 1964, estando a disciplina de Educação 
Musical contemplada. 
Com o Decreto-Lei 47480, de 2 de Janeiro de 1967, é criado o ciclo preparatório, cujos 
estatutos vêm a ser publicados em 1968 (Decreto-Lei 48572, de 9 de Setembro de 1968). 
Desde este período até á atualidade, não se verificaram alterações significativas. O ciclo 
preparatório passou a denominar-se 2º ciclo do ensino básico (Lei 44/86, de 14 de Outubro), 
mantendo as mesmas características.  
 
 
3.1.Organização atual do ensino da música em Portugal 
 
Atualmente, o ensino da música, em Portugal, é oferecido no ensino básico geral, no ensino 
profissional e nos cursos de ensino artístico especializado (Decreto-Lei 139/2012, de 5 de 
Julho). O ensino artístico especializado tem, além da componente de formação geral, uma 
componente vocacional, que, no caso da música, é oferecida em conservatórios, escolas de 
ensino particular e cooperativo e escolas profissionais. 
No que diz respeito ao ensino básico geral, a área de expressões artísticas, no 1º ciclo é 
indicada como área disciplinar de frequência obrigatória, todavia não é referenciada 
especificamente a música (Decreto-Lei 139/2012, de 5 de Julho - anexo I). No 2º ciclo, a 
disciplina de Educação Musical surge com carácter obrigatório. A carga horária atribuída à 
educação artística e tecnológica, neste ciclo de escolaridade, é de seis tempos letivos por 
semana. Uma vez que a oferta de educação artística é de três disciplinas, a educação musical 
tem, por norma, dois desses tempos letivos (Decreto-Lei 139/2012, de 5 de Julho - anexo II, 
parte B). No 3º ciclo, não existe qualquer referência à educação musical. Poderá, 
eventualmente, existir como oferta de escola, no 7º e 8º anos, articulando semestralmente ou 




139/2012, de 5 de Julho - artº 11º)1. Em suma, no ensino básico geral, a Educação Musical 
apenas aparece com caráter obrigatório no 2º ciclo. 
O ensino profissional, incluído nas artes do espetáculo, oferece atualmente os cursos de 
instrumentista de cordas e de tecla (Portaria nº 220/2007, de 1 de Março, retificada pela 
Declaração de Retificação nº 32/2007, de 24 de Abril), instrumentista de sopros e percussão 
(Portaria nº 221/2007, de 1 de Março) e instrumentista de jazz (Portaria n.º 1040/2010, de 7 
de Outubro). 
Por seu turno, o ensino artístico especializado é ministrado em cursos básicos e secundários. 
O plano de estudos destes cursos é constituído por duas componentes distintas. No curso 
básico, a componente de formação geral e a componente de formação vocacional; no curso 
secundário, a componente de formação geral e a de formação científica e técnica-artística. A 
legislação salienta que no curso básico  
  
Importa então harmonizar, em conformidade, os planos de estudo dos cursos de ensino artístico 
especializado de nível básico (…) de forma a valorizar a especificidade curricular do ensino artístico 
especializado, assegurando uma carga horária equilibrada na qual, progressivamente, predomine a 
componente artística especializada (Portaria 225/2012, de 30 de Julho).  
 
O curso secundário mantém o mesmo pressuposto e assume como princípios orientadores  
 
a organização e gestão do currículo, a articulação com o ciclo de escolaridade anterior, com outras 
formações de nível secundário e com o ensino superior, a integração do currículo e da avaliação, a 
flexibilidade na construção dos percursos formativos e a permeabilidade entre cursos permitindo 
reorientações de percursos escolares (Portaria nº 243-B/2012). 
 
O ensino especializado da música pode funcionar em três regimes de frequência: integrado, 
articulado e supletivo. Tanto os cursos básicos como os cursos secundários são frequentados, 
se em regime integrado, num estabelecimento de ensino, se em regime articulado, em dois 
estabelecimentos de ensino (Portaria 225/2012, de 30 de Julho – artº 4º; Portaria nº 243-
B/2012 – artº 3º). Por outras palavras, quando em regime integrado, os alunos frequentam 
todo o currículo no estabelecimento do ensino artístico especializado. Quando em regime 
articulado, frequentam, no estabelecimento de ensino geral, a componente de formação geral 
e no estabelecimento de ensino artístico especializado a componente de formação 
vocacional, no básico, ou de formação científica e técnica-artística, no secundário. É, ainda, 
possível a frequência em regime supletivo, tanto nos cursos básicos, como nos cursos 
secundários. No regime supletivo, não existe qualquer ligação do currículo de formação 
                                                          
1 “A disciplina de Tecnologias de Informação e Comunicação inicia -se no 7.º ano de escolaridade, garantindo aos alunos mais jovens uma 
utilização segura e adequada dos recursos digitais e proporcionando condições para um acesso universal à informação, funcionando 
sequencialmente nos 7.º e 8.º anos, semestral ou anualmente, em articulação com uma disciplina criada pela escola, designada por oferta 





geral com o de formação especializada. Por outras palavras, a frequência do estabelecimento 
de ensino especializado da música é acumulada com a frequência de todas as componentes 
do currículo geral de um estabelecimento do ensino básico ou secundário. Esta frequência 
terá que obedecer às condicionantes impostas nos dois diplomas acima referidos (Portaria 
225/2012, de 30 de Julho – artº 4º e artº 8º;Portaria nº 243-B/2012 – artº 3º e artº 13º). 
 
 
4. Do ensino especializado da música… 
 
Sendo a arte importante no, e para o, desenvolvimento humano, quer a nível pessoal, quer 
social; sendo a música uma forma de arte, assumidamente com um contributo todo especial, 
questiona-se a sua pouca presença no currículo do ensino básico. 
De acordo com o que acima foi sublinhado, pode constatar-se que no ensino geral, 
atualmente, a música apenas está presente na disciplina de Educação Musical, no 2º ciclo. 
Relativamente ao Ensino Especializado, a introdução dos cursos artísticos especializados foi 
um passo para a uniformização da multiplicidade de percursos formativos, que divergiam de 
acordo com os estabelecimentos de ensino, conforme se dará conta no próximo capítulo. No 
entanto, se se olhar para as estatísticas oficiais da educação (Quadro 1),produzidas pela 
Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC), verifica-se que o número de 
alunos que se encontra a frequentar estes cursos, em regime integrado, é consideravelmente 
baixo. 
 
Quadro 1- Alunos matriculados no Ensino Básico - público e privado dependente do Estado2 
Dados relativos ao ano letivo 2013/2014 
Portugal 
continental 
Total Ens. Bás. 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 
Público Privado Público Privado Público Privado Público Privado 




1362 983 304 ---- 410 486 648 497 
Nº total de 
alunos 
872030 47492 352325 7026 204756 15484 314949 24982 
DGEEC- Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência – Estatísticas da Educação 2013/2014  
 
                                                          
2 “Privado dependente do Estado” é uma instituição em que mais do que 50 por cento dos seus fundos regulares de funcionamento ou o 
pagamento dos salários do respetivo pessoal docente é garantido pelo Estado. 




Será importante atentar que, por um lado, estas estatísticas apresentam dados globais 
relativos ao ensino artístico especializado, abrangendo os cursos básicos de dança, de música 
e de canto gregoriano; por outro lado, apenas se referem ao regime integrado, não fornecendo 
dados sobre os alunos em regime articulado e em regime supletivo. Não é possível, assim, 
ter uma noção concreta do total de alunos inscritos no curso básico de ensino artístico 
especializado da música. 
Relativamente ao ensino secundário, os dados estatísticos (Quadro 2) referem-se, apenas, ao 
curso secundário de música, limitando-se, também, ao regime integrado, não fornecendo 
informação sobre os alunos inscritos em regime articulado e supletivo. 
 
Quadro 2 - Alunos matriculados no Ensino Secundário - público e privado dependente do Estado 
Dados relativos ao ano letivo 2013/2014 
 
Portugal continental Público Privado 
Regular 167050 12442 
Artístico especializado4 208 14 
Nº total de alunos 289030 16295 
DGEEC- Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 
Estatísticas da Educação 2013/2014 
 
Esta falta de dados, relativa aos regimes de frequência articulado e supletivo, é uma lacuna 
grave para esta reflexão, pois até 2007 é sabido que a maior percentagem de alunos se 
encontrava em regime supletivo (Fernandes et al., 2007: 50; Fernandes et al., 2014: 24). 
Sabe-se, também, que a criação dos cursos artísticos especializados tinha como objetivo 
geral «aumentar o número de alunos nos cursos especializados de música e melhorar as 
condições de aprendizagem destes alunos, tanto no ensino articulado como no ensino 
integrado» (Fernandes et al., 2014: 38). 
Desconhece-se, assim, como tem sido a evolução deste ensino especializado. É possível, no 
entanto, comparar com dados da estatística de 2008/2009. Vejamos o Quadro 3: 
 
Quadro 3 - Alunos matriculados no Ensino Básico e Secundário - público e privado independente 















207 185 226 121 256 94 300 5 
GEPE- Gabinete de Estatísticas e Planeamento da Educação - Estatísticas da Educação 2008/2009 
                                                          
4 Apenas artístico especializado da música, em regime integrado 





O primeiro aspeto a observar é que, em 2008/2009, os estabelecimentos privados com alunos 
matriculados no ensino artístico especializado eram independentes do Estado, ao contrário 
do que se observa em 20013/2014. 
Comparando os quadros 1 e 3, podemos constatar que o aumento mais acentuado de alunos 
no ensino artístico, entre 2008/2009 e 2013/2014, se verificou nos 2º e 3º ciclos. No 2º ciclo 
passou-se de 347 alunos para 896; no 3º ciclo de 350 para 1145 alunos. Não é possível, no 
entanto, compreender se este aumento se deve a uma maior frequência do ensino artístico ou 
se se deve a mudanças de regime de frequência dos alunos que já o frequentavam. Mais uma 
vez se lamenta a falta de dados sobre os restantes regimes e, ainda, que não sejam 
particularizados, nesta estatística, o ensino da música, o da dança e o do canto gregoriano. 
Não será, com certeza, o aumento que a ex-ministra Maria de Lurdes Rodrigues esperava. 
Como menciona Domingos Fernandes “as matrículas em regime integrado têm sofrido 
apenas um ligeiro incremento” (Fernandes et al., 2014: 41). Sabemos, ainda assim, que há 
muitos músicos a saírem formados. Desconhecemos se estes fizeram a sua formação em 
diferentes regimes de frequência. Mas uma questão que tem que ser levantada é a da resposta 
que o país tem para estes músicos que se formam. Não chega permitir o acesso. Carlos Alves 
alude a este aspeto quando diz 
 
Não podemos ter um país com 10 milhões de habitantes, situado na Europa em que temos somente 
duas orquestras sinfónicas e temos mais meia dúzia de orquestras que trabalham num regime muito 
intermitente. Depois temos uma manta formadora excecional e músicos de qualidade a jorrar por todo 
lado, o que mostra que seria relativamente fácil formar orquestras por todo o país. Isto mostra que 
seria necessário haver um planeamento político sério para mudar completamente este panorama. Este 
cenário de não haver música de câmara, de não haver concertos com regularidade, de não haver 
orquestras, não é sério da parte das pessoas que nos têm governado. Há um desaproveitamento enorme 
da altíssima qualidade dos jovens que nós estamos a formar neste momento (Alves, 2015) 
 
Refletindo sobre o ensino especializado da música, recordo as palavras de Moreira de Sá, 
aquando da inauguração do Conservatório de Música do Porto, em 1917. Discursou sobre 
“o importante papel que o estudo sério da música deve desempenhar na educação” (Sá, 1917: 
6), salientando a necessidade do intérprete, como intermediário indispensável para que o 
público possa apreciar as criações do músico. Refere ainda que esse intérprete “carece de 
um longo e bem dirigido aprendizado que exerça harmonicamente todas as suas faculdades 
intelectuais. Mas uma verdadeira obra de arte é essencialmente um produto emotivo; por 
conseguinte, se não tiver educado e afinado a sua sensibilidade num sentido estético, o 




Passados quase cem anos, que caminho se fez no ensino especializado da música? Que 
caminho há a fazer? O ensino especializado da música será para todos ou só para alguns? O 
regime integrado de frequência, conforme é defendido por alguns (e.g., Fernandes et al., 
2007:51), será de facto a melhor resposta ao incremento que se pretende? Estará a permitir 
que mais alunos tenham acesso ao ensino especializado da música? Estará a possibilitar que 
mais alunos se tornem profissionais da música?  
Será necessário compreender o que envolve a opção pelo regime integrado de frequência, e 
o porquê desta opção por parte das famílias e dos alunos e as consequências dessa opção. 
Foi nesse sentido que se colocaram as perguntas que orientaram esta investigação: o que 
motiva a opção pelo regime integrado de frequência no ensino especializado de música, e 
























































































O ensino especializado da música em Portugal 
 
 
Com o objetivo de responder às perguntas de investigação desta investigação, a de saber o 
que motiva a opção pelo regime integrado de frequência no ensino especializado da música 
e quais as consequências dessa opção no prosseguimento de estudos em música, é importante 
contextualizar esta formação no seu desenvolvimento histórico e organizacional. A razão é 
que o atual contexto legal e educativo é herdeiro de um desenvolvimento das conceções 
sobre o ensino especializado da música. Neste sentido, neste capítulo pretende-se, por um 
lado, dar conta da evolução do ensino especializado da música em Portugal, recorrendo aos 
documentos para tal relevantes, assim como aos dispositivos legais que o foram 
enquadrando; por outro lado, argumenta-se o carácter avulso das orientações que lhe foram 
sendo endereçadas. Adicionalmente, procura-se, ao desenvolver esta análise, dar conta das 
especificidades que, a este tipo de formação, foram sendo apontadas. Este aspeto constituirá, 
porém, o objeto do próximo capítulo. No seguimento deste mesmo capítulo distinguem-se 




1. O desenvolvimento do ensino especializado da música: especificidades e missão 
errática 
 
Em Portugal, na base da organização do ensino especializado da música está o conceito de 
especificidade do ensino artístico, nomeadamente da música. Este conceito de especificidade 




momentos, o que vem a refletir-se nos diplomas legais que, ao longo de quase dois séculos, 
foram sendo publicados. 
A legislação portuguesa relativa ao ensino especializado da música tem sido errática, 
traduzida na publicação de diplomas legais de forma avulsa, permitindo várias formas de 
atuação. Num estudo de avaliação do ensino artístico, datado de 2007, coordenado por 
Domingos Fernandes, a equipa de investigadores considerou que, de facto, não há um 
enquadramento legal sólido capaz de orientar as ações pedagógicas e administrativas: “a 
legislação existente é considerada inadequada, confusa e até, em alguns casos, 
inconsistente.” (Fernandes et al., 2007: 44) 
Outro aspeto que está na base da organização do ensino artístico, além do da sua 
especificidade, é o da sua missão. Essa missão passa pelo desígnio da formação de músicos 
e preparação específica necessária ao exercício de outras profissões ligadas à música - como 
adiante se evidenciará nos diferentes diplomas legais - distinguindo-se, assim, do ensino da 
música oferecido no ensino regular. Encontraremos, no entanto, referências a outros aspetos 
relativos à sua missão, mais ligados à componente estética do artista ou à “educação do 
espírito”. No relatório acima referenciado, é acentuada a necessidade de “saber em que 
medida as escolas do ensino artístico especializado da Música estão realmente a cumprir a 
sua missão fundamental – formar músicos” (Fernandes et al., 2007: 45). Os autores 
consideram que não está suficientemente definida a missão do ensino especializado da 
música, o que, de alguma forma, contribui para a diversidade de formas de atuação, ao longo 
do tempo, nas diferentes instituições do ensino especializado da música. Também, no 
relatório do Grupo de Contacto entre o Ministério da Educação e o Ministério da Cultura, 
coordenado por Augusto Santos Silva, foi referido que  
 
o problema básico do ensino vocacional da música e da dança é a convergência de duas procuras 
distintas (…) uma formação especializada como amador (…) uma formação avançada para a 
proficiência na área da criação, da interpretação ou da pedagogia, eventualmente orientada para uma 
futura profissionalização (Silva, 2000: 63).  
 
Este Grupo de Contacto considerou que o objetivo principal deste ensino deveria ser a 
formação para a “proficiência”, ou seja, deveria satisfazer a procura social “que se salienta 
pela aspiração à formação propriamente vocacional, para a futura profissionalização na área 
artística” (Silva, 2000: 110). Considerou, ainda, que esta resposta deve ser dada através do 
regime integrado de frequência, sublinhando a necessidade de algumas medidas legislativas. 




consistentes de intervenção pública, que integrem formas de incentivo, iniciativas com 
efeitos demonstrativos e práticas rotinizadas de avaliação” (Silva, 2000: 113). 
Também no Estudo de Avaliação do Ensino Artístico, em 2007, a equipa de investigadores 
considerou ser necessário “definir uma política clara que se traduza no estabelecimento de 
orientações (…) que sejam facilmente compreensíveis por todos os intervenientes e que 
permitam regular e melhorar o ensino especializado da Música.” (Fernandes et al. 2007: 72). 
Na secção seguinte, darei conta deste carácter difuso da organização e missão atribuída ao 
ensino especializado da música. 
 
1.1.Da criação do primeiro Conservatório de Música ao atual sistema do ensino 
especializado da música 
 
O primeiro diploma legal sobre o ensino especializado da música data de 1835 e diz respeito 
à criação do Conservatório de Música na Casa Pia de Lisboa. Até essa data, o ensino da 
música, em Portugal, estava ligado fundamentalmente à igreja. Desde 1713, o Seminário 
Patriarcal era a principal escola de música religiosa de estilo concertante e o Convento de 
Santa Catarina, fundado em 1729, dedicava-se ao ensino e prática do canto gregoriano 
(Gomes, 2002: 48). 
Aquele conservatório foi criado com o objetivo de “(…) promover a arte da música e fazer 
aproveitar os talentos que para ela aparecem, principalmente no grande número de órfãos, 
que se educam na Casa Pia” (artº5º do Decreto de 5 de maio de 1835). Assim, além da função 
social de proporcionar aos órfãos a aprendizagem da música, observamos uma referência a 
uma das especificidades apontadas ao ensino artístico – o talento. Há, também, uma breve 
referência ao currículo, no artº7º de que “Nas aulas do Conservatório se ensinará a Música 
própria dos ofícios Divinos e a profana, incluindo o estudo das peças do Teatro Italiano.” 
(revista do Conservatório Real de Lisboa). 
No ano seguinte, com a publicação do Decreto de 15 de Novembro de 1836, foi criado o 
Conservatório Geral de Arte Dramática, dividido em três escolas: Escola Dramática, Escola 
de Música e Escola de Dança. O Conservatório de Música da Casa-Pia foi incorporado neste 
estabelecimento, de acordo com o artº3º do decreto acima referido. 
O Conservatório Geral de Arte Dramática passou a chamar-se Conservatório Real de Lisboa, 
por Decreto de 4 de Julho de 1840. Nos Estatutos do Conservatório Real de Lisboa, de 24 




Música se ensina a música vocal e instrumental e a teoria da arte. Também no artº5º do 
Regimento da Escola de Música se diz que  
 
é destinada para o estudo de arte e ciência da música; para facilitar os seus progressos em geral, para 
conservar e propagar a sua prática; para formar compositores, professores propriamente ditos e artistas 
para o serviço das catedrais, das orquestras e do Exército nas bandas militares (Conservatório Real de 
Lisboa: 1841).  
 
É aqui apontado, nitidamente, um objetivo de formação para uma profissão. 
Algumas pequenas reformas se vão sucedendo sem, no entanto, provocarem mudanças 
acentuadas no ensino especializado da música. O Decreto de 6 de Dezembro de 1888 veio 
definir os cursos gerais e complementares e a respetiva duração. É referido no artº 20 que o 
curso complementar será só para os que “derem provas distintas de evidente vocação 
artística”. Novamente, a questão do talento, agora referido como vocação, como 
especificidade do ensino artístico. 
Dez anos depois, com o Decreto de 13 de Janeiro de 1898, são alterados os cursos, passando 
a existir os cursos elementar, basicamente de solfejo, o geral e o superior de instrumento. 
Mas só com o Decreto de 24 de Outubro de 1901 se começa a antever “uma passagem nítida 
do enfoque do artista enquanto profissional, para o artista enquanto esteta” (Gomes, 2002: 
62). Lê-se no preâmbulo desse decreto  
 
várias causas têm concorrido para que a arte, já pelos que ministram os seus princípios, já pelos que a 
executam, tenha descido, por vezes, a converter-se em ofício. E como onde o ofício começa, acaba a 
arte, impõe-se a urgência de a desviar deste caminho. É necessário que a educação musical do 
Conservatório corresponda a uma educação do espírito (Decreto de 24 de Outubro de 1901) 
 
Com o Decreto nº 6: 129, de 25 de setembro de 1919, foi reestruturada a instituição dedicada 
ao ensino da música, deixando de ser Escola de Música do Conservatório Real de Lisboa 
para se denominar Conservatório Nacional de Música. 
Entretanto, no Porto, foram surgindo, também, algumas iniciativas de instituição de um 
ensino oficial de música, mas só em 1917 é fundado o Conservatório de Música do Porto. 
Ao longo de todo o século XIX, a sociedade portuense vinha manifestando um crescente 
interesse pelas artes. Foram constituídas, por exemplo, a Sociedade de Concertos Sinfónicos 
Portuense, de Raimundo de Macedo e a Sociedade Filarmónica Portuense, de Carlos Dubini. 
 
[E]stas sociedades não são realizações isoladas, elas significaram organização dentro do meio que as 
supera, visto a realização de recitais de música de câmara, na cidade do Porto, estar amplamente 
documentada a partir da década de quarenta do século XIX, em alternância com os espetáculos de 
ópera, de teatro e os concertos sinfónicos (Rigaud, 2013: 6).  
 
A par deste desenvolvimento de espetáculos musicais na cidade, assistia-se também ao 




contribuíram alguns músicos influentes, nomeadamente, Bernardo Valentim Moreira de Sá 
(Rigaud, 2013: 7). Este era um músico de referência da cidade. Integrou, como segundo 
violino, em 1873, a Sociedade de Quartetos do Porto, que mais tarde passou a denominar-se 
Sociedade de Câmara, e, em 1881, fundou o Orpheon Portuense. A ele Luís de Freitas 
Branco faz referência, no livro In Memoriam (1947), considerando que 
 
Moreira de Sá, com a criação do «Orpheon Portuense», organismo então único em Portugal, dera os 
últimos retoques a um longo e metódico trabalho cultural: à obra do levantamento do nível estético 
dos espetáculos musicais e da mentalidade dos músicos e do público da capital do Norte. Desde 
criança ouvi dizer que no Porto havia público para «música clássica», o que não sucedia em Lisboa 
(Branco, 1947: 70-71). 
 
Bernardo Valentim Moreira de Sá é, assim, nomeado Diretor do Conservatório de Música 
do Porto, instituído por deliberação da Câmara Municipal, a 1 de Junho de 1917. 
Pode ler-se no discurso inaugural proferido pelo nomeado diretor, a 9 de Dezembro do 
mesmo ano, que a criação dum Conservatório de Música no Porto correspondia a uma 
aspiração da cidade, já precedida de outras tentativas. Moreira de Sá discursou sobre a 
importância da música e o importante papel que o estudo da música deve desempenhar na 
educação, afirmando ser “uma das disciplinas mais valiosas para o desenvolvimento 
intelectual, mas também um meio inestimável de afinamento da sensibilidade e de educação 
estética” (Sá, 1917: 6). Após enumerar as várias faculdades como “atenção, memória, 
observação, raciocínio, coordenação de movimentos, perceção do tempo e do espaço, etc.” 
(Sá, 1917: 6,7), enalteceu a música como a arte suprema, com vantagens sobre as outras por 
a criação musical não depender do real, do palpável mas, tão só, da alma do artista. Continua 
o seu discurso, pondo em evidência a necessidade de intérpretes bem formados, do ponto de 
vista estético e prático, que sirvam de intermediários entre a criação musical e o público. 
Esses intérpretes “carece[m] de um longo e bem dirigido aprendizado que exerça 
harmonicamente todas as suas faculdades intelectuais” (Sá, 1917: 8), acrescentado que essa 
aprendizagem não é apenas técnica, pois “se não tiver educado e afinado a sua sensibilidade 
num sentido estético, o executante será um intérprete ineficaz e sem valor” (ibidem). 
Podemos observar neste discurso o enfoque no artista enquanto esteta, na linha do 
anteriormente referido no Decreto de 24 de Outubro de 1901. 
O Conservatório de Música do Porto mantém-se sob a alçada da Camara Municipal durante 
largos anos. A partir de 1924, as suas certidões de exame e os diplomas de curso passam a 
ser oficiais, tendo assim condições equiparadas às do Conservatório Nacional de Lisboa, 
desde que os programas abranjam as mesmas matérias que as disciplinas lecionadas neste 




regulamento do Conservatório de Música do Porto, que continua a ser financiado pela 
Câmara Municipal, mas, relativamente à organização do ensino, fica obrigado a adotar os 
programas oficiais do Conservatório Nacional de Música (Decreto 16:677, de 1 de Abril de 
1929). 
Em 1930, o Conservatório Nacional de Música e o Conservatório Nacional de Teatro 
fundem-se numa só instituição, por Decreto 18:461, de 14 de Junho, procedendo-se, assim, 
a uma reforma na organização do Conservatório Nacional. No preâmbulo do Decreto 18:881, 
de 25 de Setembro, pode ler-se “(…) no domínio da instrução artística, o essencial não é 
ensinar muito, mas ensinar bem”. De facto, este decreto abrevia alguns cursos, suprime 
algumas disciplinas, extingue quatro lugares de professores e acrescenta que  
 
Da organização agora decretada resulta, pois, não só vantagens de ordem pedagógica, administrativa, 
disciplinar e económica, mas também vantagens de ordem artística, que de futuro, se farão sentir, quer 
no aperfeiçoamento do ensino, quer no desenvolvimento da arte nacional (Decreto 18:881, de 25 de 
Setembro de 1930) 
 
A reforma de 1930 não foi bem recebida pela secção de música do Conservatório Nacional, 
que fez várias propostas de reforma ao longo dos anos seguintes, mas não as vê serem 
instituídas. Esta reforma estende-se ao Conservatório de Música do Porto, através do Decreto 
18:995, de 1 de Novembro de 1930, que altera o regulamento deste em concordância com a 
reorganização do Conservatório Nacional. Em 1933, o Conservatório do Porto apresentou 
uma nova proposta de reforma, que também não foi aceite por não estar de acordo com o 
normativo anterior, de 1930, no que diz respeito aos programas e ao recrutamento de 
professores (Gomes, 2002: 139). 
Durante os anos seguintes não se verificaram mudanças acentuadas no ensino especializado 
da música. Só em 1967 foi publicado o Decreto-Lei 47587, de 10 de Março, que legisla sobre 
as experiências pedagógicas, incluindo as que assentam em novos métodos didáticos. 
Com base neste decreto, foi fundada, em 1968, a Academia de Música de Santa Cecília, com 
planos de estudos próprios. É a primeira experiência, em Portugal, de ensino integrado.  
Nos seus planos de estudos está implícita a ideia de aptidão musical, pelo que se distinguem 
dois percursos possíveis de oferta. O curso A seria para aqueles que revelassem uma 
“acentuada vocação musical” e o curso B para os que não a revelassem. A seleção é feita 
pela própria escola, à entrada no segundo ciclo, depois de cumpridas as fases de observação 
e de orientação (Gomes, 2002: 161). 
Esta experiência servirá de modelo à “experiência pedagógica” a ser implementada no 




a escola piloto de formação de professores do ensino artístico e de educação pela arte. Não 
houve, no entanto, grande recetividade a estes cursos de formação de professores, que vieram 
a ser extintos em 1980. (Gomes, 2002: 165) 
É essencial referir a viagem de estudo realizada por Ivo Cruz, então diretor do Conservatório 
Nacional, entre os dias 3 de Abril e 10 de Maio de 1967, a trinta e três estabelecimentos de 
ensino artístico, em oito países europeus, onde se desenvolvia uma tendência para a 
integração do ensino (Gomes, 2002: 160). Não será de descurar, também, a importância do 
surgimento, na década de 1950, do “movimento de educação pela arte”, que considera a 
dicotomia entre ensino paralelo, aquilo a que hoje chamamos supletivo, e ensino integrado, 
apresentando este como o ideal da educação pela arte. Arquimedes Santos, que fez parte da 
comissão orientadora da reforma de 1971, referiu, posteriormente, que na educação pela arte  
 
se considera não só pedagogias e metodologias artísticas, mas também uma mundivivência estética e 
cultural, para a abertura e expansão das quais a apreensão e compreensão de conhecimentos literários, 
científicos e outros, em disciplinas estruturadas, são hoje indispensáveis (Santos in Gomes, 2000: 51).  
 
Entretanto, no Porto, a tutela do Conservatório, após 55 anos sob alçada da Câmara, é 
transferido para o Ministério da Educação, através do Decreto-Lei n.º 519/72, de 14 de 
Dezembro, por se considerar que o seu âmbito de ação está fora da atividade municipal, pois 
muitos alunos eram de fora do concelho do Porto. No preâmbulo deste diploma, pode ler-se 
que    
 
embora instituído como escola municipal, a verdade é que o Conservatório do Porto está, há muito, 
assegurando a educação e ensino da sua especialidade ao Norte do País, onde se acumula a maior parte 
da população. É, pois, evidente que a ação do Conservatório não cabe já no âmbito municipal, pois se 
alargou ao nacional (Decreto-Lei n.º 519/72, de 14 de Dezembro). 
 
A Câmara mantém inscrito no seu orçamento um subsídio para fazer face às despesas com a 
renda do edifício e com algum pessoal contratado ou assalariado. 
Em 1983 surge o primeiro diploma que vem, de facto, reestruturar e regular o ensino 
artístico, nomeadamente o da música, o Decreto-Lei nº 310/83, de 1 de Julho. Com este 
decreto, é retirado dos conservatórios, apesar de muita contestação (Pacheco & Vieira, 
2010), a lecionação dos cursos superiores passando-os para as escolas superiores 
politécnicas. Este processo vem a ser longo, arrastando-se por cerca de uma década. Será o 
Despacho n.º 51/SERE/89 a impor um prazo de 5 anos para que quem estivesse a frequentar 
os cursos os terminasse. 






Nos ensinos da música e da dança há uma educação artística e um adestramento físico específicos, 
que têm de iniciar-se muito cedo, na maior parte dos casos até cerca dos 10 anos, constituindo assim 
uma opção vocacional precoce em relação à generalidade das escolhas profissionais (Decreto-Lei nº 
310/83) 
 
Acrescenta, todavia, outra especificidade, uma vez que, tanto o estudo de um instrumento, 
como o das técnicas de dança “exigem um trabalho aturado e regular, ocupando várias horas 
por dia” (Decreto-Lei nº 310/83). É neste sentido que institui a integração, em vez de 
acumulação dos dois regimes de formação, considerando necessário encontrar para os alunos 
“um plano de estudos que integre a componente de formação específica com a componente 
de formação geral indispensável, por forma a conseguir uma carga horária equilibrada” 
(Decreto-Lei nº 310/83). Ainda assim, é dada a possibilidade de continuar a frequentar em 
regime supletivo, uma vez que há alunos que pretendem acumular com outro estudos ou 
trabalhos profissionais. O regime supletivo pretende, também, contemplar os casos de 
vocações tardias, dada a não correspondência do ano de escolaridade do ensino regular com 
o grau de ensino vocacional. Os planos de estudo destes cursos são definidos pelo Despacho 
nº 76/SEAM/85. 
Em 1988, é criado o Gabinete para a Educação Tecnológica, Artística e Profissional 
(GETAP) com atribuições de conceção, orientação e coordenação no âmbito do ensino não 
superior (Decreto-Lei 397/88, de 8 de Novembro). Aproveitando o decreto que cria as 
escolas profissionais (Decreto-Lei 26/89, de 21 de Janeiro) que, não referindo a possibilidade 
de criação de escolas artísticas, não impossibilitava, o GETAP propõe a criação de escolas 
profissionais de música, sendo pioneiras a Artave, em Santo Tirso, a Escola Profissional de 
Música de Espinho e a Esproarte, em Mirandela. Borges Coelho salienta  
 
Ninguém hoje desconhece – já isto se disse – o que significaram / significam, para dar apenas um 
exemplo, as escolas profissionais de música no desenvolvimento da cultura musical do País, que aí 
está, numa marcha ascensional verdadeiramente surpreendente (Coelho, 2007: 14) 
 
Estas escolas profissionais foram criadas por contrato-programa entre o Estado, representado 
pelo GETAP, e iniciativas locais. 
Relativamente ao ensino nos conservatórios e escolas de ensino particular e cooperativo, 
apesar da defesa do regime integrado como o mais adequado e preferencial, continuaram a 
predominar o regime supletivo e o regime articulado. Até 2007, apenas o Conservatório de 
Música Calouste Gulbenkian de Braga e a Academia de Música de Santa Cecília 
funcionavam em regime integrado, com planos próprios (Fernandes et al., 2007: 137). Esta 
última, como já foi referido, em funcionamento desde 1968; aquela, criada pelo Decreto-Lei 




funcionamento desde 1971, ao abrigo da “experiência pedagógica” (Decreto-Lei n.º 47587, 
de 10 de Março de 1967). 
Com a publicação do Decreto-Lei nº 344/90, de 2 de Novembro, o governo reconhece que a 
educação artística tinha vindo a ser alvo de medidas pontuais que não tinham dado resposta 
suficiente à necessidade de inserção e articulação no sistema geral de ensino. Pelo que, 
 
a sua resolução passa pela reestruturação global e completa de todo o sistema, iniciando-se por aí a 
construção gradual de um novo sistema articulado, que contemplará todas as modalidades 
consideradas neste domínio, a saber: música, dança, teatro, cinema, audiovisual e artes plásticas 
(Preâmbulo do Decreto-Lei nº 344/90).  
 
Este diploma estabelece as bases gerais da organização da educação artística, remetendo para 
legislação subsequente a regulamentação de cada uma das áreas referidas. Mais uma vez se 
vê referência às especificidades do ensino artístico, pois, por um lado, o diploma assume, no 
seu preâmbulo, que a educação artística deve ser “parte integrante e imprescindível da 
formação global e equilibrada da pessoa, independentemente do destino profissional que 
venha a ter”, por outro lado, afirma que a educação artística vocacional “consiste numa 
formação especializada, destinada a indivíduos com comprovadas aptidões ou talentos em 
alguma área artística específica” (artº 11º Decreto-Lei nº 344/90). 
Os cursos especializados de música passaram, ao longo dos anos, por várias denominações, 
a saber: cursos elementares, gerais, superiores e complementares. Em 2009, procurando dar 
continuidade à reestruturação que vinha sendo operada, e no sentido de organizar a oferta de 
cursos do ensino artístico especializado, foram criados os cursos básicos de música, através 
da Portaria nº 691/2009, de 25 de Junho. Estes cursos e respetivos planos de estudo  
 
harmonizam as diferentes componentes curriculares e permitem a diversidade de ofertas formativas 
de ensino artístico especializado, tomando, simultaneamente, em consideração a necessidade de todos 
os alunos poderem desenvolver as competências essenciais e estruturantes relativas a uma educação 
básica dentro da escolaridade obrigatória (Preâmbulo da Portaria nº 691/2009). 
 
O diploma de curso básico de música era atribuído aos alunos que completassem o 9º ano, 
com aprovação a todas as disciplinas da componente de formação vocacional. Esta portaria 
viria a ser revogada pela Portaria 225/2012, de 30 de Julho, uma vez que o Decreto-lei 
139/2012, de 5 de Julho, introduziu alterações na organização e gestão dos currículos do 
ensino básico e secundário. Assim, esta portaria vem permitir uma maior flexibilidade no 
currículo do curso básico de música, nomeadamente nos tempos a atribuir a cada disciplina, 
desde que dentro dos limites estabelecidos, mínimos e totais, de carga horária. 
Posteriormente, é publicada a Portaria nº 243-B/2012, de 13 de Agosto, que cria o Curso 




alunos para os novos planos de estudo, tendo em conta que há múltiplos percursos formativos 
e diversas condições de funcionamento dos estabelecimentos de ensino. Esta portaria 
pretende “salvaguardar e valorizar a especificidade curricular do ensino artístico 
especializado, assegurando uma carga horária equilibrada, na qual, progressivamente, 
predomine a componente artística especializada.” (Preâmbulo da Portaria nº 243-B/2012). 
Para a conclusão do curso secundário de música é necessário, além da aprovação em todas 
as disciplinas do plano de estudos, a aprovação na prova de aptidão artística (artº 43º Portaria 
nº 243-B/2012). 
Será importante salientar que neste diploma se refere que foram ouvidos os estabelecimentos 
de ensino artístico especializado. A ausência de consulta era uma crítica que dirigentes e 
professores de conservatórios apresentavam, considerando que a administração permanecia 
alheada das questões do ensino artístico especializado da Música. O alheamento 
comprovava-se pelo facto de “a tutela revelar desconhecimento acerca dos seus problemas 
e de ignorar as suas sugestões e recomendações tendo em vista a resolução dos mesmos.” 
(Fernandes et al. 2007: 66). Este papel pouco ativo, por parte da administração, que foi 
atuando, pontualmente, com legislação avulsa, conforme foi sublinhado ao longo da análise 
efetuada, não facilitou o desenvolvimento do ensino artístico especializado. 
 
2. Regimes de frequência 
 
Os regimes de frequência do ensino especializado da música, previstos pela legislação em 
vigor, são: integrado, articulado e supletivo (Portaria 225/2012, de 30 de Julho; Portaria nº 
243-B/2012, de 13 de Agosto). Conforme já foi explicitado no capítulo anterior, os Cursos 
Básicos e Secundários de Música são frequentados em regime integrado, num 
estabelecimento de ensino, ou em regime articulado, em dois estabelecimentos de ensino. 
Os Cursos Básicos e Secundários de Música podem ainda ser frequentados em regime 
supletivo, num estabelecimento de ensino cuja frequência é restrita à componente de 
formação vocacional dos planos de estudo, ou às componentes de formação científica e 
técnica-artística (Portaria 225/2012, de 30 de Julho – artº 4º; Portaria nº 243-B/2012, de 13 
de Agosto – artº 3º). 
O plano de estudos do Curso Secundário de Música é mais especializado, tendo na 
componente de formação geral apenas as disciplinas de Português, Língua estrangeira, 
Filosofia e Educação Física. As restantes disciplinas são das componentes científica e 




Composição, Instrumento/Educação Vocal/Composição, Classes de Conjunto, e uma 
Disciplina de opção (Baixo contínuo, Acompanhamento e improvisação ou Instrumento de 
tecla). 
O plano de estudos do Curso Básico de Música é menos especializado pois deve integrar as 
áreas disciplinares e disciplinas de formação geral, de acordo com o Decreto-Lei nº 
139/2012, de 5 de Julho (Portaria 225/2012, de 30 de Julho – artº 2º). 
Assim, e para que se possa compreender a carga horária destes cursos, apresenta-se abaixo 
a matriz dos mesmos. 
Quadro 4 - Matriz curricular do Curso Básico de Música- 2º ciclo 
Componentes do currículo 
Carga horária semanal 
5ºano 6ºano Total do ciclo 
Línguas e Estudos Sociais 
    Português 
    Inglês 
    HGP 
Matemática e Ciências 
    Matemática 
    Ciências Naturais 
Educação Visual 
Formação Vocacional 
    Formação Musical 
    Instrumento 
    Classes de conjunto 
Educação Física 











































Tempo a cumprir 33 (34) 33 (34) 66 (68) 
Informação retirada do Anexo III da Portaria 225/2012, de 30 de Julho 
Quadro 5 - Matriz curricular do Ensino Básico – 2º ciclo 
Componentes do currículo 
Carga horária semanal 
5ºano 6ºano Total do ciclo 
Línguas e Estudos Sociais 
    Português 
    Inglês 
    HGP 
Matemática e Ciências 
    Matemática 
    Ciências Naturais 
Educação Artística e Tecnológica 
    Educação Visual 
    Educação tecnológica 






































Tempo a cumprir 30 30 60 
Informação retirada do Anexo II do Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho 
Para podermos compreender a diferença que implica em termos de carga horária para alunos 




instituição específica. No Conservatório de Música do Porto (CMP), de acordo com os 
horários consultados no seu sítio, a carga horária semanal da Formação Vocacional, para os 
Cursos Básicos, é de 8 tempos: 2 de formação musical, 2 de instrumento, 2 de coro e 2 de 
orquestra. Deste modo, um aluno que frequente o regime integrado ou articulado, no 2º ciclo, 
cumpre 34 tempos semanais. Já um aluno que frequente o regime supletivo, no mesmo ciclo, 
cumpre 37 tempos semanais, uma vez que tem a carga horária total no seu estabelecimento 
de ensino básico (30 tempos) mais os 7 tempos de formação vocacional, no conservatório. 
Para os alunos de supletivo, o CMP não atribui a componente de oferta complementar, uma 
vez que quanto mais horas tiverem, mais difícil será conciliar e articular os horários de 
música com os horários da escola da componente geral. Um aluno de supletivo tem, portanto, 
mais 3 tempos semanais de aulas. 
No 3ºciclo, a carga horária semanal é superior, mas a diferença entre integrado ou articulado 
e supletivo mantém-se de 3 tempos semanais, como poderemos concluir pela observação dos 
quadros 6 e 7. 
 
Quadro 6 - Matriz curricular do Curso Básico de Música - 3º ciclo 
Componentes do 
currículo 
Carga horária semanal 





    Inglês 
    Língua Estrangeira II 
Ciências Humanas e Sociais 
    História 
    Geografia 
Matemática 
Ciências Físicas e Naturais 
    Ciências Naturais 
    Físico-Química 
Expressões 
    Educação Visual  
    Educação Física 
Formação Vocacional 
    Formação Musical 
    Instrumento 
    Classes de conjunto 














































































Tempo a cumprir 38 38 38 114 





Quadro 7 - Matriz curricular do Ensino Básico – 3º ciclo 
Componentes do 
currículo 
Carga horária semanal 





    Inglês 
    Língua Estrangeira II 
Ciências Humanas e Sociais 
    História 
    Geografia 
Matemática 
Ciências Físicas e Naturais 
    Ciências Naturais 
    Físico-Química 
Expressões e tecnologias 
    Educação Visual 
    TIC e oferta de escola 





























































Tempo a cumprir 34 33 33 100 
Informação retirada do Anexo III do Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho 
 
Neste ciclo, um aluno que frequente o regime integrado ou articulado cumpre 38 tempos 
semanais e um aluno que frequente o regime supletivo cumpre 41 tempos semanais, 
acumulando a carga horária total no seu estabelecimento de ensino básico (34 tempos) com 
os 7 tempos de formação vocacional, no conservatório. 
As diferenças entre a frequência de integrado ou articulado e a frequência de supletivo não 
se resumem à carga horária. Nos Cursos Básicos, a progressão nas disciplinas da componente 
de formação vocacional é independente da progressão de ano de escolaridade, seja qual for 
o regime de frequência (Portaria 225/2012, de 30 de Julho - artº 10º). Por norma, verifica-se 
a correspondência apresentada no Quadro 8. Há, no entanto, a possibilidade de desfasamento 
entre o ano de escolaridade e o grau de qualquer das disciplinas de formação vocacional, que 
depende do regime de frequência. 
 
Quadro 8 - Correspondência entre o ano de escolaridade dos cursos básicos e o grau das disciplinas 
da componente de formação vocacional dos Cursos Básicos de Música frequentados em regime 
supletivo. 
Curso Básico de Música 2º Ciclo 3º Ciclo 
Ano de escolaridade 5º 6º 7º 8º 9º 
Grau das disciplinas da componente de 
formação vocacional. 
1º 2º 3º 4º 5º 




Nos regimes integrado ou articulado, pode haver o desfasamento de um ano, resultante de 
duas situações previstas no diploma legal. Uma dessas situações verifica-se na admissão dos 
alunos, que podem ser admitidos nos 6º, 7º ou 8º anos de escolaridade desde que o 
desfasamento entre o ano de escolaridade frequentado e o grau de qualquer das disciplinas 
da componente de formação vocacional não seja superior a um ano. Nesta situação, são 
preparados planos especiais de preparação e recuperação que permitam a progressão nas 
disciplinas da componente de formação vocacional, com vista à superação do desfasamento 
existente no decurso do ano letivo a frequentar. No regime supletivo, podem ser admitidos 
alunos em qualquer grau, com um desfasamento não superior a dois anos relativamente ao 
ano de escolaridade que o aluno frequenta (Portaria 225/2012, de 30 de Julho - artº 8º). 
Outra situação resulta da possibilidade de ficarem retidos numa das disciplinas da 
componente vocacional. Nestes casos, o desfasamento permitido no regime integrado ou 
articulado é, da mesma forma, um ano, podendo o estabelecimento de ensino artístico adotar 
medidas de apoio e complemento educativo, de modo a permitir a progressão nessas 
disciplinas e a superar o desfasamento existente no decurso do ano letivo a frequentar. No 
regime supletivo, para esta situação de retenção, a possibilidade de desfasamento é de dois 
anos, findos os quais ficam impedidos de renovar a matrícula (Portaria 225/2012, de 30 de 
Julho - artº 10º e artº 13º). 
No Curso Secundário de Música, como podemos observar no quadro 9, na tabela apresentada 
consta mais uma variante em termos de correspondência entre o ano de escolaridade e o 
ano/grau de instrumento. 
 
Quadro 9 - Correspondência entre o ano de escolaridade dos cursos secundários e o ano/grau dos 
cursos especializados de música em regime supletivo 
 
Curso Secundário 
Ano de escolaridade 10º 11º 12º 
Ano/grau das disciplinas das 
componentes científica e técnica-
artística 
1º/6º 2º/7º 3º/8º 
Informação retirada do Anexo VI da Portaria nº 243-B/2012, de 13 de Agosto 
 
Um aluno que frequente o 10º ano de escolaridade estará, em princípio, no 6º grau de 
instrumento, e assim sucessivamente. A legislação não prevê qualquer desfasamento nos 
regimes integrado ou articulado. No regime supletivo são admitidos alunos com um 




No caso do Curso de Canto, pelo facto de este só iniciar neste nível de escolaridade, um 
aluno que frequente o 10º ano estará no 1º ano de canto, e assim sucessivamente. No regime 
supletivo, os alunos são admitidos no Curso de Canto até aos 23 anos de idade, 
independentemente do ano e nível de escolaridade frequentado (Portaria nº 243-B/2012, de 
13 de Agosto – artº 13º). 
Ainda relativamente ao Curso Secundário, verifica-se uma distinção no tempo de aula de 
instrumento ou canto, entre os alunos que frequentam os regimes integrado ou articulado e 
os que frequentam o regime supletivo. No primeiro caso, essas disciplinas são lecionadas 
individualmente (dois tempos por semana). No segundo caso, no regime supletivo, essas 
disciplinas são lecionadas a grupos de dois alunos ou a carga horária é repartida igualmente 
entre os dois, ficando, portanto, um tempo letivo para cada aluno (Portaria nº 243-B/2012, 
de 13 de Agosto – artº 17º). 
Daquilo que se depreende da leitura dos dois diplomas legais, relativos aos Cursos Básicos 
e aos Cursos Secundários de Música, é possível serem admitidos alunos em regime supletivo 
em condições distintas das que foram referidas, desde que os mesmos não sejam objeto de 
financiamento público (Portaria 225/2012, de 30 de Julho - artº 8º); Portaria nº 243-B/2012, 




A análise do desenvolvimento do mandato educativo endereçado ao ensino especializado da 
música sublinhou a especificidade desta área de atuação pedagógica, considerando que 
existem particularidades que são específicas do ensino artístico, neste caso da música, que 
se prendem com características da pessoa do aluno e com os métodos de ensino-
aprendizagem. De facto, termos como “aptidão”, “talento”, “precocidade” surgem como 
relevantes na identificação do perfil dos alunos a quem o ensino especializado se dirige. Ao 
mesmo tempo, expressões como “trabalho aturado e regular”, “longo e bem dirigido 
aprendizado”, “adestramento físico”, acima referenciados, remetem para a particularidade 
da abordagem pedagógica e didática requerida por esta, e para esta, formação. 
A apresentação dos três regimes de funcionamento pretendeu salientar as diferenças 
existentes entre eles e as possibilidades que são dadas aos alunos na gestão do seu percurso 
no ensino especializado da música. 
Na legislação acima referida e analisada pudemos dar conta de algumas referências a aspetos 




a análise mostrou o carácter avulso e inconsistente das orientações que foram sendo 
remetidas para este tipo de formação. 
No capítulo seguinte focar-me-ei nas já mencionadas especificidades a partir de diferentes 














































Especificidades e Missão do Ensino Especializado da Música 
 
 
Ao longo da análise da evolução do ensino especializado da música em Portugal, no capítulo 
anterior, foram sendo referidos os conceitos de especificidade e o de missão na base da 
organização deste ensino. 
Tendo presente que se pretende compreender o que leva à opção, por parte das famílias e 
dos alunos, pelo regime integrado de frequência no ensino especializado de música, e quais 
as consequências dessa opção no prosseguimento de estudos em música, é intenção do 
presente capítulo dar conta das especificidades atribuídas ao ensino da música, a partir de 
diferentes teorias e abordagens, bem como referir diferentes orientações atribuídas à missão 
deste ensino. O propósito é o de asseverar se estes aspetos serviram de suporte às orientações 
mais recentes (Rodrigues, 2010), que visaram aumentar o número de alunos a frequentar e a 
concluir os cursos de ensino artístico especializado, impulsionando uma maior frequência 




As especificidades denotadas nos discursos analisados no capítulo anterior prendem-se com 
características da pessoa do aluno e com o processo de ensino-aprendizagem, consideradas 
como particularidades do ensino artístico. Esta secção versa sobre essas particularidades: 
aptidão, precocidade e processo de ensino-aprendizagem. 
Francis Galton nos seus artigos de 1865 e 1869, sobre a hereditariedade, concluiu que a 
‘genialidade’ é hereditária (Plomin et al., 2014). John Watson, no seu livro de 1930, 




‘genial’ (Hambrick et al., 2014). A divergência não se resolve e, até aos dias de hoje, a 
discussão entre aptidão natural ou adquirida continua. As outras especificidades referidas, 
precocidade e processo de ensino e aprendizagem, surgem correlacionadas com aquela 
conceção de aptidão. 
 
1.1. Aptidão, talento ou vocação 
 
O conceito de aptidão tem apresentado aceções diferentes. Surge, originalmente, como “uma 
tendência natural”, eventualmente determinada pela vontade divina, passando, já no final do 
século XVIII, a ser encarada como o resultado do meio e da educação. Assim, “é pelo acaso 
do seu nascimento num dado meio social que o indivíduo deve estar apto a executar certas 
tarefas” (Bisseret, 1978: 36). Desta forma, é legitimadaa a perpetuação das desigualdades 
sociais e, consequentemente, das desigualdades escolares. Ao longo do século XIX, aptidão 
passa a ter, progressivamente, uma conotação de “um dado imutável, permanente, 
hereditário, que determina o destino de um indivíduo” (idem: 41). Apesar de, nesta época, 
ter começado a ser questionada a ideia de aptidão correlacionada com escala social, surgiram 
os primeiros testes de medição de inteligência, com o objetivo de detetar as “verdadeiras” 
aptidões, segundo as quais seria atribuído o lugar na sociedade, mantendo a ordem social 
(idem: 46). Obviamente, se crianças originárias das famílias desfavorecidas fossem 
caracterizadas por uma inteligência “superior” isso não lhes daria oportunidades objetivas 
de continuar os seus estudos. A seleção escolar reforçava as desigualdades sociais. Bisseret 
considera que vigorava um esquema de pensamento que “procura[va] dar conta das 
desigualdades sociais recorrendo à ideia de desigualdades naturais entre os indivíduos” 
(Bisseret, 1978: 61-62). 
Como se sublinhou no capítulo anterior, desde o início da institucionalização do ensino 
especializado da música, um dos aspetos mais focados foi o da aptidão, talento ou vocação 
como critério e fundamento educativo para esse tipo de ensino. No entanto, nos diplomas 
legais atualmente em vigor, este aspeto não é referido. Na Portaria 225/2012, de 30 de Julho, 
que cria os cursos básicos de música, pode ler-se que a componente vocacional do curso visa 
“desenvolver o conjunto de conhecimentos a adquirir e capacidades a desenvolver inerentes 
à especificidade do curso em que se insere” (artº 2º, alínea b). Mesmo quando faz referência 
à admissão de alunos, através de uma prova de seleção cujo resultado tem carácter 
eliminatório, não é mencionado qualquer aspeto relativo a ‘talento’. A mesma portaria 




refere a possibilidade de provas de específicas para o ingresso em qualquer ano de 
escolaridade (nº 5 do artº 8º). Poderemos estar na presença de uma mudança paradigmática, 
como defende Carlos Gomes, de um paradigma tradicional para um paradigma emergente. 
O paradigma tradicional assumiria que as aptidões artísticas só existem num número 
reduzido de indivíduos, e que as mesmas são inatas (Gomes, 2002: 88), pelo que o talento 
musical é constituído por “um conjunto de capacidades invulgares, as quais só se encontram 
num número restrito de indivíduos, devendo por isso mesmo ser protegidas pelos poderes 
públicos” (Gomes, 2002: 250). 
De facto, a literatura sobre o tema, identifica duas posições relativamente às causas das 
aptidões excecionais. Michael Howe faz referência a essas duas posições. Num extremo, a 
posição inatista. Para esta, a criança nasce com aptidão ou talento naturais, pelo que não 
necessita de esforço dos pais ou de outros atores para os desenvolver. Se, no entanto, não 
nasce com talento, esses esforços também não serão necessários, pois nunca terão 
habilidades excecionais. No outro extremo, a posição que enfatiza o papel crucial da 
experiência na construção do talento. Para esta, a aptidão é produzida através das interações 
com o meio através das quais é determinado o sistema de sinais que suporta o pensamento e 
o conhecimento. Por outras palavras, o desenvolvimento das aptidões dependerá das 
experiências e oportunidades educacionais que forem dadas à criança. (Howe, 1990: 5-9). 
Este autor refere, ainda, que ao assumir-se que a aptidão depende exclusivamente de 
características inatas e hereditárias, não há possibilidade de intervenções deliberadas, 
visando aumentar o número de pessoas competentes, serem bem sucedidas (Howe, 1990: 
viii). Segundo Edwin Gordon, o conceito de inato não pode confundir-se com hereditário, 
pois 
 
Existem provas suficientes que sugerem que os fatores inatos e a interação de combinações e conexões 
específicas de genes e neurónios influenciam o nível de aptidão musical da criança, mas não existem 
provas que sugiram que a hereditariedade desempenha um papel na determinação desses fatores 
(Gordon, 2000a: 65). 
 
Gordon assinala o facto de existirem músicos excecionais cujos pais não tinham qualquer 
aptidão musical reconhecida, do mesmo modo que músicos excecionais não têm 
necessariamente descendentes com aptidões igualmente excecionais. Ele defende que “a 
aptidão musical é produto do potencial inato, a que vêm juntar-se as influências do meio 
ambiente” (Gordon, 2000a: 65). Este autor considera que o uso de determinadas palavras 
como ‘talentoso’ ou ‘dotado’ gera alguma confusão, sendo essencial a distinção entre aptidão 




aluno para aprender música. Aponta para algo além de si própria. O desempenho musical 
constitui a medida do que um aluno já aprendeu em música.” (Gordon, 2000a: 63). Assim, 
se para um alto nível de desempenho é essencial um alto nível de aptidão musical, o inverso 
não será necessariamente verdade, considerando que “Há alunos com um alto nível de 
aptidão musical que nunca atingem o seu potencial, porque não receberam o devido apoio 
ou a devida formação em música.” (Gordon, 2000a: 64). De facto, sem negar a existência de 
um potencial inato, Gordon salienta a influência do meio, principalmente nas crianças mais 
jovens: 
 
a orientação musical informal que as crianças recebem em casa e no ensino pré-escolar, assim como 
a educação musical formal que recebem no jardim de infância, vão influenciar diretamente o nível da 
sua aptidão musical em desenvolvimento e, indiretamente, o nível de estabilização da mesma aptidão 
musical. Muito provavelmente, esta orientação e educação iniciais terão mais tarde uma influência 
direta sobre o seu desempenho musical, bem mais do que a educação musical formal que recebem no 
ensino básico e secundário, assim como nos institutos superiores e nas universidades (Gordon, 2000a: 
68) 
 
Este autor afirma, também, que “a música não é uma aptidão especial concedida a um 
pequeno número de eleitos; todo o ser humano tem algum potencial para entender música.” 
(Gordon, 2000b: 6). Na mesma linha de orientação, John Sloboda acrescenta que se existe 
uma capacidade inata e uma predisposição para a música, então esta existe, em igual medida, 
na maioria da população (Sloboda, 2005: 301). Sloboda prefere o termo ‘aptidão’ ao termo 
‘talento’, pois, para este autor, rotular alguém como sendo ‘apto’ não envolve premissas 
sobre as origens dessa aptidão (Sloboda, 2005: 301). Ainda assim, manifesta o seu desagrado 
quanto aos testes de aptidão, pois considera que medem a performance atual e não a 
potencial. Se duas crianças de cinco anos forem sujeitas a provas de aptidão musical, a que 
tiver melhor prestação será considerada mais apta, podendo, assim, beneficiar da frequência 
de uma escola de música e a outra criança não. Parte-se do princípio de que essas capacidades 
estão definitivamente definidas e são imutáveis. Tende a tornar-se uma profecia auto 
realizável, pois o professor terá mais expectativas, induzindo nessa criança uma maior 
motivação e uma maior resistência face ao erro, levando-a, eventualmente, a um melhor 
desempenho. (Sloboda, 2005: 297-300). Sloboda acrescenta que é impossível prever o futuro 
desempenho musical de uma determinada criança pela sua prestação aos cinco anos. 
Considera, no entanto, que há algumas circunstâncias que podem potenciar níveis de 
excelência: exposição, desde cedo e com frequência, à música, num ambiente sem a pressão 
de expectativas quanto à sua performance; oportunidades dadas pelos pais e professores de 
participar/envolver-se em atividades musicais, explorando-as a seu gosto; equilíbrio entre 




prática; e relação professor-aluno de apoio e de longa duração (Sloboda, 2005: 312). O autor 
reforça ainda a ideia de que existem alguns mitos culturais nos quais não se revê. O primeiro 
mito é o do talento hereditário. Para Sloboda, o talento constrói-se sobre uma aptidão, que é 
partilhada por quase todos os seres humanos. O segundo mito é o do esforço solitário, 
individual. Para o autor, o desenvolvimento musical não é individual, mas social, resultando 
do esforço de muitos. O terceiro mito referido é o do esforço e prazer serem separados. 
Sloboda contrapõe, afirmando que se não houver prazer durante os anos de aprendizagem, 
nunca será atingido o topo da expressividade (ibidem). 
Um entendimento diferente sobre aptidão inata e adquirida, têm Plomin, Shakeshaft, 
Mcmillan e Trzaskowski. Estes autores consideram que existem posições extremistas na 
defesa da aptidão adquirida, do meio como fator determinante no desenvolvimento de 
aptidões que levam a um alto nível de desempenho. Não encontram posições tão extremas 
no que diz respeito à aptidão inata. Segundo os autores, a esmagadora maioria da 
comunidade académica considera que aptidões inatas e adquiridas coexistem (Plomin et al., 
2014: 47). Salientam que as experiências que têm sido realizadas sobre aptidão adquirida 
estão arreigadas num modelo passivo ao assumirem que o mesmo sistema de treino serve 
para todos (Plomin et al., 2014: 55). Apresentam, assim, um modelo ativo, em que são 
proporcionadas, às crianças, experiências diversificadas para que possam descobrir o que 
querem e, também, a sua aptidão. Permitindo a escolha, as crianças selecionam, modificam 
e criam os seus próprios ambientes, de acordo com a propensão genética, incluindo-se a 




A precocidade é referida como uma outra especificidade do ensino especializado da música. 
Esta é apresentada como sendo necessária para um alto nível de desempenho. Carlos Gomes, 
no seu estudo Discursos sobre a «especificidade» do ensino artístico (2002), sublinha que 
esta suposta necessidade de precocidade está ligada à ideia de aptidão inata e defende que, 
de acordo com a sua pesquisa histórica no Conservatório de Lisboa, entre 1840 e 1971, esta 
precocidade não se verifica na prática, pois os alunos que frequentaram o ensino 
especializado da música eram mais velhos (Gomes, 2002: 258). Todavia, o facto de estes 
alunos não frequentarem o conservatório não significa que não começaram a aprender 
precocemente. A história da música tem dado conta de como a generalidade dos músicos de 




Stockhausen, Richard Strauss) iniciaram muito novos os seus estudos musicais, muitas vezes 
no seio da própria família ou com professores particulares (Kennedy, 1994). Pode citar-se 
exemplos também em Portugal: o portuense João Guilherme Daddi (1814-1887) estreou-se, 
no teatro S. Carlos, aos nove anos como pianista, aos dez como cantor e aos onze como 
compositor e maestro; Moreira de Sá (1853-1924) deu o primeiro concerto aos sete anos; 
Vianna da Motta (1868-1948) aos sete anos começou o curso de piano no conservatório de 
Lisboa, aos treze deu o primeiro concerto público; Raimundo de Macedo (1880-1931) 
começou por estudar no Porto e, aos treze anos, matriculou-se no conservatório de Leipzig; 
Guilhermina Suggia (1885- 1950) aos sete anos fez a sua primeira aparição pública e aos 
treze integrou o quarteto de Moreira de Sá; Helena Sá e Costa (1913-2006) aos cinco anos 
já tocava piano (Nova Enciclopédia Larousse, 1997). Obviamente, ter aulas no seio da 
família ou com professores particulares só era possível para alguns. O que leva a pensar que 
não é apenas a aptidão que reforça a desigualdade de oportunidades. 
Em Portugal, o discurso da precocidade no ensino especializado da música aparece, em 
termos de legislação, em 1983, fundado na necessidade de “uma educação artística e um 
adestramento físico específico” (Decreto-Lei nº 310/83). Este decreto propôs, como 
referimos no capítulo anterior, a primeira grande reestruturação deste ensino. A necessidade 
de começar precocemente o “adestramento”, considerando que exigia um trabalho regular 
ocupando várias horas do dia, levou, segundo o texto legal, a que se procurasse instituir o 
regime integrado de frequência, por forma a conseguir uma carga horária equilibrada. 
Os posicionamentos, quanto à necessidade de iniciar muito cedo o estudo do instrumento, 
divergem. Edwin Gordon afirma que “Não há uma idade cronológica correta para uma 
criança começar a ter aulas de instrumento. Muito mais importante do que a idade 
cronológica é a idade musical da criança” (Gordon, 2000b: 133). Todavia, o autor alega que 
o desenvolvimento da aptidão acontece até aos nove anos de idade. A partir dessa idade, já 
não é afetada por fatores ambientais, fica estabilizada, acrescentando que “quanto mais 
pequenos forem os alunos, quando começam a tocar um instrumento, melhor conseguem 
desenvolver a sua técnica e competência de audiação e, logo, em última análise, mais 
conseguem aprender” (Gordon, 2000a: 357). 
Um posicionamento diferente é o de Ericsson, Krampe e Tesch-Tomer. De acordo com os 
estudos que efetuaram, afirmam que o alto nível de desempenho é atingido com cerca de 
10 000 horas de treino intencional, que se estende por mais de uma década, ao fim da qual 
será impossível distinguir o que será uma aptidão natural ou adquirida (Ericsson et al., 1993). 




de adaptações fisiológicas, fruto do treino intenso ao longo de muitos anos. Nesse sentido, 
consideram vantajoso começar a aprendizagem formal o mais cedo possível, salientando a 
importância de um ambiente que a propicie. A aprendizagem formal implica um treino que 
não é intrinsecamente motivador, sobretudo para as crianças, mas é crucial para a melhoria 
do desempenho (Ericsson et al., 1993: 368). Referem que algumas características individuais 
de personalidade podem predispor para essa prática e permitir manter os níveis de 
intensidade de estudo. Os autores reconhecem que, por norma, esta decisão de aprendizagem 
precoce é da iniciativa dos pais, que lhes percecionam um “talento”. Contudo, esse talento 
inicial não reflete uma aptidão inata, com características imutáveis. Conforme foi referido, 
enfatizam, antes, o tempo de treino para atingir uma melhor performance. Admitem, ainda 
assim, que nem todos alcançam facilmente altos níveis de desempenho, pois há um conjunto 
de fatores a ele associados: acesso as professores, altos níveis de treino ao longo do seu 
desenvolvimento, apoio dos pais e do meio e ausência de lesões (Ericsson et al., 1993: 400). 
Hambrick, Oswald, Altmann, Meinz, Gobet e Campitelli criticam as conclusões de Ericsson 
e questionam até que ponto o treino explica as diferenças individuais de desempenho, 
concluindo que há outros fatores que também podem para ele contribuir diretamente. Um 
dos fatores é a idade de início da aprendizagem. Os autores afirmam que quem começa mais 
cedo tem vantagens sobre os restantes, sem implicação direta com o número de horas de 
estudo. Presumem que existe um período próprio para a aprendizagem de habilidades 
complexas, assim como existe para a linguagem (Hambrick et al., 2014: 41). Outro fator que 
salientam é a inteligência. Encontram uma correlação positiva entre a inteligência geral e a 
performance, destacando a memória operacional relativamente à leitura à primeira vista. No 
que diz respeito à personalidade, refutam a ideia de Ericsson de que fatores de personalidade 
possam explicar as diferenças individuais de desempenho. Na sua crítica, acrescentam que 
foram criados dois mitos. O primeiro, que é necessário o mesmo tempo de estudo para cada 
pessoa que pretenda atingir um alto nível de desempenho; o segundo, que esse tempo de 
estudo é de dez anos, ou 10 000 horas. Hambrick salienta que algumas pessoas atingem um 
alto nível de desempenho com pouco tempo de estudo e que outros, apesar de muito estudo, 
não o atingem. Por outras palavras, algumas pessoas nunca atingirão um alto nível de 
desempenho numa determinada área, mesmo que dediquem muito tempo à sua prática. 
Concluem que a avaliação da aptidão de cada um é essencial para que possa ser explorada a 
área em que há uma possibilidade realista de atingir um excelente desempenho através da 




De acordo com as teorias e abordagens acima referidas, a necessidade de precocidade está 
intrinsecamente relacionada com a conceção de aptidão adquirida, uma vez que quanto mais 
cedo se iniciar a formação, mais cedo se acumulam as horas necessárias e se tornam possíveis 
as adaptações fisiológicas necessárias. Por seu turno, na conceção de aptidão inata, a 
precocidade prende-se com a ideia de seguir a vocação, dedicar-se ao desenvolvimento do 
seu talento nato. 
 
1.3. O ensino e a aprendizagem 
 
Além da aptidão e da precocidade, podemos encontrar, no ensino especializado da música, 
especificidades relacionadas com o processo de ensino-aprendizagem. Conforme foi sendo 
referido, o ensino especializado da música, que tem sido orientado essencialmente com o 
foco no aluno como futuro artista, exige um trabalho individual intenso e regular, que vai 
aumentando gradualmente com o grau de escolaridade e a maior dificuldade técnica e 
interpretativa das peças. Chegando a músico profissional, este estudo individual continua a 
ser necessário e não termina com a sua formação de nível superior, como grande parte das 
outras formações. Assim, um músico tem um longo processo de aprendizagem ao longo da 
vida. 
 
[Os] músicos profissionais iniciam a sua formação, normalmente, muito novos e continuam 
profissionalmente ativos após a idade da reforma. Esta situação faz da profissão de músico um dos 
mais importantes processos de aprendizagem ao longo da vida e distingue-a, claramente, das outras 
formações disciplinares-científicas cujo tirocínio em grande medida ocorre na Universidade 
(Fernandes et al., 2008: 52). 
 
Este estudo individual é um estudo orientado. Estes músicos necessitam “de um longo e bem 
dirigido aprendizado que exerça harmonicamente todas as suas faculdades intelectuais”, mas 
serão intérpretes ineficazes e sem valor se não tiverem “educado e afinado a sua sensibilidade 
num sentido estético” (Sá, 1917: 8). É salientada, aqui, a importância do papel do professor. 
Este papel não está apenas ligado à componente técnica, mas também à interpretativa. Torna-
se, assim, pertinente referir a relação professor-aluno, no que diz respeito à aula de 
instrumento, uma vez que tem a especificidade de ser uma aula individual. 
Alguns autores afirmam que esta aula individual é um conceito recente. No Estudo de 
avaliação do Ensino Artístico, os autores salientam que “[o]s dados de que dispomos 
apontam no sentido da manutenção e da prevalência de práticas de ensino coletivo até aos 
alvores do século XX.” (Fernandes et al., 2007: 118). Também Carlos Gomes afirma que 




Conservatório de Lisboa, até às primeiras décadas do século XX, passava pela existência de 
aulas coletivas de instrumento” (Gomes, 2002: 90). Não há dados disponíveis que possam 
confirmar estas afirmações. Gomes diz que, no ano letivo 1840-1841, segundo o 
regulamento especial da escola de música do Conservatório Real de Lisboa, 
 
o número de alunos previstos por classe [era] idêntico em qualquer uma das aulas dos quatro termos 
previstos para a escola de música, não existindo qualquer tipo de tratamento diferenciado 
relativamente às aulas de instrumento (Gomes, 2002: 185). 
 
De acordo com este autor, a menção a ensino individual aparece, apenas, em 1919, referindo 
que “toda a conceção didático-pedagógica prosseguida pela reforma de 1919, parece estar 
dominada pela ideia do ensino individual” (Gomes, 2002: 219). Pelo facto de ser omissa 
qualquer referência anterior, a aulas individuais, não é possível concluir que elas não 
existissem. A leitura do preâmbulo do Decreto nº 5:546, de 09 de Maio de 1919, onde é 
justificada a necessidade de reformar o Conservatório de Lisboa, permite perceber que o 
facto de existirem muitos alunos em relação ao número de professores tornaria o tempo 
letivo das aulas de instrumento muito reduzido. O que leva a crer que a aula, de facto, 
funcionaria de forma individual. Se a aula fosse coletiva não faria sentido a seguinte 
afirmação: 
 
Nas aulas em que deveria prevalecer o ensino individual (piano, violino, violoncelo, etc.), o princípio 
pedagógico da limitação dos alunos era duma tão esticada elasticidade que estes recebiam, quando 
muito, uma lição de dez a doze minutos por mês (Preâmbulo do Decreto nº 5:546, de 09 de Maio de 
1919). 
 
Convocando Gomes, novamente, uma vez que o seu estudo é precisamente sobre os 
discursos sobre a “especificidade” do ensino artístico, relativamente a esta questão das 
práticas curriculares, mais precisamente da aula individual, o autor afirma ser 
 
uma invenção bastante recente, e para a qual, na configuração concreta encontrada nos nossos dias, 
não nos é possível desprezar o facto de que esta (…) resulta em parte de uma drástica redução do 
número de alunos matriculados na secção de música do Conservatório de Lisboa, ocorrida durante as 
décadas de 1930 e de 1940 (Gomes, 2002: 278). 
 
Independentemente de ter sido uma prática constante, desde o início da implementação do 
ensino especializado da música, ou ser mais recente, o ensino individual tem sido alvo de 
reflexão e de investigação nas áreas do ensino da música e da psicologia da música. Há, na 
verdade, posicionamentos diferentes relativamente à necessidade deste ensino individual e 
aos efeitos que essa relação one-to-one tem no desenvolvimento integral dos alunos. 
Davidson, Moore, Sloboda e Howe, no seu artigo Characteristics of Music Teachers and the 




desenvolvidos sobre a aula individual de instrumento. Consideram que estes estudos têm 
focado mais o papel do primeiro professor de instrumento, demonstrando que a sua 
influência é significativa no prosseguimento do estudo do instrumento, devido à boa relação 
estabelecida entre professor e aluno. (Davidson et al., 1998). Também Rui Sousa, no seu 
estudo sobre fatores de abandono deste ensino, refere que, de acordo com a perspetiva de 
Ryan et al. (2000), 
 
o professor pode passar uma hora ou mais por semana com a criança, por vezes durante vários anos, 
o que faz com que esta relação de aprendizagem seja única e que possa ter efeitos duradouros na 
criança, tanto positivos como negativos. Daqui a importância essencial dos primeiros professores de 
música e fundamentalmente de instrumento para o sucesso da sua aprendizagem e da sua persistência 
(Sousa, 2003: 73). 
 
A influência do primeiro professor, sobretudo se os alunos forem muito novos, prende-se 
com questões de motivação, pois o estudo de um instrumento implica algum tempo de 
dedicação, abdicando de outro tipo de atividades mais lúdicas. Assim, “no início de uma 
aprendizagem instrumental precoce, a competência pedagógica não é suficiente, são também 
necessários elevados graus de afetividade, de simpatia, de um certo fervor pessoal” (Sousa, 
2003: 73). Howe cita o estudo de Lauren Sosniak (1985), onde esta concluiu que os jovens 
pianistas de sucesso receberam sempre um grande encorajamento para o seu esforço. 
Enquanto crianças, os pais esforçaram-se por tornar a experiência agradável, procurando um 
professor de quem elas gostassem. Quando mais crescidos, o incentivo viria do próprio 
progresso conseguido e da noção de que eram ‘especiais’, fazendo algo diferente dos outros 
da mesma idade (Howe, 1990: 186).  
 Também já tinha sido referido anteriormente, a propósito da aptidão construída, algumas 
circunstâncias podem potenciar níveis de excelência, como a relação professor-aluno de 
apoio e de longa duração (Sloboda, 2005: 312). Alguns autores consideram que esta relação 
não tem que ser necessariamente longa, pois se uma criança não estabelecer uma boa relação 
pessoal com o primeiro professor pode ser particularmente prejudicial continuar com esse 
professor, podendo levá-la a desistir do estudo do instrumento (Davidson et al., 1998). Além 
disso, a relação também se vai alterando e as expectativas de ambos também. Enquanto nos 
primeiros estágios de aprendizagem, as características pessoais dos professores são 
importantes para promover o desenvolvimento musical, nas fases posteriores torna-se mais 
importante que os professores sejam percebidos como tendo bom desempenho e 




importante. Os professores do ensino especializado de música não se dedicam apenas à 
docência, são artistas, concertistas. Se nos estádios iniciais da aprendizagem de um 
instrumento a prioridade do professor poderá ser a de estabelecer uma relação amistosa com 
os seus alunos, em estádios mais avançados torna-se cada vez mais importante que os alunos 
o respeitem como performer. Os alunos, em vez de contarem com os professores apenas 
como ajuda prática e assistência, passam a vê-los como inspiração e modelo a seguir 
(Burland. 2005: 126). 
Recentemente, têm surgido alguns discursos sobre a possibilidade das aulas de instrumento 
não serem individuais, mas em grupo. A esse propósito Carlos Alves, clarinetista, ressalta: 
 
Sei que hoje em dia se tentam praticar algumas inovações relativamente ao ensino, mas a maioria é 
completamente desfasada e baseada na ignorância de quem não está no terreno e está fora das realidade 
do que foi toda a verdadeira tradição na formação dos instrumentistas que sempre assentou na relação 
entre mestre e discípulo. O mestre é o performer de altíssima qualidade munido de conhecimento que 
transmite ao aluno (Alves, 2015) 
 
A fundamentação do ensino individual não deverá basear-se na tradição, mas na convicção 
de que este é mais profícuo. Eduardo Rocha, que leciona piano em grupo, considera que o 
ensino do instrumento e o desenvolvimento musical do aluno continuam a ser vistos como 
um resultado da transferência de conhecimentos técnicos e artísticos do mestre para o 
aprendiz, perpetuando-se uma tradição técnica e artística centrada no legado e prestígio do 
professor (Rocha, 2012:5). De acordo com a descrição que é feita das suas aulas de piano 
em grupo, aparentemente o tempo de ensino instrumental é reduzido, pois parte da aula versa 
sobre conceitos básicos e estéticos (Rocha, 2012: 17), que, no ensino especializado da 
música, são conteúdos trabalhados noutras disciplinas, como formação musical e análise e 
técnicas de composição. Ainda assim, este autor afirma que 
 
[O] ensino de piano em grupo, nos 1º e 2º graus do ensino vocacional de música, constitui-se assim 
uma modalidade válida, viável e com vantagens e possibilidades didáticas e pedagógicas que superam 
em larga medida as dificuldades e desafios que encerra (Rocha, 2012: 100). 
 
Também Robert Pace desvaloriza a aula individual de instrumento. Considera que aqueles 
que aspiram a tornar-se artistas de concerto devem ser ajudados a adquirir bases musicais e 
competências adequadas para a carreira exigente. Mas, acrescenta, a maioria das pessoas, no 
entanto, pretende participar na música como bons ouvintes ou como músicos não 
profissionais, devendo, portanto, ser ajudados a alcançar os seus objetivos. Salienta que, em 
geral, há indícios de que se alcançam níveis mais elevados de desempenho e compreensão 
musical através do ensino em grupo do que na aula individual, permitindo uma utilização 




vez, Raquel Costa, no seu estudo A interação professor/aluno nas aulas individuais de 
instrumento de cordas (2012), dá conta de algumas vantagens e desvantagens relativas ao 
ensino em grupo. Como vantagem é apontado o facto de “ [os] alunos não se sentirem 
sozinhos, de terem colegas, fazerem amigos, verem as mesmas coisas e aproveitarem para 
corrigir os problemas uns dos outros.” (Costa, 2012: 59). Como desvantagens assinaladas 
por professores e alunos, constata que 
 
os professores consideram como sendo a maior desvantagem, a limitação da capacidade de corrigir 
erros, nomeadamente de considerar as características individuais dos alunos, em segundo lugar 
referem a especificidade das obras e a falta de tempo. Da mesma forma, os alunos referem a maior 
desvantagem como sendo a falta de tempo e de atenção por parte do professor (Costa, 2012: 59). 
 
Davidson et al. (1998) enfatizam o benefício da aula individual em detrimento da aula em 
grupo, se o aluno pretende alcançar altos níveis de especialização. Especulam que, 
eventualmente, poderá haver interesse nos dois tipos de ensino, pois, por um lado, é mais 
uma oportunidade de reforçar, na aula em grupo, o que é aprendido na aula individual, por 
outro lado, permite que cada aluno veja os problemas dos outros e os progressos, diminuindo 
a tensão da relação professor-aluno (Davidson et al., 1998). No mesmo sentido, Isabel García 
afirma que “a aula individual favorece a autonomia pessoal enquanto a aula de classe coletiva 
possibilita o intercâmbio e a cooperação” (Garcia, 2013: 15), considerando que os dois tipos 
de ensino não se excluem, antes se complementam. De uma forma mais explícita acrescenta 
  
A dificuldade progressiva das músicas observadas evidenciou que as músicas mais complexas 
precisam de um seguimento, por parte do professor, mais individual dos seus componentes, para uma 
interpretação mais exigente e precisa que analise o controlo motor específico do aluno, e uma 
verificação detalhada das capacidades essenciais. No desenvolvimento das dificuldades da instrução 
do instrumento, o ensino coletivo assume a função de complementar a aprendizagem individual, pelo 
que não deve ser admitida a sua substituição (Garcia, 2013: 82). 
 
Katie Zhukov, nas suas investigações em psicologia da música sobre a comunicação verbal 
e não-verbal nas relações interpessoais na aula de instrumento, sublinha que a eficácia do 
professor depende, em parte, da capacidade de interpretar a linguagem corporal dos alunos 
e responder a isso de uma forma adequada (Zhukov, 2012: 472). Assim, a interação 
professor-aluno não é apenas uma transmissão de conhecimentos, nem é apenas uma questão 
de relações pessoais, mas “trata-se da interação entre as culturas que são trazidas e as formas 
pelas quais os docentes discursivamente se posicionam e levam os alunos a que se 
posicionem, mesmo de forma implícita” (Costa, 2012: 74). Segundo Agostinho Ribeiro, essa 
interação assenta numa relação de autoridade, de ajuda, de agrado e de conflito (Ribeiro, 





A análise da relação educativa enquanto relação interpessoal mostra que os processos de comunicação 
e de influência entre professor e aluno dependem do modo como a relação se estrutura (numa base de 
igualdade ou de diferença de posições) e do modo como se desenvolve (problema da regulação do 
sistema) (Ribeiro, 1992: 156). 
 
Esta interação, mediada pelas dimensões da autoridade, da ajuda, do agrado e do conflito, é 
ainda mais relevante nesta relação específica do ensino individual, que não tem que estar 
enquadrada num paradigma tradicional, baseado na instrução. Poderá enquadrar-se num 
paradigma da comunicação que, segundo Trindade e Cosme (2010), se caracteriza por 
valorizar as interações professor-aluno 
 
como fator potenciador das aprendizagens dos alunos (…) entendidas em função do processo de 
apropriação, por parte destes, de uma fatia decisiva do património cultural disponível, enquanto 
condição condição do processo de afirmação e de desenvolvimento pessoal e social das crianças e dos 
jovens no seio da sociedade em que vivemos (Trindade e Cosme, 2010: 58). 
 
Não se trata, assim, de mera instrução, pois “o saber não pode ser imposto”, mas os alunos 
matricialmente envolvem-se na construção de saberes, sendo o professor um interlocutor 
qualificado. Deste modo, “a dimensão da autoridade afirma-se essencialmente pela sua 
função reguladora” (Trindade, 2009: 109), tendo o professor que respeitar os compromissos 
formativos, assumindo o seu dever de intervir como educador para os seus alunos 
 
estimulando-os, por isso, a explorar outros universos; apoiando-os a envolverem-se em situações 
desafiantes; confrontando-os com outras perspetivas, outros saberes e outras atitudes que possam 
contribuir para que os alunos encontrem novas respostas e novas explicações, bem como um 
relacionamento mais exigente com o mundo que os rodeia (Trindade, 2009: 112) 
 
Se é evidente a convergência quanto à necessidade de tempo de estudo individual, para 
atingir um alto nível de desempenho o mesmo não acontece quanto ao tipo de aula, individual 
ou em grupo. No entanto, conforme foi argumentado, continua a verificar-se uma maior 
tendência para a preferência de aulas individuais de instrumento em detrimento das aulas em 
grupo. É reconhecido o mérito que podem ter as aulas em grupo para o alcançar de um maior 
número de alunos e de uma forma, definitivamente, mais económica. Todavia, não parece 
possível que seja dada a orientação individual necessária para que o aluno atinja um alto 
nível de desempenho, seja a nível técnico, como, por exemplo, a correção de postura 
corporal, posição de mãos ou de braço, dedilhação (e.g. piano), movimento de arco 
(instrumentos de corda friccionada), seja a nível interpretativo. Por outras palavras, o ensino 
em grupo pode ser muito profícuo como complemento à aula individual ou quando é 
enquadrado numa formação geral. Não o será quando se pensa num ensino especializado, 





2. A ‘missão’ do ensino especializado da música 
 
Quando se refere “missão” do ensino especializado da música, quer significar-se o propósito 
da frequência do ensino especializado da música. Por outras palavras, como, quem e para o 
que se pretende formar. 
Conforme foi sendo referido no capítulo anterior, há visões distintas da oferta do ensino 
especializado da música, assim como há procuras diferentes. O Grupo de Contacto entre o 
Ministério da Educação e o Ministério da Cultura, coordenado por Augusto Santos Silva, 
fez referência a esse aspeto, dizendo que há uma procura de “uma formação especializada 
como amador” e outra de “uma formação avançada para a proficiência na área da criação, 
da interpretação ou da pedagogia, eventualmente orientada para uma futura 
profissionalização.” (Silva, 2000: 63). 
Nos diplomas legais encontra-se, também, referência ao desígnio da formação de músicos e 
preparação específica necessária ao exercício de outras profissões ligadas à música, e 
referências a outros aspetos relativos à sua missão, mais ligados à componente estética do 
artista ou à “educação do espírito” (Decreto de 24 de Outubro de 1901). No regimento da 
escola de música, de 1841, pode ler-se que esta “é destinada para o estudo de arte e ciência 
da música; para facilitar os seus progressos em geral, para conservar e propagar a sua 
prática”, podendo entender-se uma componente mais cultural. Acrescenta, porém, que se 
destina a “formar compositores, professores propriamente ditos e artistas para o serviço das 
catedrais, das orquestras e do Exército nas bandas militares”, fazendo assim alusão à 
profissionalização (Conservatório Real de Lisboa: 1841). Em 1901, a legislação, ressalta a 
componente menos tecnicista, referindo que “é necessário que a educação musical do 
Conservatório corresponda a uma educação do espírito.” (Decreto de 24 de Outubro de 
1901). A implementação da primeira escola em regime integrado fez, também, a distinção 
de duas ofertas. Uma das quais para aqueles que revelavam “uma acentuada vocação 
musical” (Gomes, 2002: 161). 
Em 2007, Domingos Fernandes perguntava “em que medida as escolas do ensino artístico 
especializado da Música estão realmente a cumprir a sua missão fundamental” (Fernandes 
et al., 2007: 45), que, na sua perspetiva, era a de formar músicos. Augusto Santos Silva 
salientou que a formação deveria ser para a “proficiência”, que deveria ter como objetivo 
responder à aspiração por uma “formação propriamente vocacional, para a futura 




Lendo os projetos educativos de alguns conservatórios públicos, em Portugal, pode verificar-
se a maior incidência no objetivo de uma formação profissional. O Conservatório de Braga 
assume que a formação que oferece visa “o desenvolvimento das competências necessárias 
para a formação de futuros profissionais ma área da música” (Conservatório de Música 
Calouste Gulbenkian de Braga, 2014: 9). O Conservatório do Porto pretende “garantir uma 
formação integral de excelência na área da Música, orientada para o prosseguimento de 
estudos” (Conservatório de Música do Porto, s/d: 10). O Conservatório de Lisboa, por seu 
turno, visa “qualificar os alunos através de uma sólida formação nas suas múltiplas vertentes, 
humanística, científica, histórica, ética, ecológica, estética, artística e musical, capacitando-
os para uma opção profissional como músicos.” (Escola de Música do Conservatório 
Nacional, 2013: 4). O Conservatório Coimbra propõe-se “proporcionar um ensino exigente 
que permita a prossecução de estudos a nível superior” (Conservatório de Música de 
Coimbra, 2013: 13).  
A Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional diz que o objetivo dos 
cursos básicos e complementares, do ensino especializado da música, é “proporcionar o 
aprofundamento da educação musical e dos conhecimentos em ciências musicais, 
propiciando o domínio avançado da execução dos instrumentos bem como das técnicas 
vocais” (sítio da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional). 
Apesar de alguns estudos (e.g. Silva, 2000; Fernandes et al., 2007) referirem a necessidade 
de uma missão com maior incidência na formação de profissionais, outros, referidos de 
seguida, apelam a que o ensino especializado da música seja mais abrangente. António 
Pacheco afirma que, 
 
Hoje, o ensino da música não pode assentar apenas na função duma formação especializada com fins 
profissionais, sob pena de comprometer uma educação global e integral e não permitir o 
desenvolvimento das aptidões artísticas de todas as crianças afastando-as, precocemente, de uma 
possível escolha (Pacheco, 2010: 190). 
 
 
3. Regime integrado: uma resposta para todos? 
 
Em abono do regime integrado como resposta à necessidade de precocidade e face à aptidão 
demonstrada, Madalena Perdigão, em 1979, recomendava que 
 
Seria conveniente (...) prever escolas e cursos de ensino artístico integrado (...) em virtude de se ter 
reconhecido que as crianças mais dotadas devem receber desde muito cedo ensino específico de 
música e de dança a fim de terem mais probabilidades de, com menos esforço, lograrem êxito numa 





Também como resposta à necessidade de tempo para o investimento no estudo, o regime 
integrado pressupõe “salvaguardar e valorizar a especificidade curricular do ensino artístico 
especializado, assegurando uma carga horária equilibrada, na qual, progressivamente, 
predomine a componente artística especializada.” (Preâmbulo da Portaria nº 243-B/2012, de 
13 de Agosto). 
Podemos observar a apologia do regime integrado como a melhor resposta, também, 
relativamente à missão de formar profissionais da música. Domingos Fernandes e a sua 
equipa reclamavam, em 2007, a institucionalização do regime integrado como matriz de 
frequência para todos os conservatórios públicos, argumentando “só desta forma poderão os 
conservatórios públicos ter uma forte identidade, uma missão clara e assumir-se como 
escolas de referência e de excelência como parece ser possível e desejável.” (Fernandes et 
al., 2007: 18), na procura de um “desenvolvimento sustentado de um ensino artístico mais 
integrado no sistema educativo e capaz de responder mais eficiente e eficazmente às 
aspirações dos cidadãos e da sociedade” (Fernandes et al., 2007: 17). Num estudo posterior, 
Domingos Fernandes concebe a possibilidade de nem todos pretenderem a 
profissionalização na música, mas considera que, mesmo assim, o regime integrado será a 
melhor opção: 
 
A combinação e a interligação do ensino da música com o ensino geral apresentam vantagens 
incontestáveis, facilitando enormemente o acesso ao ensino superior da música e deixando, ao mesmo 
tempo, em aberto, a possibilidade de seguir uma outra opção de estudos universitários para os alunos 
que desejem seguir uma carreira profissional que não a musical. Para estes o ensino especializado da 
música será instrumental no desenvolvimento de múltiplas competências que poderão ser transferidas 
e rentabilizadas tanto em outras profissões como nas mais variadas situações do dia-a-dia (Fernandes 
et al, 2008: 53). 
 
Têm surgido outras investigações no ensino especializado da música que consideram que o 
mesmo responde a uma faixa limitada da sociedade. António Pacheco considera que deveria 
haver uma melhoria na oferta música no ensino genérico, atendendo a que  
 
A sociedade atual, do conhecimento, exige uma escola de música renovada que ofereça uma oferta 
formativa diversificada que vá de encontro às perspetivas, expectativas e motivações dos alunos, 
assente, também, nos pressupostos educativos, devidamente enraizada na sua comunidade e tradutora 
da sua realidade social cultural e estética. Neste contexto, é necessário repensar o conceito de escola 
de música vocacional, integrá-la numa perspetiva de verdadeira articulação com o ensino genérico por 
forma a uma conciliação que se deseja proveitosa para o ensino artístico da música em geral, dotá-la 
de novos percursos formativos capazes de responderem aos desafios da pós-modernidade e fazer um 
enquadramento salutar numa simbiose perfeita entre ensino artístico especializado da música e o 
ensino artístico genérico da música sem qualquer tipo de ambiguidade (tão patente nos dias de hoje, 
na escola atual) (Pacheco, 2010: 190). 
 
Helena Vieira corrobora esta visão. Considera que, atualmente, as crianças são obrigadas a 




especializado da música. As que não fazem essa opção, no ensino genérico só irão beneficiar 
de um professor de ensino especializado da música ao frequentarem o 2º ciclo do ensino 
básico. No seu entendimento,  
 
o ramo de ensino genérico não pode ser, simplesmente, um ramo paralelo ao ramo vocacional, com 
articulações pontuais e deixadas ao acaso, mas deve funcionar, em vez disso, como a base da pirâmide 
da seleção dos alunos vocacionados; a base da pirâmide onde é necessário investir, com professores 
especializados, equipamentos, e continuidade no processo de aprendizagem (Vieira, 2009: 533). 
 
Nesse sentido, refere que “é a melhoria da escola e da sua oferta educativa de um ensino 
musical de qualidade para todos que possibilitará a deteção de aptidões musicais e o 
acompanhamento adequado e sólido de crianças vocacionadas para a música” (Vieira, 2009: 
535,536). 
Também Carlos Gomes defende que se deve “abandonar supostas «especificidades» que se 
revelam de facto inexistentes, procedendo-se a uma melhor e mais efetiva formação artística 
para todos ao nível do ensino básico e secundário.” (Gomes, 2002: 279). Considera que se 
ganhará muito mais  
 
adotando uma efetiva integração das artes ao nível do sistema geral de ensino – optando-se 
eventualmente por uma opção vocacional mais tardia do que aquela que é atualmente pressuposta pela 
legislação em vigor –, do que pretendendo impor à força uma opção precoce que na realidade não 
acontece (Gomes, 2002: 279).  
 
A legislação a que o autor se refere como estando em vigor é a de 1983 (Decreto-Lei n.º 
310/83, de 1 de Julho), pois o trabalho data de 2002. Seja como for, a legislação mais recente 
mantém as diretivas daquela no que diz respeito à opção precoce. 
Edwin Gordon manifesta-se também a favor de uma preparação prévia no ensino genérico, 
referindo 
 
Dantes a maioria dos alunos recebia preparação auditiva/oral cantando em casa, na comunidade, e às 
vezes até na escola, antes de começar o estudo de um instrumento. Os alunos, hoje em dia, não só 
cantam menos como associam a música mais com a tecnologia (equipamento sonoro) do que com a 
música em si e, por isso, os professores de instrumento, assim como os professores de formação 
musical geral devem, na escola, assumir a responsabilidade de facultar a preparação musical que o 





Neste capítulo pretendeu-se refletir sobre as especificidades atribuídas ao ensino 
especializado da música, a partir de diferentes teorias e abordagens, e sobre as orientações 
quanto à missão desse ensino. Procurou-se perceber de que forma as referidas 




visando “aumentar o número de alunos nos cursos especializados de música e melhorar as 
condições de aprendizagem destes alunos, tanto no ensino articulado como no ensino 
integrado.” (Rodrigues, 2010: 202). 
A questão que continua presente é, porém, a de saber se o regime integrado é, de facto, a 
opção educacional mais adequada relativamente aos outros regimes de frequência, articulado 
e supletivo, pois, como se pôde perceber pelos discursos que nos capítulos seguintes serão 
analisados, as visões são diversas e precisamente, desafiam essa opção política.  
O regime integrado aparenta ser, na verdade, uma excelente opção para quem tem 
oportunidade de o frequentar. No entanto, como se argumentou no capítulo anterior, só um 
número limitado de pessoas beneficia dessa oportunidade. Em alguns casos, creio que será 
por desconhecimento da sua existência, noutros casos, por não serem selecionados nos testes 
de aptidão que, segundo alguns autores (e.g. Sloboda), são falíveis. Haverá, ainda, hipótese 
de não poderem frequentar por outras razões, por exemplo, a obrigatoriedade de 
frequentarem o grau correspondente ao ano de escolaridade, a zona geográfica em que 
habitam e respetiva rede de transportes, ou o contexto socioeconómico do agregado familiar. 
Depois de conhecidos os discursos de quem tem investigado sobre esta temática, é essencial 
ouvir quem, na verdade, vive, diariamente, o regime integrado de frequência. Foi nesse 
sentido que se pretendeu dar voz aos alunos, aos pais e aos professores, no sentido de esta 
investigação poder contribuir para compreender se, de facto, o regime integrado é a forma 




















































Fundamentação dos procedimentos metodológicos da investigação 
 
 
Ao longo dos capítulos anteriores, foi abordada a importância da arte, particularmente a 
música, nos processos educativos. Deu-se conta da evolução do ensino especializado da 
música, em Portugal, e referiu-se as especificidades atribuídas a este ensino. Foram 
apresentados os três regimes de frequência, no sentido de perceber se o regime integrado é, 
de facto, a opção educacional mais adequada para a formação especializada da música, 
relativamente aos outros regimes de frequência, articulado e supletivo, conforme vem sendo 
afirmado por alguns autores (e.g. Fernandes et al., 2007; Rodrigues, 2010).  
O regime integrado de frequência, até 2007, apenas se encontrava em funcionamento em 
dois estabelecimentos de ensino, no Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga 
e na Academia de Música de Santa Cecília, em Lisboa, apesar de a legislação o permitir 
desde 1967 e de o legislar em 1983, através do Decreto-lei nº 310/83. No ano letivo 
2008/2009, iniciou-se este regime de frequência no Conservatório de Música do Porto 
(CMP), tornando-se pertinente fazer um estudo de caso nesta instituição, de forma a 
conhecer a avaliação que os alunos, os encarregados de educação e os professores, que vivem 
diariamente este regime de frequência, fazem dessa escolha. 
Neste capítulo, pretende-se apresentar a fundamentação dos procedimentos metodológicos 
da investigação, justificando-se a opção pelo estudo de caso e pelas técnicas de recolha de 
informação utilizadas. As opções metodológicas assumidas, foram-no na assunção de que 
“[u]m discurso científico sobre a educação não deve ser um discurso de opinião; ele não é 
científico se não controla seus conceitos e não se apoia em dados. A pesquisa em educação 




2006: 10). De igual forma, caracteriza-se a amostra, e identificam-se as categorias de análise 
que se construíram com base no enquadramento teórico e no trabalho empírico desenvolvido. 
 
1. O desenho da investigação 
 
1.1. A estratégia 
 
Segundo Robert Stake, um estudo de caso possui quatro características centrais: é holístico, 
empírico, interpretativo e empático (Stake, 1998: 49,50). É holístico, porque o objeto de 
estudo é “observado e analisado na sua complexidade, de forma contextualizada e dinâmica, 
recorrendo a múltiplas fontes e a múltiplas técnicas de forma a captar os diferentes olhares 
que traduzem essa mesma complexidade” (Amado, 2013: 125); é empírico, porque exige 
trabalho de campo que permita dar conta da dinâmica do fenómeno em estudo; é 
interpretativo, porque se sustenta na interação entre o investigador e os diferentes atores, 
visando “a compreensão das intenções e significações – crenças, opiniões, perceções, 
representações, perspetivas, conceções, etc. – que os seres humanos colocam nas suas 
próprias ações, em relação com os outros e com os contextos em que e com que interagem.” 
(Amado, 2013: 40); finalmente, é empático, porque atende à intencionalidade dos atores, aos 
seus valores e crenças, às suas perspetivas. Resumindo, poderíamos afirmar que 
 
o estudo de caso é um processo de investigação empírica que permite estudar fenómenos no seu 
contexto real e no qual o investigador, não tendo o controlo dos eventos que aí ocorrem, nem das 
variáveis que os conformam, procura apreender a situação na sua totalidade e, de forma reflexiva, 
criativa e inovadora, descrever, compreender e interpretar a complexidade do(s) caso(s) em estudo, 
lançando luz sobre a problemática em que se enquadra(m) e, inclusive, produzindo novo 
conhecimento sobre o(s) mesmo(s) (Morgado, 2012: 63). 
 
Neste sentido, portanto, considero que fazer um estudo de caso no Conservatório de Música 
do Porto foi a opção adequada para responder às minhas questões de investigação e obter 
dados conducentes a novos conhecimentos sobre a temática em estudo, procurando “por um 
lado, a focagem dos fenómenos a estudar dentro de um contexto (social, cultural, 
institucional, temporal, espacial, etc.), e, por outro lado, o objetivo de explicar/ compreender 
o que lhe é específico e, de algum modo, determinado pelo contexto.” (Amado, 2013: 143). 
O todo não se reduz à soma das partes, mas funciona pela interação e interdependência entre 
elas, pelo que “pode enriquecer-se o conhecimento das partes pelo todo e do todo pelas 
partes, num mesmo movimento produtor de conhecimento.” (Morin, 1991: 90), sabendo que 




perspetiva que se pretendeu, além da consideração do contexto institucional, conhecer as 
perceções dos vários atores que vivem o regime integrado de frequência no CMP. A intenção 
de ouvir alunos, encarregados de educação e professores foi a de “buscar junto daqueles que 
sabem, o discurso de que são portadores.” (Berger, 2009: 178), sabendo que os significados 
que estes atribuem ao fenómeno em estudo, e às suas próprias ações, é um constructo que 
resulta das suas características pessoais, dos contextos em que se inserem, do papel social 
que desempenham, dos seus valores e crenças, das suas perspetivas e das do grupo ao qual 
pertencem. 
 
1.2. As técnicas de recolha de informação 
 
No sentido de responder aos requisitos do conhecimento académico fundado em estudo de 
caso, recorri a múltiplas fontes (documentos, discursos de alunos, de pais e de professores) 
e múltiplas técnicas de recolha de dados (análise documental, inquéritos por questionário e 
entrevistas). É essencial que “o trabalho realizado pelo investigador (do ponto de vista do 
estilo de interação e da sistematicidade dos métodos usados na recolha e na análise dos 
dados) seja cuidadoso, exaustivo, de modo a possibilitar a ‘triangulação’ das conclusões, em 
função de alguma diversidade de técnicas de recolha de dados.” (Amado, 2013: 367). 
Embora, seja uma investigação qualitativa, também se procedeu à recolha de dados 
quantitativos, relativos aos alunos inscritos nos regimes integrado, articulado e supletivo, no 
CMP, nos anos letivos compreendidos entre 2008/2009 e 2014/2015 (ANEXO 1). O objetivo 
foi o de refletir sobre a evolução do número de alunos nos três regimes de frequência. 
 
1.2.1. Análise documental 
 
Num primeiro momento, procedi à identificação, leitura e análise de documentos 
relacionados com a temática da investigação, particularmente três relatórios, coordenados 
por Domingos Fernandes6. O primeiro resultou de um estudo de avaliação do ensino 
artístico; o segundo, de um estudo que visou contribuir para uma definição de um currículo 
do curso básico do ensino especializado da música em Portugal; o terceiro, de uma avaliação 
dos projetos educativos dos conservatórios de música. Fiz, ainda, o levantamento de outros 
                                                          
6 Domingos Fernandes (coord.) (2007). Estudo de avaliação do Ensino Artístico- Relatório final. Lisboa: FPCEUL. Domingos Fernandes 
(coord.) (2008). Ensino Artístico Especializado da Música: Para a Definição de um Currículo do Ensino Básico. Lisboa: FPCEUL. 
Domingos Fernandes, Jorge Ramos do Ó & Ana Luísa Paz (2009). Uma Avaliação dos Projetos Educativos dos Conservatórios Públicos 




documentos relevantes na biblioteca e no arquivo do CMP e na Biblioteca Pública Municipal 
do Porto, designadamente dos diplomas legais que enquadraram desde 1835 o ensino 
especializado da música, dos discursos institucionais proferidos aquando da inauguração do 
CMP e de outros momentos marcantes na história desta instituição (e.g. cinquentenário). 
Recolhi, igualmente, documentos digitais no sítio do CMP, particularmente o projeto de 
reorganização curricular e o projeto educativo em vigor. 
 
1.2.2. Inquérito por questionário 
 
Foram aplicados inquéritos por questionário, aos alunos que frequentam o regime integrado 
nas turmas de complementar dos 10º, 11º e 12º anos, para verificar a intenção de 
prosseguimento de estudos em música no ensino superior. Este inquérito teve um formato 
de múltipla escolha (APÊNDICE 1). 
Adicionalmente, inquiri o diretor do CMP, através de um questionário de resposta aberta 
(APÊNDICE 2). Se é verdade que se trata de um ator importante, cujas perspetivas se 
refletem no contexto educativo do CMP, porque o seu lugar institucional poderia veicular 
precisamente a formalidade dessa posição, o seu contributo não foi integrado no corpus a 
analisar através da análise de conteúdo, mas apenas usado para triangular informação e 




As informações recolhidas necessitaram de ser complementadas com as perspetivas dos 
diferentes atores envolvidos. Neste sentido, recorreu-se a entrevistas a alunos, encarregados 
de educação e professores (APÊNDICES 3, 4 e 5, respetivamente). Procurou-se “o que, na 
realidade, faz sentido e como faz sentido para os sujeitos investigados.” (Amado, 2013: 41), 
interpretando os dados recolhidos e os discursos dos entrevistados. Considerou-se 
importante esta pluralidade de fontes e técnicas, visando retratar a realidade de modo a ter 
em conta “a complexidade natural das situações e as relações entre as suas partes” (Amado, 
2013: 142). 
O objetivo das entrevistas aos alunos e encarregados de educação, foi o de compreender a 
motivação para a opção do regime integrado, no que respeita às expectativas referentes a 
este regime em relação aos restantes. Também se pretendeu compreender o efeito dessa 




regime. Assim, optou-se por entrevistas, uma vez que “a entrevista é utilizada para recolher 
dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver 
intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspetos do mundo” 
(Bogdan&Biklen, 1994: 134).  
Em relação aos professores, pretendeu-se recorrer à técnica de grupo focal por se entender 
que a investigação beneficiaria com a interação entre os participantes, prevendo-se um 
discurso mais enriquecido pelos diferentes posicionamentos e pontos de vista. Considerou-
se que o grupo focal permitiria 
 
identificar a informação que existe em determinado meio sobre um certo fenómeno ou tema (...); 
identificar as diferenças do pensamento e o leque de ideias existente acerca de determinada realidade 
num determinado contexto; dar conta do tom de voz, da comunicação gestual e do envolvimento 
emocional, comuns nas situações em que se discorre e se fala sobre determinado tópico; identificar a 
linguagem comum (argumentos, crenças e mitos) em torno de um tópico (Amado, 2013: 226,227). 
 
No entanto, por questões que se prenderam com a autorização desta investigação, que serão 
esclarecidas na secção relativa às questões éticas, e que quase puseram em causa a 
exequibilidade da investigação, todo o processo sofreu atrasos. Por este motivo, porque não 
era exequível, em final de ano letivo, conciliar as disponibilidades e os horários dos vários 
professores para participar no grupo focal, optou-se por fazer, também com estes, 
entrevistas. Estas incidiram, sobretudo, sobre a motivação dos professores para lecionarem 
no regime integrado. 
 
No sentido de dar voz e permitir que os entrevistados pudessem organizar o seu próprio 
discurso e, também, que abordassem as questões consideradas pertinentes de acordo com a 
temática em estudo, as entrevistas aplicadas foram semiestruturadas. Esta técnica permitiu 
 
um acesso aos discursos dos indivíduos, tal como estes se expressam, ao não-observável: opiniões, 
atitudes, representações, recordações, afetos, intenções, ideais e valores, que animam uma pessoa a 
comportar-se de determinado modo. No essencial consiste numa técnica capaz de provocar uma 
espécie de introspeção (Amado, 2013: 211, 212). 
 
Desta forma, o processo não foi diretivo, mas também não propiciou que os entrevistados se 
afastassem das questões previstas. A construção do guião da entrevista foi pensada de acordo 
com as questões de investigação e da revisão da literatura sobre a temática em estudo. As 
perguntas foram colocadas de forma a proporcionar, ao entrevistado, alguma abertura, mas 
de modo a que fossem focados aspetos específicos, como a descrição de experiências ou 





1.2.4. Análise de conteúdo 
 
Para o tratamento das entrevistas, recorreu-se à análise de conteúdo, por se considerar, que 
surgiu como a técnica mais adequada à análise do corpus que se constituiu, aos objetivos do 
estudo e à resposta às questões de investigação. A análise de conteúdo 
 
aposta claramente na possibilidade de fazer inferências interpretativas a partir dos conteúdos 
expressos, uma vez desmembrados em ‘categorias’, tendo em vista as ‘condições de produção’ desses 
mesmos conteúdos, com vista à explicação e compreensão dos mesmos (Amado, 2013:300). 
 
O propósito foi o de garantir fidelidade aos aspetos focados pelos inquiridos na transcrição 
do que os próprios disseram e com a importância que estes lhe atribuíram. E, adicionalmente, 
interpretar os diferentes discursos, tendo em atenção a possibilidade de enviesamentos 
“decorrentes da consciência que os sujeitos têm de que estão a ser observados ou testados, 
dos constrangimentos associados ao papel de entrevistado ou respondente, da interação 
entrevistador-entrevistado, etc” (Vala, 1986: 106-107). Procurou-se dar atenção a todos os 
pormenores através duma posição de escuta, tendo em conta a temporalidade dos fenómenos 
e envolvendo-me, enquanto investigadora, no tema da inquirição. Como diz Berger, 
“[a]quele que escuta também está presente na escuta e, mesmo quando pode gravar um 
discurso e escutá-lo no gravador, ele está sempre presente face a alguém.” (Berger, 2009: 
190). 
Esta análise de conteúdo assume, assim, as características de uma abordagem qualitativa. 
Visa analisar um discurso e produzir um novo discurso “através de um processo de 
localização-atribuição de traços de significação, resultando de um relação dinâmica entre as 
condições de produção do discurso a analisar e as condições de produção da análise.” (Vala, 
1986: 104). A construção das categorias de análise assentou nos objetivos e contributos 
teóricos que foram enformando este trabalho de dissertação, a partir dos quais se definiram 
as categorias de análise a priori. Posteriormente, da análise do corpus documental 
emergiram outras categorias, definidas, assim, a posteriori (Vala, 1986: 111). O sistema de 
categorias será apresentado no ponto 4 deste capítulo. 
 
1.3. As questões éticas 
 
A abordagem metodológica teve em conta o consentimento informado e a proteção dos 
sujeitos. Trata-se de princípios da ética da investigação que devem assegurar que “1.Os 




e dos perigos e obrigação nele envolvidos. 2. Os sujeitos não são expostos a riscos superiores 
aos ganhos que possam advir.” (Bogdan&Biklen, 1994: 75). 
Assim, para a aplicação de inquéritos/realização de estudos de investigação em meio escolar 
foi submetido o pedido de autorização, ao abrigo do Despacho nº15847/2007, para 
apreciação da Direção-Geral da Educação (DGE), através do sistema de Monitorização de 
Inquéritos em Meio Escolar (MIME7). Foi enviada a descrição do projeto de investigação e 
de todos os instrumentos de inquirição, onde se incluiu o documento elaborado para o 
consentimento informado. Anexou-se, ainda, a declaração do orientador, de acordo com as 
indicações do sítio do MIME. 
Foi solicitada, e obtida, a autorização pela Comissão Nacional de Proteção de Dados 
(CNPD8) para a recolha de dados pessoais (gravação em suporte audio/vídeo de 
entrevistas/grupo focal), garantindo o anonimato e a confidencialidade, proteção e segurança 
dos dados (ANEXO 2).  
Apesar da tardia resposta da CNPD, impondo um atraso significativo no processo de 
investigação, persiste a convicção que este procedimento foi o mais eticamente correto para 
a validade e credibilidade deste estudo. 
As questões éticas não se prenderam apenas com os procedimentos ao longo da investigação 
mas, também, com o processo de escrita final, que 
 
deve espelhar todo o cuidado que o investigador colocou a este nível, surgindo como um documento 
que respeita o ponto de vista e a vontade dos participantes, o que pode levar, por exemplo, à 
necessidade de garantir o anonimato e respeitar a confidencialidade de certas informações, se tal for 
desejado (Amado, 2013: 141). 
 
Houve, ainda, a preocupação com as consequências que este estudo poderá ter para os 
sujeitos e para a instituição sobre a qual incide, designadamente através do anonimato e da 














2. Caracterização da amostra 
 
Os procedimentos quanto à escolha dos inquiridos tiveram em atenção aspetos relativos ao 
ano de escolaridade dos alunos e ao regime de frequência, sendo apenas entrevistados alunos 
e encarregados/as de educação de alunos do regime integrado. 
Os alunos selecionados foram entre os que se encontravam a frequentar o complementar 
(10º, 11º, 12), por se considerar que já teriam uma experiência que lhes permitisse ter uma 
posição mais elaborada sobre a sua opção. No que diz respeito à seleção dos encarregados 
de educação, a escolha incidiu sobre os que têm educandos no 1º ciclo e no 2º ciclo, pois 
entendeu-se que nestes ciclos as expectativas e a opção pelo regime cabe, essencialmente, 
aos encarregados de educação. 
Em relação à seleção dos professores, uma vez que o posicionamento que estes têm em 
relação ao regime integrado pode variar, também, de acordo com o tipo de ensino praticado, 
pretendeu-se entrevistar professores de diferentes instrumentos, em que as aulas são 
individuais, e professores de classe de conjunto. 
Foram realizadas quinze entrevistas: cinco a alunos, cinco a encarregados de educação e 
cinco a professores (APÊNDICE 6). Estas entrevistas foram feitas, maioritariamente, nas 
instalações do CMP. Apenas três foram realizadas noutro local, a pedido dos inquiridos. 
No Quadro 10. Identificam-se e caraterizam-se os entrevistados. Na última coluna, foi 
acrescentado, ‘Antecedentes familiares na música’, mas tal não constitui critério para a sua 
seleção. Da mesma forma, e na linha do argumento desenvolvido no capítulo 3, também se 
























AL1 10º Violino 
5º Ano 
(frequentou supletivo desde 
preparatório 1) 
Pais músicos 
AL2 10º Trompete 
5º Ano 
(frequentou supletivo desde 
preparatório 4. Tinha iniciado aos 
seis anos noutra instituição) 
Tio músico 
AL3 10º Violino 
5º Ano 
(frequentou supletivo desde 
preparatório1) 
Não tem 
(irmão mais velho 
a frequentar o 
curso de música 
no ensino 
superior) 
AL4 11º Violoncelo 
5º Ano 
(frequentou supletivo desde 
preparatório 3. Tinha iniciado no 
ano anterior a nível particular) 
Avô músico 
 
AL5 12º Piano 
7º Ano 



































Início de integrado 
Envolvimento 







5º Ano (teve, 
anteriormente, um ano de 
aulas numa academia) 




3º Ano Piano 2º Ano (frequentou 
supletivo no preparatório 
1) 






















6º Ano Piano 5º Ano (frequentou 
supletivo desde 
preparatório 1) 
Mãe e pai são 
músicos 
EE5 (mãe) 
2º Ano Percussão Entrou no integrado no 1º 
ano (teve, anteriormente, 
um ano de aulas 
particulares) 




Quadro 12- Caracterização dos professores entrevistados 
PROFESSORES Instrumento Regimes que leciona Vínculo 
Prof1 
Viola d’ arco Integrado 
Articulado 
Supletivo 
Prof de quadro 
Prof2 
Classe de conjunto Integrado 
Supletivo 



















3. Construção das categorias de análise 
 
Para o processo de categorização adotou-se um procedimento misto, combinando-se 
categorias de análise a priori e a posteriori (Vala, 1986: 111). 
A partir das perguntas de investigação, a de saber o que motiva a opção pelo regime 
integrado de frequência no ensino especializado da música e quais as consequências dessa 
opção no prosseguimento de estudos em música, emergiram os dois primeiros temas que 
englobaram categorias de análise: 
Tema 1: Motivos para a opção pelo regime integrado de frequência; 
Tema 2: Perceções dos atores sobre a frequência do regime integrado. 
Quando cruzados estes questionamentos com a problemática do estudo, emergiu um terceiro 
tema que se prende com a missão do ensino especializado da música: 
Tema 3: Formação de músicos através do regime integrado. 
Dentro de cada um destes temas, e antes de se proceder ao trabalho empírico, formularam-
se algumas categorias, a priori. Assim, dentro do primeiro tema - Motivos para a opção pelo 
regime integrado de frequência - emergiu de imediato a categoria “Habitus de classe”, 
relacionada com a tradição musical na família, uma vez que a literatura referida nos capítulos 
anteriores (e.g. Bisseret, 1978; Sternberg, 2005) apontava para o facto de a música ser uma 
opção apenas para alguns, para uma elite cultural. A segunda categoria criada “Condições 
de frequência” foi construída com base nos aspetos relacionados com a possibilidade de 
funcionamento do ensino regular e do ensino vocacional num mesmo espaço, permitindo 
uma organização do horário mais equilibrada. A terceira e a quarta categorias resultaram da 
interpretação de que algumas das especificidades referidas no capítulo anterior - aptidão e 
precocidade - surgem como potenciais motivos de opção pelo regime integrado. Neste 
sentido, criaram-se as categorias “Desenvolvimento da aptidão/talento/vocação” e 
“Necessidade de precocidade”. Dentro do segundo tema - Perceções dos atores sobre a 
frequência do regime integrado – criaram-se as categorias “Especificidade da aprendizagem” 
e “Especificidade da organização pedagógica”. Estas categorias pretenderam contemplar as 
perceções dos inquiridos sobre a adequação do regime integrado às especificidades de papéis 
que alunos e professores têm no ensino especializado da música. Da parte dos alunos, estudo 
individual, da parte dos professores, um acompanhamento específico one-to-one, conforme 
abordado no capítulo anterior. Ainda dentro do mesmo tema, criou-se a categoria 




do regime integrado, uma vez que este foi apresentado como sendo o mais adequado para a 
formação de músicos (e.g. Fernandes et al., 2007; Rodrigues, 2010). No terceiro tema - 
Formação de músicos através do regime integrado – criou-se a categoria “Prosseguimento 
de estudos para ensino superior”, pretendendo-se com ela dar conta das perceções dos 
entrevistados sobre se o regime integrado é o mais adequado para o prosseguimento de 
estudos em música. 
Durante e após a exploração do texto das entrevistas, formularam-se outras categorias, neste 
caso a posteriori. Enquadrada no primeiro tema - Motivos para a opção pelo regime 
integrado de frequência – acrescentou-se a categoria “Contributo para o desenvolvimento de 
outras competências”, pois tornou-se evidente que entre os motivos de opção não estava 
apenas a vontade da aprendizagem musical com o objetivo de uma formação profissional na 
música, surgindo, antes, como um meio de desenvolver outras competências e possibilidade 
de uma educação mais abrangente. Subdividiu-se a categoria “Habitus de classe” nas 
subcategorias “Tradição musical na família” e “Elitização do Ensino Especializado da 
Música”, uma vez que aquando da construção das categorias a priori não se tinha 
percecionado o ensino especializado da música da forma elitizada que os discursos dos 
inquiridos refletem. Também relativamente à categoria “Condições de frequência” se 
subdividiu em duas subcategorias. A primeira subcategoria “Condições de espaço e de 
horários”, já acima explicitada e a segunda subcategoria “Ensino gratuito”, que foi referido 
pelos inquiridos como um aspeto aliciante para a opção por este regime. No segundo tema - 
Perceções dos atores sobre a frequência do regime integrado – dividiu-se a categoria 
“Organização curricular do regime integrado” em três subcategorias. Se a priori apenas se 
tinha considerado as vantagens do integrado, a partir da análise do corpus documental 
emergiram as subcategorias “Desvantagens do integrado” e “Problematização do regime 
integrado”, procurando esta última subcategoria dar conta das perceções de alguns dos 
entrevistados de que o regime integrado funciona de uma forma muito semelhante aos 
restantes regimes, não havendo lugar à perceção de vantagens ou desvantagens deste regime. 
No terceiro tema - Formação de músicos através do regime integrado – incluíram-se as 
categorias “Empregabilidade”, uma vez que foram focadas as expectativas em termos de 
saídas profissionais após o prosseguimento de estudos a nível superior e “Formar cidadãos/ 
público”, como uma outra função do ensino especializado da música. 
Apresenta-se de seguida o sistema completo de categorias e subcategorias, de acordo com 
os três temas aglutinadores, incluindo-se as que foram definidas a priori e as que foram 








Quadro 13 - Grelha de categorias- Tema I 
Tema 1: Motivos para a opção pelo regime integrado de frequência 
Categorias Subcategorias Ideias fortes dos entrevistados 
Contributo para o 
desenvolvimento de 
outras competências  
 Não há um objetivo definido de 
prosseguimento de estudos. É focada a 
aprendizagem da música como benéfica 
para o desenvolvimento global do ser 
humano (emoção/cognição) e também 
como um “adorno” 
Habitus de classe  
Tradição musical na família Pais ou outros familiares próximos são 
músicos ou valorizam bastante a música 
Apenas para uma elite É frequentado maioritariamente pela classe 
média-alta. 
O ambiente é selecionado e com menos 
indisciplina. 
Condições de frequência 
Condições de espaço e de 
horários 
Ensino regular e ensino vocacional a 
funcionarem no mesmo espaço, não 
necessitando de deslocações. 
Melhores horários para as disciplinas da 
componente vocacional 
Ensino gratuito 
Escola pública – o ensino não é pago. No 
entanto, há a questão da compra de 
instrumentos e partituras 
Desenvolvimento da 
Aptidão/Talento/Vocação 




 O início de uma aprendizagem precoce 
















Quadro 14 - Grelha de categorias- Tema II 
Tema 2: Perceções dos atores sobre a frequência do regime integrado 
Categorias Subcategorias Ideias fortes dos entrevistados 
Especificidade da 
aprendizagem 
 Tempo e empenho dedicado ao estudo 
individual do instrumento, ao longo de 
vários anos  
Especificidade da 
organização pedagógica 
 Relação pedagógica/ exigência do 
professor/ aula individual 
Organização curricular 
do regime integrado 
Vantagens do integrado 
 
Perceção das vantagens do regime 
integrado relativamente ao regime 
articulado e ao regime supletivo 
Desvantagens do integrado Perceção das desvantagens do regime 
integrado relativamente ao regime 
articulado e ao regime supletivo 
Não existe real integração Perceção de que a organização curricular 
do regime integrado é idêntica ao regime 
articulado ou ao regime supletivo, até ao 9º 




Quadro 15 - Grelha de categorias- Tema III 
Tema 3: Formação de músicos através do regime integrado 
Categorias Subcategorias Ideias fortes dos entrevistados 
Prosseguimento de 
estudos para ensino 
superior 
 Intenções manifestas de prosseguir estudos 
no ensino superior, na área da música, em 
Portugal ou no estrangeiro 




 O ensino especializado da música com uma 
função, também, de formação artistas 
amadores, formação de públicos e de 





















































Estudo de caso no Conservatório de Música do Porto 
 
A reflexão desenvolvida nos capítulos anteriores sobre a organização do ensino 
especializado da música, em Portugal, procurou fundamentar os questionamentos sobre as 
três opções de regime de frequência, relativamente às vantagens e constrangimentos que daí 
advêm para os alunos, desde o acesso ao seu desenvolvimento educativo. O estudo de caso 
no Conservatório de Música do Porto pretendeu dar voz aos alunos, encarregados de 
educação e professores para conhecer a avaliação que estes fazem da opção por este regime 
de funcionamento. O desenvolvimento da problemática e as questões de investigação delas 
derivadas levaram à recolha e análise de documentos, à elaboração de entrevistas e a outros 
processos de recolha de informação sobre o contexto e seus atores.  
O estudo de caso parte da contextualização da instituição, desenvolvendo-se a pesquisa 
através da análise dos dados recolhidos, designadamente dos recolhidos através das 
entrevistas.  
 
1.  O Conservatório de Música do Porto  
 
A sociedade portuense, ao longo de todo o século XIX, viu  
 
formarem-se as grandes bibliotecas e coleções particulares de arte e ciência que os seus proprietários 
abriam regularmente ao público, [serem] construídas inúmeras salas de espetáculos, (…) fundada a 
Real Biblioteca Pública da Cidade do Porto, o Museu Portuense, a Academia Portuense de Belas-
Artes, a Sociedade Filarmónica Portuense, a Sociedade Literária, a Associação Portuense dos Artistas 
de Pintura, Escultura e Arquitetura (Rigaud, 2013: 2).  
 
Foi neste contexto cultural, de manifesto interesse pelas artes, que foi fundado o 
Conservatório de Música do Porto, em 1917, instituído por deliberação da Câmara 




transferida para o Ministério da Educação, apenas em 1972, através do Decreto-Lei n.º 
519/72, de 14 de Dezembro. 
As primeiras instalações do Conservatório de Música do Porto foram no Palacete dos 
Viscondes de Vilarinho de S. Romão e o seu primeiro diretor Bernardo Valentim Moreira 
de Sá. Após a fundação do Conservatório do Porto, por lá passaram muitos diretores, alguns 
dos quais marcaram momentos importantes na história do Conservatório. Destaca-se o caso 
da diretora Maria Adelaide Freitas Gonçalves, que permaneceu na direção do conservatório 
durante catorze anos, “Senhora de uma capacidade sem limites, de um espírito empreendedor 
quase imparável, fez, destes anos, uma das épocas mais marcantes da vida desta escola de 
música.” (Rocha, 2007: 23). Enquanto exerceu o cargo de diretora do Conservatório, fundou 
a Orquestra Sinfónica do Conservatório de Música do Porto, cujo concerto inaugural se 
realizou no dia 21 de Junho de 1948, no Teatro Rivoli (Rocha, 2007: 24). Esta orquestra 
viria mais tarde a dar origem à Orquestra Sinfónica do Porto. Assim, podemos afirmar que 
a orquestra que hoje temos no Porto teve a sua origem, muito longínqua, no Conservatório 
de Música do Porto. 
As instalações, no Palacete dos Viscondes de Vilarinho de S. Romão, começaram a tornar-
se exíguas, sendo necessário um outro espaço para crescer. A mudança para as suas segundas 
instalações, no Palacete Pinto Leite, deu-se no dia 13 de Março de 1975. Os anos que se 
seguiram permitiram que o Conservatório continuasse a ministrar cursos gerais e superiores 
até à reforma implementada pelo Decreto-Lei 310/83, de 1 de Julho, que foi a primeira 
tentativa de uma reestruturação do ensino especializado da música nos Conservatórios. 
Ainda assim, “não obstante as vicissitudes por que foi passando e o esquecimento a que este 
sector do ensino foi votado por parte de sucessivas tutelas, (…) o Conservatório continuou 
o seu caminho, sempre pugnando por um ensino de exigência e qualidade” (Lapa, 2007: 41). 
Tem sido constante a existência de audições escolares com apresentação pública de alunos, 
desde a fundação do CMP que, nesta preocupação de formar músicos, continuou a investir 
em “audições, concertos, masterclasses, estágios de orquestra, visitas de estudo, 
conferências, concursos.” (Valente, 2007: 44). Este é um aspeto muito importante, 
encontrando-se inserido, naturalmente, na prática pedagógica de todos os docentes. Também 
estes, os docentes, procuram contribuir para a difusão cultural da música, uma vez que, não 
são ‘apenas’ docentes mas, também, artistas. Na contratação dos docentes, o seu perfil 
“define-se, como prioritário, o de professor-músico” (ibidem). 
Em 2007, mais uma vez na história do Conservatório, surgiu a necessidade de mudança de 




dimensão que permitisse a escola abraçar o ensino integrado e crescer com a dignidade 
pretendida” (Martins, 2013: 18). Assim, o projeto de requalificação e reinstalação do CMP 
foi incluído no “Projeto-piloto” de modernização do Parque Escolar (Jorge, 2008:8). Foi 
desenvolvido um projeto ao nível da acústica, de modo a garantir que as novas instalações 
do Conservatório cumpririam bem a sua missão de conciliar, no mesmo edifício, o ensino 
regular e o artístico, necessitando de “várias salas de aula e de prática individual e coletiva 
de instrumento, uma sala para ensaios da orquestra, um piano-bar, biblioteca e dois 
auditórios de diferentes capacidades.” (Inácio, 2013: 19). Para isso foi essencial “um elevado 
isolamento sonoro entre os vários espaços do edifício” (ibidem). A mais-valia desta mudança 
de instalações prendeu-se, contudo, com a construção de raiz de um bloco que acolhe o 
Grande Auditório, o Pequeno Auditório, Sala de Ensaios de Orquestra, Piano-Bar e 
Biblioteca, “espaços que se pretendiam próximos mas acusticamente independentes” 
(ibidem). 
O Conservatório mudou para a Praça Pedro Nunes, em 2008. Esta mudança de instalações 
permitiu a implementação do projeto de reorganização do CMP. Este projeto teve como 
grande alteração, em relação ao funcionamento anterior, a inclusão do regime integrado, que 
foi implementado de forma faseada, iniciando-se, no ano letivo 2008/2009, com o primeiro 
ano de cada ciclo (1º, 5º, 7º e 10º de escolaridade). A mudança de instalações permitiu a 
manutenção de todos os regimes de frequência (integrado, articulado e supletivo) e, ainda, 
“o aumento do número de alunos e alargamento da oferta educativa, através da variante do 
jazz e dos cursos livres.” (Jorge, 2013: 1). Permitiu, também, a “dinamização da vida 
artística”, abrindo-se à comunidade, pelo facto de possibilitar um inumerável conjunto de 
eventos que contribuem para a difusão cultural (Conservatório de Música do Porto, s/d: 11). 
Ao longo de quase cem anos de existência, o Conservatório de Música do Porto tem sido 
uma instituição de referência na cidade. Por lá passaram muitos artistas que fizeram carreiras 
nacionais e internacionais. Instrumentistas, cantores e compositores, vários foram os que, 
sem as condições atuais, fizeram, realmente, música e contribuíram para o desenvolvimento 
do ensino especializado da música, nesta cidade. Como alunos, como professores ou como 
diretores, nos diferentes espaços que serviram de casa a este Conservatório, tiveram um 
papel essencial na prossecução da missão do Conservatório: “Garantir uma formação 
integral de excelência na área da Música, orientada para o prosseguimento de estudos.” 
(Conservatório de Música do Porto, s/d: 10). Assumindo expressamente: 
 
A preparação dos alunos, através de uma formação de excelência, orientada para o prosseguimento de 




para o desenvolvimento cultural do indivíduo, numa perspetiva de formação integral [e] A formação 
específica do aluno, proporcionando-lhe o conhecimento e domínio das diversas áreas que integram a 
sua formação musical. Esta deverá contemplar uma sólida formação ao nível da prática instrumental; 
uma aprofundada formação teórico-prática ao nível das ciências musicais; uma elevada capacidade de 
leitura musical; um domínio interpretativo de diferentes géneros e estilos musicais; familiaridade com 
o repertório contemporâneo e competências para a sua interpretação; prática continuada de música de 
conjunto (Conservatório de Música do Porto, s/d: 11). 
 
Atualmente, de acordo com a informação contida no seu projeto educativo, os alunos que 
frequentam o CMP são procedentes, principalmente, de municípios do Grande Porto, 
havendo alguns alunos que vêm de municípios mais distantes (e.g. Vila do Conde, 
Famalicão). Este facto está na base da manutenção dos três regimes de frequência (integrado, 
articulado e supletivo), e, também, do funcionamento em horário alargado, entre as 08:20 e 
as 22:00 horas, em dias úteis, e entre as 8:20 e as 13:20 horas, ao sábado. Segundo dados do 
ano letivo 2013/2014, os 1053 alunos inscritos, entre os seis e os vinte e três anos de idade, 
encontravam-se distribuídos pelos três regimes de frequência da seguinte forma: 
 
Quadro 16 - Alunos inscritos no CMP por ano e regime de frequência, no ano letivo 2013/2014 
Ano de 
escolaridade/ grau 
Integrado Articulado Supletivo Total por ano 
1ºano 24  37 61 
2ºano 24  36 60 
3ºano 24  47 71 
4ºano 24  22 46 
5ºano/ 1º grau 49 18 54 121 
6ºano/ 2º grau 48 17 47 112 
7ºano/ 3º grau 72 13 26 111 
8ºano/ 4º grau 71 5 28 104 
9ºano/ 5º grau 46 8 30 84 
10ºano/ 6º grau 19  69 88 
11ºano/ 7º grau 24 2 56 82 
12ºano/ 8º grau 20  93 113 
Total por regime 445 63 545  
Conservatório de Música do Porto - Projeto educativo, s/d: 5 
 
O regime integrado foi iniciado apenas no ano letivo 2008/2009, como foi acima referido, e 
o CMP constata que este regime tem vido a solidificar-se, estando “perfeitamente assumido 
e contextualizado” (Conservatório de Música do Porto, s/d: 6). Ainda assim, é o regime 




como “a solução mais adequada à gestão do seu horário e do seu currículo” (Conservatório 
de Música do Porto, s/d: 5). 
Relativamente ao seu corpo docente, no mesmo ano letivo de 2013/2014, o CMP contava 
com 167 professores em funções, dos quais 124 eram da área vocacional. Será importante 
referir que mais de 50% destes eram contratados. Este facto não é de somenos importância 
quando estamos perante um ensino que privilegia grandemente a continuidade pedagógica. 
A situação profissional destes docentes tem sido penalizada pela ausência de um estatuto 
próprio, contemplando as especificidades que caracterizam estes profissionais. De facto, não 
se verificou uma regulação da carreira dos professores do ensino artístico especializado 
(Coutinho, 2011). Só com o Decreto-Lei n.º 69/2009 de 20 de Março foi estabelecido o 
regime de integração nos quadros dos estabelecimentos públicos do ensino artístico 
especializado da música e da dança dos docentes contratados em exercício efetivo de 
funções. No mesmo ano, com a Portaria 551/2009, de 26 de Maio, foram criados os lugares 
nos quadros dos estabelecimentos de ensino públicos do ensino artístico especializado da 
música e da dança. Como foi referido, os professores do ensino artístico especializado têm, 
na sua maioria, carreiras também como concertistas ou como compositores. O CMP tem 
estes aspetos em consideração na organização das atividades letivas pois considera que “o 
desenvolvimento de uma carreira artística pública valoriza os professores e qualifica-os, 
mais plenamente, para as funções pedagógicas.” (Conservatório de Música do Porto, s/d: 7). 
 
2. A voz dos atores 
 
Para compreender se o regime integrado de frequência surge, aos olhos dos diretamente 
interessados, como a opção mais adequada para a formação de um músico, foram elaboradas 
as duas questões de investigação que orientaram a realização das entrevistas. Foi de acordo 
com essas mesmas questões que se orientou a análise e interpretação dos resultados 
(APÊNDICE 7). Optou-se, primeiro, por distinguir os discursos dos diferentes atores dentro 
de cada grupo, para, posteriormente, serem confrontadas as visões semelhantes e 
dissemelhantes entre os diferentes grupos. Num primeiro movimento de análise, identifiquei 
os três temas que abrangem os discursos dos entrevistados: 
 
Tema 1: Motivos para a opção pelo regime integrado de frequência; 
Tema 2: Perceções dos atores sobre a frequência do regime integrado; 





Para a resposta à primeira questão de investigação – o que motiva a opção pelo regime 
integrado? – procurou-se evidências das categorias englobadas no primeiro tema; para a 
resposta à segunda questão – quais as consequências dessa opção no prosseguimento de 
estudos em música? – convocou-se as evidências das categorias englobadas no segundo 
tema. As categorias englobadas no terceiro tema pretenderam dar conta das perceções dos 
entrevistados sobre se terá o ensino especializado apenas a missão de formar profissionais? 
 
2.1. O que motiva a opção pelo regime integrado? 
 
O que dizem os alunos 
Olhando para a caracterização da amostra, constatamos de imediato que, dos cinco 
inquiridos, apenas um aluno não tem referências familiares na música em gerações 
anteriores. Tem, esse aluno, no entanto, um irmão mais velho a frequentar o curso de música 
no ensino superior e um ambiente familiar propício à opção pela música, como podemos 
observar nas suas palavras “Foi mais porque os meus pais gostavam muito, eu também 
gostava muito. Quando ia dormir eles punham sempre música clássica, então eu passei a 
gostar e quis vir para aqui” (AL3). Os antecedentes familiares parecem ter algum peso nesta 
opção pelo ensino especializado da música. O ambiente que têm em casa parece que leva os 
alunos a encararem como ‘natural’ a aprendizagem da música, como é referido 
explicitamente pelos alunos “É mais certo num ambiente musical, de músicos (…) numa 
família com músicos é mais certo que se vá parar à música, do que numa família que não 
tenha nada a ver com música” (AL4). 
Todos os alunos inquiridos frequentaram o regime supletivo antes do regime integrado, 
tendo assim uma base de comparação pra as suas perceções. Na opção pelo regime integrado 
é apontado como um fator importante o ambiente do CMP. Por um lado, o ambiente 
selecionado e com menos indisciplina: 
 
muito mais calmo, um ambiente mais…não é como se ouve falar das outras escolas, tanta violência, 
mau ambiente.” (AL4), “o integrado é cá no conservatório, o conservatório é uma escola fora de série, 
é uma escola mesmo fantástica (AL5).  
 
Por outro lado, o ambiente musical ”O ambiente é todo à volta da música.” (AL4), “de facto 
toda a gente é música e há ali um entendimento natural, não sei explicar. (AL5). Este aspeto 




aqui no secundário é tudo muito mais unido, porque toda a gente quer a mesma coisa. Por 
exemplo, fazem grupos para tocar de vez em quando” (AL2).  
Os inquiridos salientam que os alunos que frequentam os cursos básicos, muitas vezes, 
optam pelo regime integrado sem uma intenção específica de prosseguimento de estudos, o 
que pode implicar que alguém que pretenda realmente seguir música se veja desta forma 
impedido de o fazer por não ter vaga (e.g. AL3). É sublinhada a ideia de que é durante o 
curso básico que se verifica esta situação, pois “Até ao 9º ano há pessoas que acabam por 
ficar por conveniência, mais do que por amor à música. Há de tudo.” (AL5). O facto de 
vários alunos, durante o curso básico, não pretenderem prosseguir estudos em música não é 
referido como sendo totalmente um aspeto negativo, pois a música é encarada como fazendo 
parte da formação global do indivíduo. “Resolveram inscrever-me na música porque eles [os 
pais] achavam que era bom para mim, para o crescimento.” (AL2). Além disso, constatam 
que o CMP tem sido uma escola bem referenciada, o que poderá levar à sua escolha por parte 
dos alunos e encarregados de educação: 
 
Acho que abrange a cultura em geral, outras áreas. O conservatório é bastante conceituado também 
no ensino geral, nos rankings costuma alcançar uns lugares bons. Foi, durante dois anos consecutivos 
a melhor escola do Porto (AL4). 
 
A possibilidade de frequentarem no mesmo estabelecimento a componente de formação 
geral e a componente de formação vocacional foi encarada de forma muito positiva pelos 
alunos inquiridos. Uma das razões está relacionada com o tempo de deslocação que poupam, 
até porque muitos deles vivem em concelhos limítrofes da cidade: “era difícil para eles [para 
os pais]. Como nós estamos na Maia, é muito difícil. Acabar as aulas e vir logo para aqui, 
depois ir para lá. Pronto, então decidimos que eu ficava aqui” (AL3). Este aspeto é 
corroborado por outros alunos salientando que “é uma questão de ser mais prático e tudo.” 
(AL5). Outra razão prende-se com o facto de os horários conjugarem melhor as duas 
componentes do currículo, constatando que “(…) o horário era muito melhor e, além disso, 
como era isto que eu queria seguir, ajudava-me, também, a concentrar mais na música.” 
(AL3), e valorizando a importância da aula de instrumento na organização do horário, uma 
vez que “(…) Os horários das disciplinas em conjunto são pensados de acordo com os 
horários das aulas individuais.” (AL4). 
Relativamente à opção pela frequência do ensino especializado, devido à sua aptidão para a 
música, os inquiridos reconhecem que essa aptidão existe mas que não é resultado apenas de 




pessoas que começam com zero de música, começam muito tarde e passado pouco tempo, 
já tocam mesmo muito bem, excelentes” (AL3).  
Mas esses ‘talentos’ podem ser diversificados. Podem estar mais relacionados com aspetos 
técnicos, com aspetos ligados às características físicas ou com aspetos mais psicológicos. 
Assim,  
 
há gente com mais aptidão para questões técnicas na música, para questões que estão ligadas a, por 
exemplo, questões de memória. Tenho colegas que têm uma memória fantástica, têm uma capacidade 
de memorizar as obras de uma forma fantástica, com muito mais facilidade do que eu. E eu acho que 
no meu caso tem a ver com uma questão de sensibilidade (AL5). 
  
Outros apresentam as condições físicas mais apropriadas para um determinado instrumento, 
como é referido por um aluno, “tenho algumas habilidades, tenho um bom físico para o 
instrumento que toco. (…) O que quero dizer é que o talento não é um fator determinante, 
mas ajuda, ajuda muito” (AL4).  
Na perceção dos inquiridos, esta aptidão, mesmo que tenha uma componente inata, para ser 
desenvolvida, necessita de muito investimento no estudo, na prática, aspeto que é assumido 
na declaração “Costuma dizer-se que é 10% de inspiração e talento e 90% de trabalho. Por 
isso, acho que está respondido.” (AL4).  
Esta questão remete para a prova de admissão, que alguns consideram não ser a mais 
indicada para a seleção dos alunos, como é salientado pelo entrevistado AL3: 
 
eu quando era pequenino…Não é possível mostrar assim tantas aptidões…É chegar lá, cantar…uma 
pessoa chega lá e canta…se é pequenino nem sabe cantar… É um bocado difícil. Eu acho que algumas 
das coisas que eles fazem, não fazem muito sentido para escolher os alunos. Eu acho que desde os 5 
anos começar logo a tocar um instrumento para fazer logo provas para entrar e tudo…eu acho que é 
um bocadinho pesado. Mas, também não podiam admitir toda a gente, tinham que arranjar uma forma 
de restringir e uma forma justa que não fosse como nalguns sítios é (AL3).  
 
Outros, no entanto, referem que “Eles [os professores] têm uma série de exercícios que dá 
para ver se uma pessoa é rápida, se é inteligente, se consegue imitar bem os ritmos, se 
consegue cantar bem.“ (AL5).  
De facto, para poder colmatar alguma falha que possa ter havido aquando da admissão dos 
alunos, o CMP instaurou uma medida, na passagem do 3º ciclo para o secundário. Assim, é 
necessário uma prova de acesso ao secundário, que os alunos inquiridos consideram ser uma 
boa medida. 
 
[É] óbvio que aquela prova de entrada para o 6º grau já não é igual. (…) O conservatório instaurou 
uma medida, que a meu ver é bastante boa, bastante interessante, que é o facto de haver uma prova de 
acesso ao secundário. E aí, sim, é importante haver uma prova que selecione os alunos, que selecione 
os alunos de acordo com a qualidade musical que têm. Claro que o interesse é uma coisa que nunca 




na qualidade. Se um aluno é muito bom, deve ter um mínimo de interesse para ser bom. Por isso, acho 
que nesse aspeto o conservatório sempre se preocupou bastante com isso (AL5). 
 
Todos os inquiridos começaram a aprendizagem musical entre os cinco e os sete anos de 
idade. A necessidade de uma formação precoce prende-se com aspetos mais técnicos, como 
referenciam os próprios alunos “é preciso uma certa idade, tem a ver com a agilidade dos 
dedos, o desenvolvimento do corpo.” (AL4), afirmação que é corroborada por outro aluno: 
 
Eu acho que o facto de eu ter começado a estudar com cinco anos favoreceu-me muito a nível 
mecânico, de mão, ou seja a nível… comparando com pianistas que começaram muito mais tarde eu 
tenho muito mais facilidade a nível técnico do que os outros pianistas que começaram mais tarde 
(AL5).  
 
Ainda assim, não consideram que esta seja uma condição necessária para serem bons 
músicos, pois “Há aqui um aluno, que agora acabou o 12º, que ele só começou aos 14 anos 
e toca muito melhor que colegas dele que começaram aos 5.” (AL3). Assumem, assim, que 
não é essencial o início precoce, pois têm conhecimento de casos que não confirmam esta 
assunção. Um dos alunos refere, 
 
O que eu ganhei quando comecei aos cinco anos, também é possível ganhar se eu começar aos dez ou 
aos quinze, ou aos dezoito. Porque há muitos músicos que começaram tarde a estudar, muitos deles 
são professores aqui, começaram muito mais tarde a estudar (AL5). 
 
Além disso, o facto de começar muito cedo também é referido como podendo ser 
desmotivador para o prosseguimento de estudos na música.  
 
Quando se começa muito cedo, está-se um bocado por obrigação, muitas das vezes. Começar muito 
cedo é mais difícil, há uma certa tendência para não querer mais, desistir. Mas, pronto, depois ao longo 
do tempo começa-se a gostar, a atingir objetivos (AL4).  
 
A necessidade de precocidade também se prende com o próprio regime integrado, pois  
 
O regime integrado…é outra questão como está estruturada a lei. Antigamente não havia esse 
problema, também não havia integrado, mas uma pessoa que quisesse ir para o conservatório poderia 
ir em qualquer idade. Agora não, penso que mudou há muito pouco tempo. Penso que tem mesmo 
uma idade máxima (AL4). 
 
 
O que dizem as Encarregadas de Educação 
As cinco encarregadas de educação que se disponibilizaram para as entrevistas foram as 
mães. Destas, apenas uma não tem formação em música, mas tem o cônjuge, e duas exercem 
profissões no âmbito da música. Todas têm filhos a frequentar o regime integrado desde o 
preparatório 1, 1º ano de escolaridade. A opção pela frequência do ensino especializado, dos 
seus filhos, apresentou-se como algo inquestionável “Têm que estudar música porque têm 




seus educandos vivenciarem a música de uma forma ‘natural’, pois está inserida no 
quotidiano familiar [“gosta muito de ouvir música e vai a muitos concertos e participa em 
muitas atividades.” (EE2) ou “Acho que tem a ver com a cultura do meio que envolve a 
criança (…) Tem a ver com a estrutura familiar.” (EE3)]. Em alguns casos, é uma tradição 
que vem de gerações anteriores, “a música fez parte da minha vida, da minha formação. A 
música fez parte de todas as pessoas da minha família mais direta.” (EE4).  
As encarregadas de educação referem, também, o facto de a música contribuir para o 
desenvolvimento global do indivíduo, pelo que a sua aprendizagem trará benefícios ao nível 
da cognição: 
 
na minha cabeça eu não tinha dúvidas dos benefícios cognitivos que a música traria. Eu tenho a certeza 
absoluta que desenvolve muitas capacidades de inteligência e raciocínio abstrato, e raciocínio em 
geral. Mas sobretudo em relação ao raciocínio espacial, temporal e abstrato que eu acho que são, 
também, três tipos de raciocínio muito importantes para as crianças (EE2),  
 
e trará benefícios ao nível da emoção, “Sobretudo pela via mais criativa, por deixar que a 
criança seja capaz de transmitir emoções, sentimentos, através de um instrumento.” (EE4). 
Todas consideram que a aprendizagem da música é muito importante na educação. 
A possibilidade de frequentarem no mesmo estabelecimento a componente de formação 
geral e a componente de formação vocacional é encarada pelas encarregadas de educação 
como sendo um aspeto importante na decisão pela opção por este regime de frequência. 
 
Simplifica muito a vida. Mesmo tendo só um filho. Ter que se deslocar de escola para escola e levar 
para as outras atividades e conciliar os horários, é uma ginástica que se complica quando se tem mais 
do que um filho. No meu caso são quatro, por isso era muito difícil se os tivesse noutra escola, em 
regime articulado ou supletivo (EE3).  
 
Todavia, uma mãe refere um aspeto condicionante para os alunos que estão no regime 
integrado e que, morando longe, dependem dos pais para se deslocarem. Se para um aluno 
que mora perto do conservatório o horário é ideal pois “não tem que mudar de escola e vai 
para casa e tem o piano em casa, ou outro instrumento, estuda em casa.” (EE4), o mesmo 
não se verifica para os restantes alunos, considerando que  
 
Tinha que ter salas de estudo. No mínimo tinha que ter salas…para todos. Porque mesmo um aluno 
de trompete, de violino, do que quer que seja, tem que ficar à espera dos pais ali no convívio com os 
outros numa tarde inteira…Porque para as outras disciplinas é possível estudar mas para instrumento 
tem que haver uma sala (EE4). 
 
Um aspeto focado pelas encarregadas de educação, que não tinha sido referido pelos alunos, 
diz respeito à gratuitidade deste ensino. A possibilidade de frequentarem o CMP de forma 




um peso muito grande. E, portanto, foi uma opção de tentar, de ver se conseguíamos.” (EE1). 
Este aspeto é também focado por outras duas encarregadas de educação (EE3 e EE5). 
O que possivelmente não teria sido previamente percecionado pelas inquiridas, aquando da 
opção tomada pela música, foi a questão do custo dos instrumentos e de alguns acessórios 
de desgaste rápido, bem como de partituras. O ensino deixa, assim, de ser gratuito, passando 
a ter um custo que para muitas famílias é incomportável. 
 
[P]ara fazer uma prova de 5º grau o instrumento já tem que ser bom. Não pode ser um instrumento de 
aprendizagem simples. Podemos estar a falar de passar de um investimento de 1000 euros para 5000 
euros (EE1). 
 
O conservatório tem instrumentos que empresta ou aluga e que os alunos podem levar para 
casa. Mas, por exemplo, no caso de um instrumento de grande porte, como o cravo, isso não 
é possível e o preço é muito elevado,  
 
Anda à volta de 13mil. Indo à Alemanha buscar porque nem sequer existem cá. É um instrumento que 
não há. E a partir do 5º ano tem que treinar num cravo, porque ele treina, mas num piano. O cravo tem 
coisas que o piano não tem, é um instrumento muito complicado. A partir do 5º ano vai ter que 
organizar o horário dele de forma a chegar ao conservatório para estudar o instrumento (EE3).  
 
Além do preço do instrumento, há a despesa com outros materiais como “partituras, estante, 
boquilhas, reparações que são caríssimas, cordas,…tudo o que seja material de desgaste do 
próprio instrumento.” (EE1). O apoio económico para as famílias mais carenciadas é o 
mesmo que é dado nas outras escolas, não estando, portanto, estes materiais incluídos. 
Mesmo no que diz respeito aos benefícios fiscais, estes materiais não contam como despesas 
de educação: 
 
Não há nenhuma ajuda e mesmo as pautas… Esses livros não contam para o IRS. Eles estão no ensino 
especializado da música e isto são os manuais. Tem que entrar, isto é um manual. E a compra do 
próprio instrumento não é aceite. Isso não é ajuda para quem quer ter os filhos na música (EE3).  
 
Este aspeto leva a que o ensino especializado da música seja, apenas, para ‘alguns’  
 
Eu sei que o meu filho mais velho, a partir do 5º grau devia ter um instrumento muito melhor, para 
fazer o conservatório e continuar até ao 8º grau. Agora, como é que eu vou conseguir dar um 
instrumento de 5000 euros? Por exemplo, mas há violinistas que têm violinos de 10 000 euros. 
Portanto estamos a falar a este nível. E sabemos os preços dos pianos (EE1).  
 
Os esforços do conservatório, como instituição, e do seu corpo docente, no sentido de 
apoiarem os pais relativamente ao instrumento, são reconhecidos 
 
Alguns [de classes mais baixas] entram mas o instrumento…o custo é muito elevado mas, verdade 
seja dita, eu notei em bastantes casos, esforços do conservatório e até esforços individuais dos 
professores de instrumento para tentarem garantir um instrumento para o aluno. Ou que o aluno tenha 
acesso, por exemplo, a uma harpa. Ou que tenha que comprar uma flauta transversal e que possa usar 




alunos. Certamente não tem suficientes mas emprestará alguns certamente e os pais também têm uma 
certa solidariedade nesse aspeto (EE2).  
 
Apesar dos esforços referidos, esta situação não é muito simples de resolver e restringe o 
acesso a muitos alunos, “Por isso [pelo custo de instrumentos e outros materiais] é elitista. 
Permite o acesso mas restringe logo as hipóteses.” (EE3). É, assim, notório que a frequência 
do conservatório é de alunos de classe média-alta: “Acho que são poucos os miúdos que vêm 
duma classe mais baixa.” (EE5). As encarregadas de educação, percecionando este ensino 
como sendo gratuito, optam pelo regime integrado de frequência, mas, logo na prova de 
acesso verificam que  
 
Em termos de acesso é elitista porque… eu acho que é bastante elitista porque eles dizem que fazem 
uma prova do potencial, no fundo a prova também é de desempenho. E só tem um desempenho bom, 
ou a maioria das crianças tem maior probabilidade de ter um bom desempenho, se já tiver passado 
uma experiência de uma audição, ou se já tocar um instrumento. E a prova é que na turma do meu 
filho já quase todos tinham tido alguma aula de música. E isto torna as coisas muito mais elitistas do 
que noutras escolas (EE2). 
 
A prova de acesso tem como fim detetar alguma aptidão ou potencial para a música. 
 
 [E]les têm que ter algum talento no sentido de conseguirem perceber o que têm de fazer, seja ele inato 
ou não. Claro que eu também acredito que há miúdos que ouvem melhor, há miúdos que gostam mais 
de música e há miúdos que tem mais facilidade cinética até para tocar o que quer que seja (EE2).  
 
Para algumas poderá ser uma aptidão inata, como lemos na afirmação “o meu segundo filho 
entrou sem andar na escola de música. Não se tinha preparado. Aqui poderia dizer que 
naturalmente tem ouvido, tem aptidão. Não sei…” (EE3), ou ainda nesta “Porque ela tem 
ouvido e porque ela, de facto, tem capacidades, e a ideia era desenvolver essas capacidades.” 
(EE5). Para outra encarregada de educação, esse conceito de aptidão inata não é 
incontestável  
 
Acreditar que a criança já nasce comum talento inato para a música…eu não sei até que ponto isso 
possa ser verdade. É uma coisa que está, constantemente, a ser investigada e acho que não está provado 
nada, ainda e acho que não vai estar. (…) o talento também pode ser desenvolvido, com o ouvir, com 
o praticar, como estudo. Lá está, com uma criança que realmente queira, mas não tenha ainda o talento 
visível, até porque pode ser tímida, não mostrar no início, na fase inicial das provas de admissão, e 
fica excluída (EE4).  
 
Neste sentido, a prova de acesso pode ser falível pois “Vê-se num aluno se ele é criativo, se 
ele tem alguma habilidade musical mas não se vê se tem competências para aprender um 
instrumento.” (EE4). 
Na caracterização da amostra, notámos que todas as inquiridas têm educandos a frequentar 
o CMP desde o 1º ano de escolaridade. O entendimento da necessidade de iniciar o estudo 




“Eu acho importante começar o mais cedo possível. As crianças aprendem por modelagem, 
quanto mais à sua volta elas tiverem o que modelar, melhor.” (EE5), do outro lado temos 
quem não considere isso essencial “Primeiro acho que têm que ter contacto com a música e 
ter prazer em alguma coisa.” (EE4). Além do que, essa opção precoce não parte, 
normalmente, dos alunos, mas dos encarregados de educação, pelo que “É uma decisão 
muito séria por parte dos pais e muito precoce também, porque acaba por ser um atleta de 
alta competição.” (EE1). Há ainda a referência à possibilidade de este início precoce levar à 
desmotivação da criança pelo estudo da música  
 
Porque uma criança no 1º ciclo que estude um instrumento, até pode ter talento, pode começar a ganhar 
uma aversão ao instrumento porque tem que passar muitas horas naquilo. Enquanto vê os colegas a 
jogar à bola, vê os colegas a passear e a ir para a natação e para o ballet e não sei quê. E eles não 
podem porque têm que dedicar esse tempo ao estudo. E a música não deveria ser isso. Devia ser prazer, 
vontade de, e depois, sim, se queremos aquilo para a vida vamos nos dedicar. Mas num nível acima, 
num nível etário acima. (EE4).  
 
É importante referir que esta encarregada de educação retirou o educando do CMP no final 
deste ano letivo, no término do 2º ciclo, sublinhando ainda “o conservatório está a esquecer-
se que muitos músicos… poderiam ser potenciais músicos se começassem mais tarde.” 
(EE4). 
 
O que dizem os professores 
Apenas um professor refere a tradição musical familiar  
 
Nos que diz respeito às famílias, percentagens não sei bem dizer, mas talvez mesmo 50%. Porque há 
muitos casos de alunos que os pais não tiveram nada a ver com música, a maior parte das vezes gostam, 
e aceitam e até apoiam. Não será mais de 50% em que a família está de alguma forma ligada, amadora 
ou profissional. Não vejo que a percentagem seja muito diferente (Prof3).  
 
Não é, assim, claramente assinalada pelos professores como sendo um dos motivos para a 
opção. Se atentarmos, no entanto, para a percentagem referida pelo professor entrevistado, 
esta tradição familiar parece ter, de facto, algum peso. 
Os professores referem outras perceções sobre os motivos para a opção. De um modo geral, 
dizem compreender o facto de a aprendizagem da música ser encarada como um contributo 
para o desenvolvimento global da criança, assinalando que existem “vantagens do contacto, 
do estímulo para com a música” (Prof2). Dizem compreender, também, que o CMP tem dado 
garantias de um bom ambiente e de um bom funcionamento.  
 
Muita gente inscreve os meninos no preparatório, no primeiro ciclo, e faz muito bem, porque é uma 
escola que funciona bem, tem bons resultados, bastante amigável, apesar de tudo somos um bocadinho 
protegidos, no sentido em que a maioria dos pais que inscrevem aqui os filhos são pessoas com algum 




problemáticos. Os professores de outras disciplinas dizem que isto é maravilhoso em comparação com 
muitos outros locais (Prof3). 
 
Manifestam, todavia, algum desagrado pela falta de interesse de alguns alunos, alegando que 
 
Até ao 9º ano não têm que estar cá para serem músicos. Quando digo, se estão cá é porque querem, 
não têm que ser músicos, têm é que…não podem estar cá como se fosse um colégio. Não, se estão cá, 
pelo menos têm que se interessar pelo instrumento. Claro que falo sempre no instrumento. Têm, pelo 
menos, mostrar que trabalham. Se só querem matemática e português, têm aqui uma escola ao lado 
(Prof1).  
 
Acrescentam que, por vezes, essa situação resulta de estarem inscritos por vontade dos pais, 
exatamente por esse bom ambiente e funcionamento, sem que haja um interesse genuíno na 
aprendizagem de um instrumento específico, “O intuito é só estar no conservatório. Portanto, 
como no conservatório tem que ter um instrumento, os pais… é o que for.” (Prof4). Todos 
os professores entrevistados assinalam como um fator importante o facto de os horários do 
regime integrado conciliarem as duas componentes do currículo de uma forma mais 
equilibrada do que os horários do regime supletivo. Consideram que esse aspeto terá 
importância na decisão pela frequência do integrado, “por causa de questões de horário e de 
não ficar com uma carga tão pesada e de possibilitar aos pais não ter que vir trazer os alunos 
ao conservatório para aquela disciplina, enfim, tirar carga horária” (Prof4), o que é muito 
positivo, pois “basicamente o aluno de integrado ficaria com mais tempo livre, em teoria, do 
que um aluno em supletivo que tem, por exemplo de se deslocar à escola.” (Prof2). No 
entanto, alguns sublinham que a organização dos horários não responde às necessidades de 
todos os alunos e encarregados de educação, pois 
 
famílias com trabalhos longe da cidade, que têm os seus compromissos, e esses obviamente são o seu 
sustento, não podem deixar, têm de trabalhar, não tendo o tempo de vir ou quem traga os seus filhos 
a esta escola, isso também é um bloqueio para as famílias (Prof4). 
 
Este aspeto é importante pelo facto de refletir um certo privilégio, 
 
significa que se está a criar aqui, em volta do conservatório do Porto, uma elite. Uma elite de alunos 
que têm a facilidade de chegar ao conservatório, de acessos, de transportes e está a afastar-se alunos 
que estão um pouco mais longe (Prof5). 
 
Embora não concebam este aspeto como uma intenção da instituição, consideram que esta 
situação está, de facto, presente e pode reforçar um certo elitismo: 
 
não me parece que tem intenção elitista. Mas a sociedade é elitista. Eu bem gostaria que assim não 
fosse, ou pelo menos fosse menos. Que desse reais oportunidades a toda a gente. Mas o simples facto 
de termos a sorte ou o azar de nascermos num determinado núcleo, e até o local da cidade, isso tem 





Desta forma, o acesso ao ensino especializado da música parece ficar condicionado. O que 
significa que nem sempre são os alunos com mais “aptidões” a beneficiarem deste ensino, 
mas “os que podem”, como é referido 
 
A beleza do ensino público é nós podermos dar aos alunos que são, como diz na lei, reconhecidamente 
com aptidões para a prática deste ensino, poder tê-lo para quem não tem meios. Porque eu já tive 
alunos muito pobres e muito bons, de facto com capacidades extraordinárias, por quem eu respondo e 
faço tudo. E, portanto, acho pena eu este ensino integrado bloqueie o acesso a estes alunos. O que não 
quer dizer que não lhes dê acesso, aos que podem, aos que têm condições para isso (Prof4). 
 
As condições para a frequência do regime integrado não se prendem apenas com o facto de 
viverem perto ou longe e terem a possibilidade de transporte. Prendem-se, também, com as 
capacidades económicas das famílias, pois se, por um lado, “é uma escola grátis, não 
podemos esquecer isso, não é um pormenor.” (Prof3), por outro lado, temos a questão dos 
gastos com instrumentos e outros materiais, como anteriormente foi referido pelas 
encarregadas de educação, e que no caso de alguns instrumentos atinge valores muito 
elevados “Mil, dois mil, três mil…por aí fora. Menos de mil não me parece que consigam 
arranjar” (Prof1). O CMP tem algumas estratégias para tentar auxiliar as famílias que 
apresentam mais dificuldades, como um dos docentes refere “Sei que está regulamentado o 
empréstimo e até um preçário para esse empréstimo. Não é totalmente gratuito a não ser que 
o aluno, de facto, prove que não tem condições.” (Prof2). Há, ainda, outras entidades que, 
em alguns casos, emprestam instrumentos musicais, como exemplificou um dos docentes 
 
Eu sei que nos instrumentos de sopro, muitas vezes, eles acabam por ir tocar a bandas filarmónicas. E 
as bandas filarmónicas também emprestam os instrumentos. Agora eu não sei se é a realidade do 
conservatório. Nos instrumentos de cordas…têm que comprar depois (Prof1). 
 
Obviamente, esses instrumentos vão passando por vários instrumentistas e sofrendo algum 
desgaste. A seu tempo, é essencial que o aluno tenha o seu próprio instrumento e que tenha 
alguma qualidade, “Não é fundamental que o aluno tenha um bom instrumento para ser um 
bom músico, mas ajuda bastante. Facilita, porque é um instrumento que mecanicamente é 
melhor.” (Prof2). 
No que diz respeito à aptidão musical, no geral os entrevistados consideram que “Tem que 
haver aptidão para a música porque por mais trabalho que tenha quem não tiver aptidão…” 
(Prof1). Alguns dos professores consideram que essa aptidão é percetível facilmente nos 
testes de admissão, aos cinco ou seis anos, pois “por vezes, basta ir ao piano e tocar 3 notas, 
há quem consiga repeti-las e há quem não consegue repeti-las.” (Prof1)  
As opiniões dos professores dividem-se quanto à perceção de uma aptidão inata ou 





Acho que fundamentalmente é inato. Claro que digo isto quando eles aparecem sem saber nada, vê-
se que é inato. (…) Não são todos, mas há uns poucos que sem nunca terem aprendido fazem tudo que 
lhes proponho (Prof4) 
 
para outros é adquirida 
 
Inato? Não, não. É adquirido. (…) Eu penso que isso pode resultar da exposição a estímulos sensoriais, 
do facto do aluno ter acesso a um bem-estar que a música lhe pode proporcionar, por exemplo, em 
termos de organização, em termos de mundo interior, mais do que essa predisposição (Prof2). 
 
Para outros, a aptidão é uma mistura de algo inato que se desenvolve por influência do meio. 
O que nos leva novamente para o aspeto da tradição musical da família como uma influência 
na opção pelo ensino especializado da música. Um dos docentes refere 
 
Lembro-me de estar na escola e pensar que são as duas coisas [aptidão inata e adquirida] e contino a 
pensar assim. De certeza que temos os dois elementos. Claro que o problema da música clássica tem 
a ver com a falta de audição da mesma. O facto da música clássica ser tão pouco propagada na rádio,… 
faz com que, como com todas as outras coisas que são pouco ouvidas ou vistas, a estranheza nos 
afaste. (…) Recebemos influências mas acredito que haja essas aptidões, tanto para a música como 
para outra coisa qualquer, que são inatas (Prof3). 
 
Relativamente a essa avaliação da aptidão, que é realizada na prova de acesso ao 
conservatório, um dos docentes refere que há dois momentos 
 
O momento em que se observa a capacidade auditiva, capacidade de imitação rítmica. E isso é uma 
primeira fase. A partir daí prosseguem a prova de avaliação, de seguida são feitas provas de 
instrumento. E são provas e que se vai verificar que aptidões físicas para albergar um instrumento em 
particular (Prof5). 
 
Um outro docente manifesta o seu desagrado com o modo de seleção que atualmente se faz, 
pois considera que “De facto, não estamos a funcionar em prole de dar possibilidade às 
pessoas de se desenvolverem nas suas competências, nas suas aptidões. Estamos aqui para 
servir o regime, o regime integrado” (Prof4). Aquilo que este docente acentua é o facto de 
ser dada a preferência, no que diz respeito à admissão dos alunos, a quem quer ingressar no 
regime integrado ou no regime articulado, em detrimento dos que querem frequentar o 
regime supletivo. Por outras palavras, a seleção não é feita a partir da aptidão avaliada, mas 
de acordo com o regime. Na perceção do docente, este aspeto leva a que a opção dos alunos 
e dos encarregados de educação pelo regime integrado não o seja porque é o regime mais 
adequado, mas sim porque dá mais garantias de ser selecionado, 
 
Porque o que os alunos pretendem com isso [integrado e articulado] não tem nada a ver com o ensino 
vocacional, ou especializado, o nome que queiram aplicar. Tem só a ver com o garantir a entrada na 
escola, o garantir a frequência. Não se trata se é aluno mais dotado ou não é. Houve esta 
obrigatoriedade, esta imposição de quem está no integrado, toque melhor ou toque pior, tem prioridade 
sobre um aluno de supletivo. Eventualmente, se está no articulado também vai ter essa prioridade. 





Para este mesmo docente, a frequência de um regime ou outro não fará qualquer diferença 
no desenvolvimento da aptidão, pois “Quem é bom, é bom, e não interessa o regime e nem 
interessa o professor, às vezes. Porque eles são bons na mesma. Vê-se é a orientação 
diferente. Mas um talento que o aluno tem, vê-se sempre” (Prof4). 
No respeitante à necessidade de precocidade, as perceções dos professores não são unívocas. 
De um lado, temos quem perceciona esta precocidade como um fator potenciador da 
aprendizagem 
 
eu acredito numa necessidade de estimular, ou seja, quanto mais cedo o aluno for estimulado, tanto 
na parte motora como na parte musical, ter acesso a tipos de linguagem diferente, clássica, barroca, 
contemporânea, etc., é mais benéfico. Não é tão benéfica uma exigência altíssima a alunos tão 
pequenos penso eu. O importante é de facto o aluno ter acesso e conhecimento dessas coisas (Prof2). 
 
A precocidade é vista mais num sentido de estímulo precoce do que no sentido de um treino 
mecânico. Ainda assim, 
 
se qualquer criança tiver oportunidade se o escolher, se tiver oportunidade de começar com essa idade, 
é um bom princípio. Eu digo isso, porque o ensino da música, a própria aprendizagem do instrumento 
vai crescendo com o próprio corpo. O corpo vai tomando forma ao mesmo tempo que aprende o 
instrumento (Prof5). 
 
Para alguns instrumentos, esta precocidade pode implicar algumas adaptações de acordo 
com o tamanho do instrumento e do aluno. Em alguns casos, passa por instrumentos de 
aprendizagem mais pequenos, que vão sendo substituídos de acordo com o desenvolvimento 
físico da criança. Noutros casos, é mesmo impossível encontrar instrumentos que se 
adequem à estatura da criança e, nesses casos, devem ser tomados cuidados, como é referido 
pelo professor que leciona tuba 
 
há um perigo muito grande de essa evolução física não ser acompanhada pelo método mais adequado 
de ensino. Muitas vezes, um aluno está com o mesmo instrumento nos quatro anos do 1º ciclo, tem 
uma evolução física substancial e é preciso recorrer a vários tipos de adaptações. (…) Pode ganhar 
durante esses quatro anos algum problema de postura que pode eventualmente não ser capaz mais de 
retirar esse problema físico (Prof5). 
 
Assim, na opção pelo regime de frequência a questão da precocidade tem alguma relevância. 
Em determinados instrumentos, o trabalho é um pouco diferente daquele que se pode fazer 
com um aluno mais crescido, que era o que se verificava, anteriormente, quando apenas 
existia o supletivo, como é acentuado por outro professor “Conheço profissionais que 
começaram bastante tarde e fizeram o curso superior e são músicos.” (Prof1). 
Na opção pelo regime integrado, aliado à precocidade, temos ainda a especificidade do 




desenvolvimento físico do aluno, no caso do canto tal processo de adequação é impraticável 
pois o instrumento é intrínseco, faz parte do próprio corpo do aluno. Deste modo, 
 
Há características que se veem bem, mas só depois da mudança [de voz]. Sabemos que há vozes muito 
bonitas, branquinhas, lindíssimas, afinadíssimas, cristalinas, mas que, depois na mudança de voz, se 






Em suma, encontraram-se alguns pontos de concordância entre os discursos dos alunos e das 
encarregadas de educação. Os professores não estão diretamente envolvidos, mas têm 
perceções sobre os motivos da opção feita por esses atores. 
A tradição familiar surge, nos discursos de alunos e encarregadas de educação, como um dos 
motivos óbvios da opção pela música, sendo referido também por um professor. 
Os únicos aspetos assinalados positivamente pelos três grupos entrevistados, para a opção 
pelo regime integrado, foram o funcionamento no mesmo espaço da componente de 
formação geral e da componente de formação vocacional, a melhor organização dos horários 
e a aptidão como sendo essencial para a aprendizagem de um instrumento. 
A precocidade, apesar de percecionada por todos como sendo importante, não é essencial 
pois todos os entrevistados conhecem casos de sucesso em que essa precocidade não se 
verificou. 
Os alunos e os professores entrevistados concordam em considerar que o ambiente do 
conservatório, a possibilidade do envolvimento constante com a música e as boas referências 
que o CMP tem como escola tiveram influência na opção pelo regime integrado. 
As encarregadas de educação e os professores entrevistados salientaram o contributo para o 
desenvolvimento global e sublinharam o facto de ser um ensino gratuito. Estes aspetos não 
foram referidos pelos alunos. 
 
 
2.2. Quais as consequências da opção pelo regime integrado no prosseguimento de 
estudos em música? 
 
O que dizem os alunos 
Relativamente às consequências da opção pelo regime integrado, os alunos referem algumas 




considerar muito positivo o facto de as disciplinas serem mais específicas, mais focadas na 
aprendizagem da música, pois isso “Ajuda na aprendizagem. Facilita mais e dá mais 
ferramentas. (…) Está mais focado na aprendizagem da música e dá-nos mais tempo para 
estudar.” (AL4). Um outro aspeto salientado pelos alunos, é o facto de as aulas de 
instrumento no regime integrado serem de dois tempos letivos semanais, enquanto no regime 
supletivo são, apenas, de um tempo. Quatro dos alunos referem explicitamente este aspeto, 
“Quem está no supletivo só tem 45 minutos e nós temos 90 no integrado.” (AL3), pelo que 
consideram que ficam melhor preparados neste regime. Destacam, também, os horários que 
consideram muito bem organizados, de modo a permitirem o tempo necessário ao estudo 
individual e a outras atividades inerentes à formação, que de outra forma não seriam viáveis.  
 
Se não estivesse no integrado, não tinha possibilidades de ter feito metade do que fiz este ano. (…) Se 
eu estivesse noutra escola a fazer outro curso, não tinha feito metade, não tinha feito concursos, não 
tinha feito concertos, etc., não tinha tempo para isso. Portanto, sim, nesse aspeto o integrado foi 
fundamental (AL5). 
 
No que respeita a desvantagens, um dos alunos deu uma resposta muito pragmática: “para 
mim que quero ir para música, é difícil apontar desvantagens. Claro que uma pessoa que não 
quer ir para música, tudo o que para mim são vantagens, para ela são desvantagens.” (AL5). 
De facto, a principal desvantagem apontada por este aluno diz respeito ao facto de não ser 
possível escolher outro curso no final do 12º ano: “uma das desvantagens é que o currículo, 
ao ser tão específico, seja redutor” (AL5).  
Todos os alunos entrevistados frequentam o ensino secundário. Este fator é importante na 
interpretação dos discursos, pois, ao optarem pela frequência do regime integrado neste nível 
de escolaridade, tinham consciência das consequências. Um dos alunos refere que, para se 
precaver e ter hipótese de poder optar por seguir outro curso, está a estudar outras disciplinas. 
Tem noção, no entanto, de que é bastante complicado 
 
A partir do momento que entramos para o integrado, só temos esta hipótese. Porque aquilo que eu vou 
fazer, que é estar a estudar outras disciplinas sem professores e depois fazer o exame, é um risco muito 
grande…Então, eu acho que a desvantagem é que aqui fica muito fechado (AL3). 
 
Um outro aspeto mencionado como desvantagem, mas apenas por um aluno, foi o fator 
idade. No regime integrado, o ano de escolaridade e o grau das disciplinas da componente 
vocacional não podem estar desfasados, pelo que “o regime integrado, nesse aspeto [em 
relação a começar mais tarde], é muito mais limitativo, em termos de idade.” (AL5). 
As vantagens e desvantagens assinaladas pelos alunos dizem respeito ao curso secundário. 
Em relação aos cursos básicos, consideram que não se verifica uma diferença substancial 




currículo é igual ao do supletivo, não havendo, assim, um compromisso definitivo de querer 
seguir música: “No básico integrado, uns estão lá e têm ideias que não querem seguir música, 
mas estão lá porque o curso é igual ao das outras escolas…” (AL4). 
Foram abordados, nas entrevistas, algumas especificidades do ensino e da aprendizagem da 
música, relativos ao papel do aluno e ao papel do professor. Os alunos, todos eles, focaram, 
especificamente, aspetos relacionados com o tempo de estudo e com a aula individual de 
instrumento. No complementar, estudam uma média de 3 a 4 horas por dia, mas “depende 
da leitura, da peça, da dificuldade, do grau em que se está. Graus mais baixos não é preciso 
estudar tanto.” (AL4). Nesse sentido, a frequência do regime integrado é a mais adequada, 
porque “O horário está feito para nos dar tempo de estudar (…) principalmente a partir do 
secundário.” (AL5). Todos os alunos reforçam que há, de facto, a preocupação da parte do 
CMP em reservar tempo para o estudo 
 
Eles deixam sempre espaço para estudo. Por exemplo, no 12º ano, eles passam a ter só aulas 4 dias 
por semana. Têm um dia inteiro livre para dedicarem à música, ao instrumento. A maior parte deles 
até vem para aqui estudar nesse dia (AL2). 
 
Será importante referir que, no 12º ano, os alunos têm que preparar a prova de aptidão 
artística, para poderem terminar o curso. Os alunos que frequentam o regime supletivo ficam 
mais condicionados, 
 
Não têm tempo livre quase nenhum. Estão sempre a queixar-se dos horários, não têm tempo para 
estudar, muitos deles até já desistiram de estar aqui ou então, acho que eles congelam as disciplinas e 
fazem passado algum tempo (AL2). 
 
Relativamente ao acompanhamento dado pelo professor, no geral, consideram que é igual 
em qualquer regime, que os professores têm a mesma postura e a mesma exigência. Um 
aluno, todavia, refere que “Quando estamos aqui no integrado, eles tentam puxar mais 
porque é isso que nós vamos seguir. É isso que eles sabem que nós queremos fazer. No 
supletivo não puxam tanto.” (AL2). O mesmo aluno refere que é no final do curso básico 
que os professores começam a incentivar mais para a música: 
 
Os professores começaram a puxar mais por nós, começaram a tentar fazer-nos gostar mais, a mostrar 
coisas novas. Mas acho que deviam fazer isso um bocado mais cedo. A partir do 9º ano começaram a 
mostrar várias coisas que se pode fazer com a música (AL2). 
 
É na aula de instrumento que o papel do professor é fulcral na preparação dos alunos para o 






uma aula de instrumento é baseada num aluno a tocar e um professor a debruçar-se sobre o aluno a 
tocar. Ora, obviamente que com mais alunos na sala, não podem estar todos a tocar ao mesmo tempo, 
não funciona assim. A aula individual é a melhor maneira de fazer as coisas, a maneira mais produtiva 
(AL5). 
 
Relativamente a serem acompanhados por mais do que um professor de instrumento, os 
alunos entrevistados salientam o facto de cada professor ter a sua técnica, pelo que não será 
conveniente nos primeiros anos de aprendizagem. Consideram, no entanto, que a partir de 
um certo nível de aprendizagem pode ser positivo ter aulas com outros professores, ter outras 
perspetivas. Reforçam, ainda assim, que “a aula individual é a chave para o sucesso que tem 
o ensino da música.” (AL5). 
 
O que dizem as Encarregadas de Educação 
As perceções das encarregadas de educação relativamente às vantagens do regime integrado 
prendem-se, sobretudo, com o ambiente musical, que permite desenvolver mais o gosto pela 
música, e com a possibilidade de participarem em atividades integradoras, principalmente 
no 1º ciclo, “têm a hipótese de participar nos espetáculos, não só musicais, mas teatrais. E 
isso é uma vantagem. Os que estão no supletivo não conseguem entrar.” (EE3). Fazem 
referência específica à audição de turma, como uma das atividades integradoras, “em que se 
ouvem a todos e isso é muito bom, é muito rico. E no supletivo eles não fazem isso, só fazem 
isso com o integrado.” (EE5). Outro aspeto percecionado por algumas encarregadas de 
educação como vantagem é o facto de os alunos poderem estabelecer contacto com os 
professores da componente vocacional mais vezes, durante o dia, permitindo alguma 
flexibilidade de articulação destes com o professor da componente geral, no caso do 1º ciclo. 
Criam-se, assim, condições para que o aluno progrida de outra forma 
 
para aqueles alunos que saibam que realmente é aquilo que querem, que é música que querem, pode 
ser a via ideal. Têm ali tudo. Têm os professores da área artística sempre por ali, ou sempre disponíveis 
no conservatório, com um horário, não digo flexível, mas têm ali ferramentas essenciais para poderem 
tirar um curso para serem músicos (EE4). 
 
É referido por uma encarregada de educação a vantagem de terem coro no 1º ciclo, 
considerando que “isso faz uma diferença muito grande para o supletivo porque eles estão 
uma hora por semana a fazer música em conjunto.” (EE2). De facto, no regime supletivo, no 
1º ciclo, apenas têm a aula de instrumento e a aula de formação musical, e esta não funciona 
em desdobramento de turma, como no regime integrado, portanto, tem um número de alunos 
bastante mais elevado, sendo mais uma vantagem do regime integrado o facto de a turma de 




de educação o horário do regime integrado como sendo mais adequado a uma criança, 
permitindo uma capacidade de concentração/atenção maior, pois 
 
É muito diferente ter uma aula às 4 e meia ou atravessar o Porto às sete, com aquela idade. Ali vai 
com outra leveza e outra capacidade de concentração. Porque, eu não sei se já fizeram a experiência 
de contar a quantidade de indicações que lhes dão numa aula de instrumento. Aquilo é muito difícil. 
E, portanto, eles têm que estar descansados (EE2). 
 
No que respeita às desvantagens do regime integrado, algumas encarregadas de educação 
começam por referir o facto de este ser muito redutor, em termos de perspetivas de 
prosseguimento de estudos: “No fundo depois acaba por ser só muito a possibilidade de ir 
para a ESMAE ou para uma ESE, ou para seguir estudos lá fora no ensino da música ou 
mesmo num curso de instrumento” (EE1). 
Este aspeto não se prende apenas com o facto de o curso secundário ser constituído, 
principalmente, por disciplinas da componente vocacional. Algumas das encarregadas de 
educação consideram que nos cursos básicos a componente vocacional é muito forte, mas a 
parte do ensino regular é insuficiente, não tem a mesma exigência. Este aspeto cria alguma 
preocupação, como se percebe nas palavras de uma encarregada de educação 
 
Eu gostava que fosse igualmente exigente nas outras disciplinas. Porque ela pode chegar ao 9º ano e 
dizer ‘mãe, eu não quero seguir música, mas eu quero seguir arquitetura’. Mas eu digo, pois mas a 
nível da matemática, do português, das ciências, não tens os conhecimentos necessários para ires para 
a área que querias. E isso eu acho que não é…não seria o desejável numa escola de ensino integrado 
(EE4). 
 
Esta perspetiva é corroborada por outra encarregada de educação “a parte do ensino regular, 
eu acho manifestamente insuficiente, eu acho.” (EE2). 
Outra desvantagem atribuída ao regime integrado, que tinha também sido referida pelos 
alunos, é a impossibilidade de desfasamento de mais de um ano entre o ano de escolaridade 
e o grau de instrumento. Por exemplo, a necessidade de mudar de instrumento, porque o 
aluno não se está a adaptar, surge como uma dificuldade, pois 
 
É complicado mudanças de instrumento fora do término de ciclo. Por exemplo, pode-se fazer do 4º 
para o 5º, porque vai para um ano diferente, para um primeiro grau. (…) Mas depois, até ao 9º, é muito 
difícil. Se acontece qualquer coisa e corre mal, é muito difícil. Portanto, isto pode não ter vantagem. 
Dependendo do aluno, a situação pode ser complicada de gerir. E depois, por exemplo, o conservatório 
consegue gerir se porventura o aluno reprovar um ano no instrumento, pode haver esse desfasamento 
de um ano. Mais do que isso é impossível. E, portanto, o aluno é obrigado a sair (EE1). 
 
A questão da impossibilidade de desfasamento para além de um ano entre o grau da 
componente vocacional e o ano de escolaridade, é abordada por outra encarregada de 






Era possível que um aluno estivesse a frequentar o 12º ano, numa escola qualquer e a fazer o 5º grau 
no conservatório. Ou estar a fazer uma universidade qualquer e a conciliar com o conservatório. Neste 
momento, isso é impensável, no integrado, por exemplo, é impensável (EE4). 
 
Foi referida ainda a perceção de outra desvantagem do regime integrado que diz respeito à 
exigência dos professores de instrumento. Uma das encarregadas de educação, cujo 
educando tinha frequentado o regime supletivo durante o 1º ciclo, passando para o integrado 
no 5º ano, afirma que 
 
A partir do momento em que entrou no integrado, em vez de entrar para um 1º grau, ou seja, entrar 
para um primeiro grau significa, eu sei que existe iniciação, mas para muitos alunos o 1º grau é o 
início. E, em vez de se pegar como início, não, ela começou no 1º grau a tocar peças de 3º grau. O que 
foi uma desmotivação. Ou seja, ela de repente viu-se constrangida com um programa muito mais 
difícil, com um programa muito maior, com uma carga de estudo maior (EE4). 
 
Comparando os regimes, esta encarregada de educação considera que no regime supletivo 
se atendia mais à progressão do aluno, enquanto no integrado se ultrapassava a evolução 
natural da aprendizagem. Este aspeto está relacionado com o papel do professor na 
organização pedagógica. Na opinião desta encarregada de educação 
 
saltaram-se etapas. Eu acho que era importante ela ter corrigido, por exemplo, a nível de postura 
corporal corrigir determinados aspetos. Que não era possível com o nível das peças, a nível rítmico 
ou a nível da destreza dos dedos, era impossível estarmos a trabalhar, a professora e nós também em 
casa com ela, a postura dos braços mais levantados ou mãos mais redondinhas…tudo isso foi 
ultrapassado (EE4) 
 
Esta opinião não é partilhada por todas as encarregadas de educação, que consideram que a 
postura dos professores é a mesma, independentemente do regime de frequência dos alunos. 
Como é referido por outra mãe, 
 
Eu acho que é basicamente a mesma coisa. Porque os professores são os mesmos. Os que dão ao 
integrado são os que dão ao supletivo (…) Eu penso que em termos de exigência, eu acho que é a 
mesma. Até porque, no fundo, é uma formação clássica que estamos a falar. Portanto, tem que se 
cumprir determinados programas, modelos, para passar de grau, porque senão não se consegue evoluir 
(EE1). 
 
São unânimes em considerar que a relação estabelecida com os professores de instrumento 
é muito importante no interesse que os alunos mantêm ou não no estudo desse instrumento. 
Uma das encarregadas de educação refere, relativamente ao seu educando, que “Nem sempre 
quis continuar. Isso depende da relação que ela mantém com a professora de instrumento.” 
(EE3), o que é corroborado por outra encarregada de educação, que considerou necessário 
mudar de professor, pois “a empatia entre eles não funcionava e eu pedi a troca.” (EE3). Esta 




aprendizagem musical que pode, de facto, resultar noutras profissões musicais que não 
instrumentistas. 
 
[E]les têm que tocar um instrumento. Não têm que ser excelentes vedetas nesse instrumento, não é? 
E, nesse campo, o conservatório não está a pensar nesses futuros professores de formação musical, 
professores de análise e técnicas de composição, professores de história da música. Está a pensar só a 
nível de instrumentistas (EE4). 
 
Relativamente ao estudo individual, essencial para quem está no ensino especializado da 
música, as encarregadas de educação entrevistadas não veem que o regime integrado seja 
muito diferente, que liberte muito mais tempo para esse estudo. Mesmo no 1º ciclo, o horário 
é muito pesado, pois a componente vocacional funciona a partir das dezasseis horas, 
dividindo tempo das Atividades de Enriquecimento Curricular e do Apoio ao Estudo, o que 
é considerado um exagero, como refere uma encarregada de educação 
 
[E]u acho um exagero, porque eles são alunos que depois têm que chegar a casa e ainda têm que 
estudar, nem que seja meia hora. São pequeninos, meia hora de instrumento todos os dias. Depois isto 
vai aumentar (EE1). 
 
Nos outros ciclos este aspeto não melhora muito e nem sempre há, da parte dos professores 
da componente geral, uma compreensão para a necessidade de estudo individual que estes 
alunos têm. Disse uma outra encarregada de educação que 
 
Nem sempre compreendem que estes alunos têm uma carga de trabalho diferente de um aluno regular. 
Não basta dizer que é preciso fazer trabalhos de casa ou estudar mais. Não é isso, eles têm o tempo 
muito, muito controlado. Isso complica (EE3). 
 
De facto, o estudo individual dos alunos implica toda uma organização, não apenas dos 
próprios, mas da sua família, pois 
 
Mesmo o fim-de-semana não é completamente livre. Os pais também têm que ter espaço na sua 
organização familiar para permitir o estudo e depois as audições, etc., que ocupam muito tempo. Eu 
nem contabilizo, porque acho que, pronto, é assim (EE2). 
 
Podemos perceber que, até ao 9º ano, o regime integrado não oferece condições muito 
diferentes para que os alunos beneficiem de muito mais tempo de estudo do que os que 
frequentam o regime supletivo. As encarregadas de educação manifestam a sua preocupação 
acerca deste aspeto, pois sentem que, a cada ano que passa, a exigência das peças é maior, 
implicando mais tempo de estudo. 
 
No 6º ano ou no 7º tive uma conversa com a professora, porque a minha filha tocava uma hora ou uma 
hora e meia por dia e a professora dizia que era pouco. E se eu lhe perguntar, hoje em dia, ela diz que 
ela tem que tocar três horas. Mas onde é que ela tem essas três horas? Eles não têm esse tempo. Se 
eles têm as outras disciplinas… É que não é só o instrumento. Se tivessem só o instrumento e focar 





No caso de instrumentos que os alunos não têm em casa e precisam de estudar no 
conservatório, torna-se, ainda mais complicado. Uma encarregada de educação que tem um 
filho no 2º ano de escolaridade, com sete anos referiu que “Uma das colegas dele toca harpa 
e já desde o ano passado que ela ia para a escola às sete e meia para ir tocar. Depois, ia para 
as aulas normais mas isso é violento.” (EE3). Outra encarregada de educação, também de 
um aluno de percussão do 2º ano, diz “Este ano foi muito difícil marcar. Não havia sala. 
Também não vou marcar para as oito da noite para depois ainda vir para Matosinhos…” 
(EE5). 
Em suma, para as encarregadas de educação não há uma diferença visível entre o regime 
integrado e os restantes 
 
porque estes alunos, apesar de terem um regime supostamente especial ou diferenciado, acabam por 
ter a mesma carga horária praticamente que qualquer aluno. Um aluno de 1º ciclo tem exatamente a 
mesma carga horária, no regime integrado do que um aluno que não estude no ensino especializado 
da música (EE1). 
 
Consideram, assim, todas elas, que continua a ser uma acumulação das duas componentes 
do currículo e não integração: “Eu não acho que aquilo seja integrado. Aquilo é no mesmo 
edifício. E foi uma grande desilusão para mim.” (EE5). Esta mesma encarregada de educação 
faz referência aos professores da componente geral, que, a seu ver, deveriam ser contratados 
pelo conservatório e não ao nível do Ministério da Educação, de modo a ser possível uma 
maior articulação entre a componente geral e a componente vocacional: 
 
[E]u imaginei que no integrado, para além da música, que houvesse outra perspetiva do ensino. (…) 
É uma escola de música, regida pelo Ministério da Educação em tudo que não é música. Portanto, eles 
têm aquelas cadeiras todas isoladas umas das outras (EE5). 
 
 
O que dizem os professores 
No que respeita às perceções dos professores sobre os efeitos da opção pelo regime 
integrado, foi referido que não há grande diferença entre os regimes, mas é assinalada por 
todos os entrevistados como sendo a principal vantagem 
 
o envolvimento contínuo, ou o estímulo contínuo ou dos colegas que tocam, ou dos colegas que estão 
fazer uma audição nesse momento. O conservatório oferece ultimamente atividades relacionadas com 
a arte e com a música, em concreto. Sendo do supletivo poderão, esses alunos, ter menos acesso 
continuado a esse estímulo da música (Prof2). 
 
Outro docente salienta que há alunos que aproveitam o facto de estarem sempre no mesmo 
espaço, mas “isso acontece um pouco mais para os anos mais avançados, com um pouco 




curso secundário, a aula de instrumento ser de noventa minutos, em vez dos quarenta e cinco 
minutos que têm no supletivo. Um dos professores discorda completamente dessa diferença, 
pois o programa a ser trabalhado é igual e este aspeto coloca os alunos em situação de 
desigualdade: 
 
Porque quando eles vão fazer as provas para prosseguimento de estudos, eles não têm diferentes 
provas, se vêm num curso complementar de integrado ou de um curso complementar de supletivo. 
Eles fazem as provas e são comparados todos. Portanto, o professor tem que fazer milagres no caso 
do supletivo, e o aluno também (Prof3). 
 
Relativamente ao estudo individual do instrumento, o horário do regime integrado é pensado 
tendo em conta esta necessidade, no entanto, 
 
O que acontece, por vezes, é que não adianta. Muitas vezes, o facto de terem as tardes livres não 
significa que vão para casa estudar. E, portanto, é por isso que muitas vezes a diferença entre integrado 
e supletivo não é assim tanta (Prof1). 
 
De facto, se os pais não tiverem a disponibilidade para irem buscar e levar os alunos, ou se 
estes não forem suficientemente autónomos para irem sozinhos para casa, de nada adianta o 
horário mais condensado. É, ainda, referida a necessidade de apoio dos pais para que esse 
estudo individual se concretize devidamente, principalmente nos primeiros anos, até que 
ganhem a autonomia necessária, pois 
 
O acompanhamento dos pais, dos encarregados de educação, ao trabalho em casa, um estímulo 
contínuo à necessidade de criar um método de estudo necessário, frequente, é fundamental para que o 
aluno consiga obter bons resultados. (…) A partir de uma certa altura, que eu associo a esse final de 
ciclo básico, por volta do 8º/9º ano, começa a ser mais pessoal. Portanto, os alunos estão dispostos a 
despender esse tempo (Prof2). 
 
Alguns professores têm a perceção de que, por vezes, os alunos que frequentam o regime 
supletivo aproveitam o pouco tempo que têm de uma forma mais intensa do que os alunos 
do regime integrado, como é salientado 
 
não os vejo a fazer esforços, como via, por exemplo, em eras remotas, na altura em que não havia 
regime integrado, e havia alunos que tinham muitas vezes de estudar no local e percorrerem muitos 
quilómetros para chegar ao conservatório. E eu fiquei com a ideia que se perdeu isso. Perdeu-se um 
pouco isso. Isso mais entre o 2º e 3º ciclo. Os alunos estão pouco motivados para o esforço que deve 
proporcionar o estudo do instrumento, ou a entrega do estudo da música (Prof5) 
 
No que respeita ao papel do professor, este deve ser o mesmo para qualquer regime de 
frequência, pois “um aluno de 5º grau, por exemplo, deve terminar com as mesmas 
competências, seja de articulado ou de integrado ou de supletivo.” (Prof2). É unânime a 
opinião de que a aula individual é a forma mais adequada para a aprendizagem do 
instrumento, incluindo-se o canto, como é referido por um docente: “eu não posso sequer 




correções e dar indicações que músculo é que tenho que trabalhar.” (Prof3). O mesmo 
professor acrescenta que os músicos são como atletas de alta competição e para isso é 
essencial a aula individual. Esta convicção é corroborada pelos restantes docentes, 
considerando que “É uma experiência tão rica, tão rica, tanto para o professor, como para o 
aluno” (Prof4). Porque esta aula one-to-one é um diálogo: 
 
Não só um diálogo de troca de ideias, de informação do professor para o aluno, mas também do aluno 
para o professor. Mas também uma constante análise do que é que está a acontecer. Se aquilo que o 
professor está a transmitir, se as intenções que o professor está a transmitir estão a fazer efeito se não 
(Prof5). 
 
Os professores também percecionam desvantagens do regime integrado, que se prendem 
com a impossibilidade de seguir outros cursos. Alguns alunos querem frequentar o ensino 
especializado da música e têm reconhecido talento para o fazerem, mas estão, também, 
interessados em prosseguir com outras formações. No regime integrado, isso não é possível, 
como é referido por um professor: 
 
Tenho um caso particular de um aluno que concluiu agora o 8º grau e está a fazer o 2º ano de 
engenharia. Nunca poderia ir para engenharia se tivesse ficado no regime integrado, nunca poderia 
fazer. É um dos exemplos que eu tenho para dar (Prof5). 
 
E estes alunos, muitas vezes, veem vedada a hipótese de continuarem no ensino 
especializado da música, mesmo no regime supletivo, como é salientado por outro docente: 
 
Porque eu já tive casos, no tempo do supletivo, de alunos que entram mais velhos, a quem foi 
reconhecido um talento, aptidão já comprovada. Eles entraram, podiam até ter já onze anos, mas o 
programa que estava, já seriam 2º grau, eles tinham que fazer o percurso. Eu tenho um caso de um 
aluno, (…) que queria ir para medicina e queria aquelas elevadíssimas notas. Fez um percurso notável 
e acabou 12º ano e 8º grau de instrumento. Nesse regime supletivo, que hoje seria impossível para 
este aluno. Hoje, ele nunca teria acesso (Prof4). 
 
No geral, os professores consideram que o regime integrado pode ser uma ótima resposta, 
mas apenas serve um determinado tipo de alunos. Não se referem apenas à idade. O local 
onde vivem pode ser, também, um fator facilitador ou impeditivo, como é salientado por um 
dos docentes: 
 
[U]m aluno que vá para o 1º ano, do 1º ciclo e que tenha que vir ter à escola. Esse aluno nunca pode 
ser um aluno que more no concelho de Baião, ou mesmo em Amarante. (…) Porque os pais não vão 
pôr um menino de seis anos num comboio, às seis e meia da manhã, a vir por aí abaixo sozinho. (…) 
A grande vantagem do supletivo era essa. Essa facilidade que os mais crescidos tinham em chegar ao 
conservatório. Tinham uma forma mais fácil, eram mais autónomos. E é um dos fatores menos bom 
do regime integrado. E mesmo o regime supletivo, como está, com esse pequeno desfasamento, não 
proporciona também isso. Devia abrir uma vertente que possa oferecer as mesmas condições a alunos 
que não têm acesso. Eu não sei se cabe a mim dizer isso, ou se possa lançar essa afirmação, mas é 





Além destas situações, ainda se verifica a situação especial do curso de canto. Este curso 
apenas se inicia no secundário, devido à mudança de voz. Esta mudança de voz, todavia, não 
se completa, por norma, antes dos dezoito anos, principalmente no sexo masculino, o que 
dificulta o funcionamento deste curso no regime integrado, pois 
 
no curso de canto, o facto da faixa etária ser a que é, ou seja, quando entram para o 10º ano seria com 
14/15 anos. Portanto, o que é que acontece? Acontece que será absolutamente impossível ter um rapaz 
em integrado, para começar. Porquê? Porque a mudança de voz no rapaz, nós sabemos, é algo natural, 
que acontece num momento em que aquele corpo resolve fazê-lo e não pode ser instigado (Prof3). 
 
De facto, não é possível antecipar essa mudança de voz, pois “a laringe cresce e desce, 
portanto ela muda de dimensão e de local, e estabiliza. Só depois de isso acontecer é que se 
pode fazer um trabalho profundo na voz.” (Prof3). Neste sentido, o regime integrado não é 
de todo vantajoso para quem quer frequentar o curso de canto. Além da parte do 
desenvolvimento fisiológico, há também o aspeto emocional, pois são trabalhados aspetos 
da literatura, da parte teatral, sendo legítimo o questionamento 
 
Como é que eu vou trabalhar obrigatoriamente com meninos e meninas de 14 anos que não estão 
prontos fisicamente e mentalmente? Porque o repertório é muito específico e fala de coisas, de 
assuntos, de emoções que não se pode… tem que se experienciar… (Prof3). 
 
Na perceção do docente desta área do canto, é imprescindível a manutenção do regime 
supletivo. É neste regime que, maioritariamente, estão os alunos de canto. No regime 
integrado apenas há um caso ou outro de alunos que repetiram o ano ou mudaram de curso, 
sendo já um pouco mais velhos quando ingressam no 10º ano, com a voz estabilizada. Como 
é referido pelo docente, “se o supletivo acabasse, o canto acabava. Eu não posso viver com 




Através dos depoimentos constata-se que, do ponto de vista das consequências referentes à 
frequência do regime integrado, os entrevistados, unanimemente referiram a organização do 
horário como sendo muito boa, permitindo mais tempo para o estudo individual e para outras 
atividades (concertos, audições, concursos, masterclasses). 
Outra consequência considerada positiva por encarregadas de educação e professores 
entrevistados foi o envolvimento musical contínuo, pelo facto de estarem no mesmo 
ambiente todo o dia, permitindo a participação em atividades integradoras.  
Para os alunos e professores entrevistados emergiu como relevante o facto de terem mais 




essas aulas de instrumento e a relação professor-aluno estabelecida muito importante para o 
desenvolvimento de uma boa performance, o regime integrado apresenta-se vantajoso. As 
encarregadas de educação não referiram este aspeto, pois os seus filhos estão nos cursos 
básicos e esta situação, de mais tempos letivo, não se verifica. 
Foram, ainda, assinalados positivamente, por alunos e encarregadas de educação, aspetos 
relacionados com o currículo do regime integrado. Os alunos referiram que as disciplinas 
são mais específicas, pois frequentam o curso secundário. As encarregadas de educação 
valorizaram o facto de ser oferecida a disciplina de coro no 1º ciclo, pois possibilita o 
trabalho de conjunto. 
Na perceção dos entrevistados, a frequência do regime integrado, dadas as vantagens 
assinaladas, de mais tempo de estudo, melhor acompanhamento do professor, melhor 
ambiente, etc, potencia o desenvolvimento da aptidão dos alunos. Relativamente à 
precocidade os professores entrevistados consideraram que é positivo iniciar precocemente 
a aprendizagem do instrumento. Os alunos e encarregadas de educação entrevistadas 
manifestaram opiniões um pouco diferentes pois consideram que pode levar a alguma 
desmotivação também precoce. 
Todos os entrevistados focaram dois aspetos que consideram ser desvantagens do regime 
integrado. Um desses aspetos foi o facto de ser redutor, pois não permite no final do curso 
secundário prosseguir para outras áreas. Outro aspeto está relacionado com a 
impossibilidade de desfasamento entre o ano de escolaridade e o grau da componente de 
formação vocacional. Todos consideram que são aspetos que excluem potenciais músicos.  
 
2.3. Terá o ensino especializado apenas a missão de formar profissionais? 
 
O que dizem os alunos 
Todos os alunos entrevistados pretendem prosseguir estudos superiores em música. É de 
salientar que todos eles estão a frequentar o secundário. Durante o curso básico não tinham, 
ainda, esta ideia definitiva. Só no final do 8º ano ou no 9º ano é que começaram a sentir mais 
esta vontade de prosseguir para secundário. Por isso, não consideram que o conservatório 
seja apenas para formar profissionais, pois “também forma seres humanos que não querem 
ser profissionais da música, mas levam consigo a música.” (AL4). Vários dos seus colegas 
abandonaram o ensino especializado ao longo ou no final do curso básico, por terem vontade 





[N]ão se pode dizer que alguém até ao 9º ano já tenha a certeza que quer ir para música. Por isso não 
sei se posso dizer que nessa altura já deva ser muito, já deva ser só para aqueles que queiram seguir 
música. Acho que deve ser para alunos que tenham alguma coisa com música e que gostem mesmo e 
se esforcem. Isso sim. Agora se vão fazer disso o futuro ou não, não faço a mínima ideia (AL5). 
 
Dos cinco alunos entrevistados apenas uma não pretende fazer o curso superior de 
instrumento, mas sim na área da produção de som. Dois dos alunos tencionam prosseguir 
estudos fora do país, tendo referido a Alemanha e a Suíça como possíveis destinos. A 
justificação prende-se, por um lado, com o valor de propinas, que é inferior ao valor nacional, 
por outro lado, com a qualidade do curso “O meu irmão [que está no superior cá] dizia que 
mais valia ter ido para fora, porque o nível não é muito alto, aliás, até é bastante baixo. 
Portanto, não dá para evoluir.” (AL3). Adicionalmente, acrescentou que estudar noutro país 
poderá ser uma oportunidade de ingresso, posteriormente, no mercado de trabalho. Os alunos 
admitem que a escolha de ficar no Porto, em Lisboa, ou fora do país é, quase sempre, por 
referência ao professor de instrumento. 
 
Porque a nós o que interessa são as aulas individuais. Eu acho que, pelo menos a nível de piano…há 
instrumentos que não têm tanta saída, em Portugal, não têm, de facto, escola em Portugal. Mas o piano 
é uma coisa com muita tradição em Portugal, sempre foi. Por isso, estou muito bem servido em 
Portugal. Então com o professor que vou estudar, não tenho problemas nenhuns, e é melhor do que 
muitos professores em grandes universidades lá fora (AL5). 
 
Mais do que a escolha do curso superior, preocupa-os o que fazer depois do curso. De facto, 
em Portugal, não há muitas saídas profissionais, “Normalmente poucos vão para solista.” 
(AL4). Orquestras também não há muitas: 
 
Boas orquestras são: Porto, Gulbenkian, Sinfónica Portuguesa, Algarve, Norte, a das Beiras…mesmo 
assim são poucas. Depois há muitas orquestras, mas, enfim, com ordenados que deem alguma 
sustentabilidade, são poucas (AL4). 
 
Assim, na perspetiva dos entrevistados, mesmo os que tencionam continuar a estudar em 
Portugal, colocam a hipótese de virem a trabalhar noutro país, devido às dificuldades de 
empregabilidade, como refere um dos alunos “se eu quiser ficar cá, será quase impossível 
viver de concertos.” (AL5). É uma questão cultural, também, uma questão de falta de público 
que aprecie: 
 
acho que a maior parte das pessoas não é interessada, não foi educada a ser interessada. Nem é uma 
questão de não gostar, nunca foram educadas. Infelizmente é um problema um bocado cultural. Por 









O que dizem as Encarregadas de Educação 
As encarregadas de educação entrevistadas não demonstraram ter uma ideia pré definida de 
que os seus educandos sigam música, quer a nível de estudos superiores, quer como 
profissionais. Este aspeto é bem notório durante todo o tempo de entrevista, e bem resumido 
nas palavras de uma encarregada de educação, “A missão do conservatório, vista pelo lado 
dos professores, eu acho que é formar músicos. Vista pelo lado dos pais, é dar aos filhos a 
possibilidade de estudar música.” (EE4). Esta mesma encarregada de educação acrescenta 
que “enquanto missão, eu acho que o conservatório vai pecar por isso, a longo prazo, por 
estar a fazer agora uma grande seleção, no intuito de formar músicos.” (EE4). De facto, para 
aceder ao curso secundário, os alunos têm que fazer provas de instrumento. Muitos optam, 
nesse momento, por sair, por seguir outros cursos. Uma encarregada de educação considera 
que 
 
o conservatório tem que explicar aos alunos, que a música não é só ser um bom instrumentista. Porque 
há produção de música, há composição, análise, história da música…Portanto, há muitos cursos que 
depois seguem para a superior (EE1). 
 
Este aspeto é preocupante, pois está ligado às possíveis saídas para o mercado de trabalho 
que, à partida, se sabem serem reduzidas no que respeita a instrumentistas. 
 
[P]orque em Portugal, o que é que existe? Dar aulas, em algumas escolas, até porque dar aulas cada 
vez é mas complicado. E podem tocar em quatro ou cinco orquestras, para as quais são feitos 
concursos internacionais e onde concorrem músicos também muito bons. Acaba por não haver lugar 
para tanta gente. O que é que eles vão fazer depois? É uma pergunta que os pais põem, mas os 
professores querem aquele nível de competitividade e querem dar o melhor que o conservatório tem. 
Querem o nível de excelência (EE4). 
 
As encarregadas de educação entrevistadas consideram que seria, assim, importante que os 
alunos tivessem consciência que há outras oportunidades além do curso de instrumento. 
Relativamente à missão do conservatório, que para as encarregadas de educação não é 
apenas a de formar profissionais, é referido que o conservatório deveria ter uma abertura 
maior à comunidade, principalmente através dos alunos que frequentam o regime integrado. 
Nas suas próprias palavras, “o conservatório podia ter projetos mais interessantes na 
comunidade, indo aos bairros. Acho que o conservatório podia fazer tanta coisa... E até 
incluir estes alunos do integrado nesses projetos” (EE5). 
O que dizem os professores 
A perceção de todos professores entrevistados é que os alunos, até ao final do 3º ciclo não 





Claro que nós temos de exigir da mesma forma, porque se no 3º ciclo decidem que querem seguir 
música, então já têm que estar preparados para seguir música. Não é nesse momento que vamos 
começar. Desde o 1º ano que estamos a formá-los (Prof1). 
 
Na entrada para o complementar, há uma tomada de decisão. O regime integrado restringe 
bastante o prosseguimento de estudos, logo “exige que eles estejam com intenções de 
prosseguir os estudos e por isso têm que ter esse tipo de motivação, de entrega.” (Prof5). 
Esta tomada de decisão de seguir música pode, no entanto, ser tomada nos outros regimes. 
Obviamente, quem frequenta em regime supletivo tem um esforço acrescido em termos de 
carga horária, como já foi referido anteriormente. A perceção dos professores entrevistados 
é que o prosseguimento de estudos para o superior não tem nada a ver com o regime que 
frequentam. A decisão de prosseguir não é tomada apenas pelos alunos que frequentam o 
regime integrado: “os alunos, porque estiveram na escola neste ou naquele conservatório e 
estudaram e podem prosseguir estudos, mas não é por causa do regime do ensino integrado, 
não tem nada a ver.” (Prof4). Aliás, no caso específico do canto, o regime integrado, como 
já foi referido, não é a opção mais adequada. Na maioria dos casos, os alunos de canto 
frequentam o regime supletivo, pelas razões que já foram referidas anteriormente nesta 
análise. Um dos docentes refere a esse propósito que “Este ano tive seis exames de finalistas. 
Como disse, é anormal serem tantos, mas foram. Só um era integrado e os outros cinco 
supletivos.” (Prof3). Esse mesmo professor acrescenta que terminar com o regime supletivo 
seria acabar com o curso de canto, pois “como vemos há muita gente a preencher os lugares 
dos superiores, que ficariam sem alunos [de canto], e fechariam, pois vêm exatamente do 
supletivo.” (Prof3). 
Relativamente à escolha do local para prosseguimento de estudos superiores, por vezes, os 
próprios professores aconselham a sair do país e tentar ingressar em escolas conceituadas: 
 
quando o aluno tem a qualidade suficiente para arriscar, para tentar uma entrada no estrangeiro nestas 
escolas muito boas, porque para uma qualquer não vale a pena. Tem a hipótese de desenvolver mais 
em todos os aspetos e de futuro. (…) Portanto, se há hipóteses, se os pais podem fazer esse 
investimento e o aluno também e é aceite, é de todo a melhor escolha, porque deixa mais campos 
abertos e um deles é voltar para cá (Prof3). 
 
No que se refere à missão do ensino especializado da música, os professores partilham 
posicionamentos semelhantes, 
 
Por um lado, é facultar o aluno com muitas competências instrumentais, para poder tocar bem. E ter 
consciência daquilo que conhece, daquilo que sabe. Portanto, tocar instrumento não de uma forma 
mecânica mas de uma forma consciente, expressiva, etc. e desenvolver, sobretudo, essa paixão pela 






Assumidamente, uma missão será, na perceção dos docentes entrevistados de formar 
profissionais, mas não será a única: “temos, desde o princípio, duas missões, sem dúvida. 
Não podemos ter só a de criar profissionais, porque é irrealista.” (Prof3). De facto, a 
possibilidade de todos entrarem no mercado de trabalho seria muito reduzida, pois “Quantos 
coros profissionais, quantas orquestras, quantos teatros de ópera neste país? Não existe. Pela 
tradição que temos ou não temos. O que não quer dizer que não se consiga, mas não se muda 
de repente.” (Prof3). Assim, a par desta missão de formar profissionais, o conservatório terá 
outra finalidade, que é “criar cidadãos mais ricos. (…) O enriquecimento do ser humano 
através da música só pode ser positivo. Essas pessoas, se não for mais, já se enriqueceram 
por terem tido essa experiência.” (Prof3). 
Relativamente a este aspeto, outro professor acrescenta que só a partir do complementar se 
poderá ter mais presente essa missão de formar profissionais. Durante o curso básico o 
objetivo deveria ser outro, e ele questiona-se: 
 
eu não sei se até ao fim do 3º ciclo mesmo de criar ouvintes de música está a ser bem conseguida. 
Muitas das vezes eu suponho que os alunos saem do conservatório e não ficaram com a afinidade 
suficiente com a música.” (Prof5).  
 
Para este docente, o conservatório não estará a cumprir bem esta finalidade que também 
deveria ter de “tentar criar esse caminho de levar os alunos a praticar mesmo vivamente essa 




Todos os entrevistados admitem que para os alunos que estão a frequentar o secundário, o 
prosseguimento de estudos é a etapa seguinte mais óbvia. Até esse momento, de acordo com 
as perceções dos entrevistados, os professores pretendem facultar competências 
instrumentais/ musicais/ artísticas, as encarregadas de educação pretendem que eles o façam, 












































































                                                                                                             
Regimes de frequência do ensino especializado da música:         
Dissonância ou cluster9? 
 
 
Neste capítulo pretendo cruzar a problemática teórica, traçada nos primeiros três capítulos, 
com os dados recolhidos no estudo de caso. Os dados relativos ao número de alunos a 
frequentar os regimes integrado, articulado e supletivo, no CMP, a análise e interpretação 
das entrevistas aos alunos, encarregadas de educação e professores, assim como o 
questionário de resposta aberta ao diretor do CMP são, agora, discutidos na sua triangulação. 
Começo por discutir a missão do ensino especializado da música por estar relacionada, quer 
com os motivos da opção pelo regime integrado, quer com as consequências dessa mesma 
opção. Seguidamente, discuto o regime integrado de frequência como opção adequada para 
a formação de um músico, atendendo a algumas das especificidades deste tipo de formação, 
abordadas nos capítulos anteriores – aptidão, precocidade, estudo individual e relação one-
to-one. Saliento, ainda, a oferta e a procura do regime integrado no CMP, refletindo sobre a 
evolução do número de alunos que o frequenta desde a sua implementação. Concluo, 




                                                          
9 Enquanto a dissonância é encarada como algo ‘desagradável’ ao ouvido, o cluster (termo musical que designa três notas tocadas 





1. Sobre a missão do ensino especializado da música 
 
No Estudo de Avaliação do Ensino Artístico, coordenado por Domingos Fernandes (2007), 
foi salientada a necessidade de saber “em que medida as escolas do ensino artístico 
especializado da Música estão realmente a cumprir a sua missão fundamental – formar 
músicos” (Fernandes et al., 2007: 45). Neste estudo, assume-se que esta é a missão do ensino 
especializado da música, apesar de constatar que, da parte dos próprios estabelecimentos de 
ensino especializado, nem todos os participantes nesse estudo “comungam das mesmas 
perspetivas” e que a procura por parte das famílias tem finalidades diversas. O grupo de 
trabalho considerou que “os interesses de muitas famílias poderão ter pouco a ver com o 
desenvolvimento e a qualidade da educação e da formação no domínio da Música” 
(Fernandes et al., 2007: 46). 
O Relatório do Grupo de Contacto entre os Ministérios da Educação e da Cultura (2000), 
coordenado por Augusto Santos Silva dá conta, também, desta procura por parte das 
famílias. Este relatório refere dois tipos de procura: 
 
uma procura que pretende, apenas ou sobretudo, uma mais-valia pessoal, em termos de formação 
musical; e uma procura que se orienta pela aspiração a uma formação musical propriamente 
vocacional, para futura profissionalização (…) uma formação especializada como amador (…) uma 
formação avançada para a proficiência na área da criação, da interpretação ou da pedagogia, 
eventualmente orientada para uma futura profissionalização (Silva, 2000: 63). 
 
No seu entender, a procura legítima é a que se orienta para uma futura profissionalização, 
pelo que, “a missão há-de ser, basicamente, a formação para a proficiência” (Silva, 2000: 
64). 
Em 1901, já este aspeto causava alguma controvérsia: “várias causas têm concorrido para 
que a arte, já pelos que ministram os seus princípios, já pelos que a executam, tenha descido, 
por vezes, a converter-se em ofício” (Decreto de 24 de Outubro de 1901), e parece manter-
se, atualmente.  
Há, assim, posicionamentos diferentes relativamente a esta missão de “formação para a 
proficiência”. António Pacheco, na sua investigação sobre o ensino da música, concluiu que 
 
Hoje, o ensino da música não pode assentar apenas na função duma formação especializada com fins 
profissionais, sob pena de comprometer uma educação global e integral e não permitir o 
desenvolvimento das aptidões artísticas de todas as crianças afastando-as, precocemente, de uma 





Os entrevistados do presente estudo pronunciaram-se sobre esta questão. Todos os alunos 
entrevistados pretendem prosseguir estudos, mas essa foi uma decisão que tomaram apenas 
na transição para o secundário. Os resultados do inquérito aplicado aos alunos que 
frequentam o secundário em regime integrado (ver Quadro 17) corroboram essa ideia. 
Lamentavelmente, embora se tenha procurado que o inquérito fosse respondido por todos os 
alunos do secundário integrado, tal não foi possível, pois só foi exequível fazer a sua 
aplicação na última semana de aulas, após autorização da CNPD, estando vários alunos 
envolvidos com audições ou provas. Todavia, observando o Quadro 17, dos 81 alunos 
inscritos, 63 responderam e, destes, todos declararam pretender prosseguir estudos de música 
no ensino superior. Isso corrobora as perceções que foram sendo partilhadas pelos alunos, 
encarregadas de educação e professores entrevistados, isto é, a de que quem frequenta o 
secundário pretende prosseguir estudos. 
 
 
Quadro 17 - Resultados do inquérito passado aos alunos do curso secundário, em regime integrado 
10º Ano/ 6º grau/ 1º ano complementar 
Alunos inscritos na turma 34 
Alunos que responderam 28 
Pretende prosseguir estudos de música no ensino superior? 
Sim 28 
Não 0 
11º Ano/ 7º grau/ 2º ano complementar Alunos inscritos na turma 22 
 Alunos que responderam 17 
Pretende prosseguir estudos de música no ensino superior? 
Sim 17 
Não 0 
12º Ano/ 8º grau/ 3º ano complementar Alunos inscritos na turma 25 
 Alunos que responderam 18 
Pretende prosseguir estudos de música no ensino superior? 
Sim 18 
Não 0 
Total de alunos inscritos no secundário 81 
Total de alunos que responderam 63 
 
 
Os alunos entrevistados não iniciaram os estudos musicais no conservatório com uma ideia 
definida de que iriam prosseguir estudos em música e, eventualmente, tornarem-se 
profissionais. Não consideram que tenha sido essa a finalidade da opção por frequentar o 
ensino especializado da música. O seu início na música prendeu-se mais com aspetos de 
tradição familiar ou com motivações ligadas ao contributo desta formação para o 
desenvolvimento de outras competências. Os alunos entrevistados têm a perceção de que 




continuem, posteriormente, os estudos musicais: “nota-se que há muitos pais que põem aqui 
os filhos só quando são pequeninos, na primária, principalmente agora na primária, para lhes 
darem algum conhecimento” (AL3). 
As encarregadas de educação entrevistadas também manifestaram as suas perceções sobre a 
‘missão’ do ensino especializado da música e o propósito que tiveram na inscrição dos seus 
filhos neste ensino. De facto, nenhuma afirmou ter inscrito o seu educando com o objetivo 
de este vir a ser profissional da música, como é acentuado por uma encarregada de educação: 
“eu acho que nenhum pai, no seu pleno juízo, decide quando o filho nasce, que o filho vai 
ser músico. Nem eu vou decidir o que é que a minha filha vai ser no futuro” (EE4). As 
encarregadas de educação têm opiniões sobre os benefícios da frequência do ensino 
especializado, como contributo para a apropriação do património cultural (e.g. EE2). E, na 
perceção de algumas delas, são os professores que têm essa noção de ser uma função do 
conservatório a de formar profissionais. 
Por sua vez, os professores não têm essa visão tão restrita que as encarregadas de educação 
referiram. Um dos docentes salienta, “Claro que o objetivo seria só criar músicos, artistas. 
Mas lá está, quem entra no 1º ano, não vamos saber… Só no 3º ciclo é que decidem se é isso 
que querem da vida ou não.” (Prof1). De facto, mostra-se impossível pensar numa ‘formação 
para a proficiência’, quando o regime integrado recebe crianças com cinco/seis anos, para o 
1º ano de escolaridade. John Sloboda (2005), afirmou que é impossível prever o futuro 
desempenho musical de uma determinada criança pela sua prestação aos cinco anos. Ainda 
que estas crianças demonstrem aptidão, não é possível prever o seu desenvolvimento e 
mesmo o seu interesse, como é salientado por outro professor, “Nós podemos desenvolver-
nos como pessoas mas não querer, ou não poder, chegar à qualidade que é necessária para 
atingir um determinado patamar e conseguir uma vida profissional simpática.” (Prof3). Além 
disso, como foi sublinhado na análise das entrevistas, as saídas profissionais não são muitas, 
não permitiriam a inserção no mercado de trabalho de todos os alunos que ingressaram no 
regime integrado, ao longo destes anos. Este aspeto foi mencionado pelos alunos, 
encarregadas de educação e professores entrevistados e vem ao encontro das palavras do 
clarinetista Carlos Alves: 
 
As pessoas que nos lideram não têm o mínimo conhecimento e sensibilidade do que é a cultura e da 
sua importância a longo prazo no desenvolvimento sustentado do país (…) Não podemos ter um país 
com 10 milhões de habitantes, situado na Europa em que temos somente duas orquestras sinfónicas e 
temos mais meia dúzia de orquestras que trabalham num regime muito intermitente (…) seria 
necessário haver um planeamento político sério para mudar completamente este panorama. Este 
cenário de não haver música de câmara, de não haver concertos com regularidade, de não haver 





Parece, assim, incongruente aquilo que é apontado nos dois estudos acima referidos como 
missão do ensino especializado da música ‘formar profissionais’ ou ‘formar para a 
proficiência’, e o que pensam e vivem os atores entrevistados e referidos. 
O diretor do Conservatório de Música do Porto, na suas respostas ao questionário aberto, 
afirmou que, no CMP 
 
não se pretende propriamente formar músicos, mas sim garantir uma formação integral de excelência, 
e ao mesmo tempo, dotar os alunos das ferramentas necessárias para poderem prosseguir os estudos 
na área da música, caso assim pretendam e consigam (Diretor do CMP). 
 
Na minha perspetiva, e com base nos dados recolhidos, a missão do ensino especializado da 
música não pode, de facto, ser apenas a de formar profissionais. O ensino genérico não 
oferece uma formação musical suficiente, como foi argumentado no capítulo I, para os 
‘amadores’ da música, para criar bons ouvintes, para possibilitar a aprendizagem de um 
instrumento a quem tem aptidão demonstrada, ou mesmo para possibilitar que se descubra 
essa aptidão. É pertinente a afirmação de que  
 
o desenvolvimento do ensino artístico especializado não pode deixar de resolver e de clarificar esta 
questão da missão das suas escolas. E esta clarificação também passará pelo que se vai pretender fazer 
no âmbito do ensino genérico. O país ganhará certamente com o facto do ensino genérico passar a ter 
um ensino de natureza artística de melhor qualidade (Fernandes et al., 2007: 46). 
 
Com a melhoria das condições do ensino da música no ensino geral, o papel dos 
conservatórios poderia ser mais específico, como salientam Helena Vieira e António 
Pacheco (Pacheco e Vieira, 2010), que têm trabalhos de investigação sobre o regime 
articulado. Para estes autores, o regime articulado deveria estar mais implementado: 
 
o ramo de ensino genérico não pode ser, simplesmente, um ramo paralelo ao ramo vocacional, com 
articulações pontuais e deixadas ao acaso, mas deve funcionar, em vez disso, como a base da pirâmide 
da seleção dos alunos vocacionados; a base da pirâmide onde é necessário investir, com professores 
especializados, equipamentos, e continuidade no processo de aprendizagem (Vieira, 2009: 533). 
 
Dessa forma, seria na própria escola do ensino regular que as aptidões dos alunos se 
detetariam e poderiam ser, posteriormente, encaminhados para o ensino especializado 
(vocacional): 
 
é necessário repensar o conceito de escola de música vocacional, integrá-la numa perspetiva de 
verdadeira articulação com o ensino genérico por forma a uma conciliação que se deseja proveitosa 
para o ensino artístico da música em geral, dotá-la de novos percursos formativos capazes de 
responderem aos desafios da pós-modernidade e fazer um enquadramento salutar numa simbiose 
perfeita entre ensino artístico especializado da música e o ensino artístico genérico da música sem 





Em suma, quer na opção pelo regime integrado, quer nas consequências sentidas na 
frequência desse regime, não foi percecionada pelos entrevistados essa ‘missão’ do 
conservatório de formar, apenas, futuros profissionais da música. 
 
 
2. Regime integrado de frequência - a opção mais adequada para a formação de 
um músico? 
 
Nesta parte da discussão, e uma vez que a ‘missão’ do ensino especializado da música não é 
percecionada como sendo unívoca, considera-se que a ‘formação de um músico’ não 
pressupõe a obrigatoriedade de seguir uma carreira musical, mas, criando as condições 
necessárias, deve permiti-lo. 
 
Ao longo desta investigação, foram salientadas especificidades atribuídas ao ensino e 
aprendizagem da música. Estas especificidades não dependem do regime de frequência, 
todavia, podem ser mais atendidas nuns regimes do que noutros e/ou podem estar na base da 
opção por um desses regimes, por parte dos alunos ou encarregados de educação. No capítulo 
II, deu-se conta destas especificidades inscritas em alguns diplomas legais. No capítulo III, 
foram analisadas a partir das abordagens psicológicas, sociológicas e pedagógicas. No 
capítulo IV, as especificidades do ensino da música estiveram presentes na construção das 
categorias, bem como na sua posterior análise, no capítulo V. Parece, assim, indispensável 
que sejam centrais nesta discussão. 
 
A aptidão 
Uma das especificidades que emergiu como mais relevante ao longo deste trabalho de 
investigação foi a da aptidão. O Decreto de 6 de Dezembro de 1888 referia já que para o 
curso complementar só deveriam transitar os alunos que dessem “provas distintas de 
evidente vocação artística” (artº 20 do Decreto de 6 de Dezembro de 1888). Um pouco mais 
recentemente, afirmou-se que a formação especializada em música é “destinada a indivíduos 
com comprovadas aptidões ou talentos” (artº 11º Decreto-Lei nº 344/90). Atendendo a esta 
especificidade, a frequência do ensino especializado implica a seleção dos alunos através de 
uma prova de acesso. John Sloboda (2005) considera que a aptidão é, essencialmente, 
adquirida. Por esse motivo, manifesta o seu descordo quanto aos testes de aptidão, pois 




esmagadora maioria da comunidade académica considera que aptidões inatas e adquiridas 
coexistem (Plomin et al., 2014: 47). A esse mesmo respeito, Edwin Gordon afirma que “a 
aptidão musical é produto do potencial inato, a que vêm juntar-se as influências do meio 
ambiente” (Gordon, 2000a: 65). 
Os entrevistados também se pronunciaram sobre este aspeto e, todos eles, consideraram que 
a aptidão é um misto de características inatas e adquiridas, sendo que o meio é de grande 
influência e o estudo é essencial. Um aluno fez referência ao ‘talento especial’ como sendo 
um aspeto bastante importante, mas não o mais relevante (AL5). Também as encarregadas 
de educação se referiram à aptidão, valorizando bastante a adquirida. Os professores 
assumiram, também, a existência de algo inato (e.g. Prof3, Prof4) e algo adquirido, “há 
aqueles que são fantásticos e não trabalham e aí, um que não seja fantástico mas trabalhe 
muito acaba, se calhar, por superar esse fantástico que não trabalha nada. Por isso tem de 
haver sempre trabalho.” (Prof1). 
Também o diretor fez referência à aptidão como essencial no percurso de um aluno, no 
ensino especializado da música: “Continuo a acreditar na aptidão. A prática tem-nos 
demonstrado isso mesmo ao longo dos tempos. Claro que o trabalho continuado dá frutos, 
mas é notório que os resultados dependem muito das aptidões de cada aluno” (Diretor do 
CMP). Ao nível institucional, a aptidão foi assinalada como um fator de seleção para a 
frequência do ensino especializado da música. O diretor do CMP afirmou, contrariamente 
ao que foi referido por um docente, referido no capítulo anterior, que não é dada prioridade 
aos alunos que optam pelo regime integrado. Os alunos com mais aptidão são selecionados, 
independentemente do regime que escolham. 
 
Os alunos que frequentam o Conservatório são, sem dúvida, os que são considerados mais aptos. 
Apenas se dá prioridade ao integrado para a constituição de turmas. Cada vez mais se verifica que os 
alunos mais bem classificados nos testes de admissão escolhem tendencialmente o integrado. Por 
outro lado, os regimes supletivo e articulado continuam a ser defendidos, sendo que os melhores 
alunos que não pretendam o integrado, são sempre admitidos (Diretor do CMP). 
 
A aptidão emergiu, nos discursos dos alunos e encarregadas de educação entrevistados, 
como um dos motivos da opção pelo regime integrado de frequência. Um dos alunos 
entrevistado considerou que a seleção dos mais aptos é importante, e que são esses alunos 
que devem beneficiar do regime integrado (AL5). Para as encarregadas de educação, a 
aptidão também se apresenta como um motivo para a opção pelo ensino especializado, 
“Porque ela tem ouvido e porque ela, de facto, tem capacidades, e a ideia era desenvolver 
essas capacidades” (EE5). A opção pelo regime integrado, todavia, parece ser mais evidente 




perceção da aptidão como um motivo para que alunos e famílias optem pelo regime 
integrado, não manifestaram opiniões específicas. Abordaram, ainda assim, o facto de alguns 
alunos comparecerem nos testes de admissão sem qualquer ‘talento’ musical (Prof4). Um 
dos professores referiu que a opção pelo integrado, por parte dos encarregados de educação, 
se prende com outros aspetos mais ligados à credibilidade da instituição (Prof2). No caso de 
um aluno com reconhecidas aptidões, os professores entrevistados consideraram que o 
regime integrado se apresenta como vantajoso no desenvolvimento dessa aptidão pelo 
“envolvimento contínuo ou o estímulo contínuo, ou dos colegas que tocam” (Prof2). 
Relativamente ao desenvolvimento da aptidão, o regime integrado foi, também, 
percecionado, pelos alunos, como o mais adequado, uma vez que é mais incisivo na parte 
musical. Também as encarregadas de educação manifestaram a perceção de que este regime 
é facilitador desse desenvolvimento. Alguns dos professores entrevistados assumiram o seu 
receio inicial de que o regime integrado fosse menos exigente com os alunos, uma vez que, 
“o ensino integrado coincidiu com uma necessidade, também, de aumento de alunos (…) 
com a necessidade de aceitar vários tipos de alunos, de várias realidades” (Prof2). De facto, 
aquilo que era pretendido, pelo Ministério da Educação era “aumentar o número de alunos a 
frequentar e a concluir os cursos de ensino artístico especializado” (Rodrigues, 2010: 201) e 
um dos professores afirmou que “Quando veio esta coisa do integrado, a primeira coisa foi 
baixar” (Prof4). Na perceção de outro docente, 
 
foi necessário criar muitas turmas e testar até ao limite, em termos de capacidade de acolhimento de 
alunos e penso que está numa altura de…já passou os testes primeiros e está numa altura de repensar 
o número de turmas que o conservatório pode acolher com qualidade (Prof2). 
 
O diretor do CMP, que sempre acreditou nas vantagens deste regime e se empenhou na sua 
implementação, afirmou que “O receio de que este regime poderia baixar o nível foi 
contrariado. Basta ver o número e o nível dos alunos que têm concluído o curso secundário 
de música com este regime. São mais e melhores” (Diretor do CMP). 
A perceção da aptidão surge como um fator significativo na formação de um músico. Do 
ponto de vista das teorizações sobre a matéria e na perspetiva dos atores envolvidos a 
aptidão, ou o talento, quer como condição de ingresso, quer como potencial a desenvolver 
aparecem como fatores importantes da opção pelo regime de frequência integrado. 
 
A precocidade 
Outra especificidade atribuída ao ensino especializado da música é a necessidade de iniciar 




‘adestramento’ físico específicos, “que têm de iniciar-se muito cedo, na maior parte dos 
casos até cerca dos 10 anos, constituindo assim uma opção vocacional precoce em relação à 
generalidade das escolhas profissionais” (Decreto-Lei nº 310/83). 
Alguns autores (e.g. Ericsson et al., 1993) consideram vantajoso o início precoce da 
aprendizagem, pois, ao longo desses primeiros anos de treino intenso, o corpo irá adaptar-se 
ao instrumento. Um dos alunos entrevistado referiu que “é preciso uma certa idade, tem a 
ver com a agilidade dos dedos, o desenvolvimento do corpo” (AL4) 
Este aspeto foi salientado, também, por um dos professores entrevistados: 
 
se qualquer criança tiver oportunidade se o escolher, se tiver oportunidade de começar com essa idade, 
é um bom princípio. Eu digo isso, porque o ensino da música, a própria aprendizagem do instrumento 
vai crescendo com o próprio corpo. O corpo vai tomando forma ao mesmo tempo que aprende o 
instrumento. (Prof5). 
 
Foi, também, sublinhado por uma encarregada de educação, cujo filho está no 2º ano de 
escolaridade, que este “estuda todos os dias piano, é um movimento repetitivo, ele está em 
formação e eu achei que era preciso” (EE2). Esta encarregada de educação acrescenta “Eu 
acredito imenso na teoria de expertise, do Ericsson, das dez mil horas acumuladas, seja e 
música, seja em português, seja no que for. Portanto, não há dúvida que eles têm que 
praticar” (EE2). A precocidade parece ter algum peso na opção pelo regime integrado, 
mesmo, porque como tudo é em função da música têm atividades mais integradoras. 
Para David Hambrick, a quantidade de estudo não está diretamente ligada a uma melhor 
performance. Considera, ainda assim, que quem começa mais jovem tem vantagens sobre 
quem começa mais tarde, mas sem qualquer relação com o número de horas de estudo 
(Hambrick et al., 2014: 41). 
De facto, não se pode prever o desenvolvimento, pois este depende de vários fatores. Os 
entrevistados revelaram, todavia, a perceção de algumas consequências positivas do início 
precoce no regime integrado, atendendo à sua própria experiência. Alguns alunos referiram 
aspetos mais mecânicos: 
 
o facto de eu ter começado a estudar com cinco anos favoreceu-me muito a nível mecânico, de mão 
(… ) comparando com pianistas que começaram muito mais tarde eu tenho muito mais facilidade a 
nível técnico do que os outros pianistas que começaram mais tarde (AL5). 
 
As encarregadas de educação fizeram sobressair aspetos, mais ligados ao ambiente e ao 
contributo que tem no desenvolvimento individual e salientaram, também, o currículo, pois 
o facto de iniciarem precocemente em regime integrado permite que tenham a disciplina de 




Os professores, por seu turno, consideram que há vantagens no início precoce. Um deles 
afirmou “quanto mais cedo melhor. Quanto mais cedo o aluno for exposto a estímulo 
musicais, a coordenação motora, motricidade fina, é melhor” (Prof2). Foi sublinhado, no 
entanto, que deve incidir-se mais no estímulo do que na exigência técnica ou de repertório. 
Alguns estudos (e.g. Allen, 1981; Solly, 1986, in Sousa, 2003) sugerem que o início precoce 
da aprendizagem de um instrumento levará a maior probabilidade da criança desistir. Um 
aluno afirma que passou por uma experiência assim: “Apetecia-me largar radicalmente e não 
pegar mais” (AL4). Um outro aluno, no entanto, tem a perceção de que o integrado o 
manteve na música: “Acho que se calhar se não fosse isso [regime integrado] não estava na 
música neste momento. Porque para mim nunca foi muito certo ir para música.” (AL5). Este 
aluno terminou o 12º no presente ano letivo, com 20 valores na prova de instrumento. 
Edwin Gordon considera que não há uma idade determinada para o início do estudo de um 
instrumento, todavia, afirma que “quanto mais pequenos forem os alunos, quando começam 
a tocar um instrumento, melhor conseguem desenvolver a sua técnica e competência de 
audiação e, logo, em última análise, mais conseguem aprender” (Gordon, 2000a: 357). 
Parece, assim, poder afirmar-se que, na maioria dos casos, as consequências do início 
precoce são positivas, como sublinha o diretor do CMP “A idade para iniciar tem muito a 
ver com o instrumento mas influencia o resultado. Parece claro que uma boa formação 
técnica mais precoce produz melhores resultados” (Diretor do CMP). 
O regime integrado apresenta-se, globalmente, como a opção mais adequada para atender a 
esta precocidade. 
 
O estudo individual 
Hambrick salienta que algumas pessoas atingem um alto nível de desempenho com pouco 
tempo de estudo e que outros, apesar de muito estudo, não o atingem (Hambrick et al., 2014: 
43). Nesse mesmo sentido, a afirmação do diretor do CMP “Temos alunos que por muito 
que trabalhem (e às vezes são os que estudam mais) nunca conseguem os mesmos resultados 
dos que têm mais aptidões” (Diretor do CMP). Todavia, tal não contraria o facto de que a 
aprendizagem de um instrumento musical implica um estudo individual regular e ao longo 
de muitos anos, como já anteriormente se sublinhou. O Decreto-Lei nº310/83, a isso fazia 
referência, salientando que a aprendizagem de um instrumento musical exige “um trabalho 
aturado e regular, ocupando várias horas por dia”. Nesse sentido, instituiu o regime 




com a componente de formação geral indispensável, por forma a conseguir uma carga 
horária equilibrada” (Decreto-Lei nº 310/83).  
A atual legislação, relativa aos cursos básicos (2º e 3º ciclo) do ensino especializado de 
música (Portaria 225/2012, de 30 de Julho), define, como foi salientado no capítulo II, que 
um aluno que frequente o regime supletivo tem mais três tempos letivos do que um aluno 
que frequente o regime integrado. Aliado ao facto de ter que se deslocar para as aulas de 
música, reduz, substancialmente, o tempo potencial de estudo individual. Este aspeto, 
segundo os alunos e encarregados de educação entrevistados, teve influência na opção pelo 
regime integrado. A maioria dos professores, por seu turno, apesar de assumirem que não 
tinham um conhecimento prático do funcionamento do regime integrado, no geral, as suas 
expectativas em relação a ele eram positivas. 
As consequências da frequência do regime integrado, relativamente a este aspeto do tempo 
de estudo individual, foram sentidas de diversas formas. Os alunos percecionam como muito 
positivo (e.g. AL3). No secundário, porém, sentem mais as vantagens da opção pelo regime 
integrado: “O horário está feito para nos dar tempo de estudar (…) principalmente a partir 
do secundário” (AL5). De facto, como foi salientado no capítulo II, o plano de estudos do 
Curso Secundário de Música tem uma componente vocacional muito superior à componente 
de formação geral, de acordo com as orientações da Portaria nº 243-B/2012, de 13 de Agosto 
que apontava para a necessidade de ser assegurada “uma carga horária equilibrada, na qual, 
progressivamente, predomine a componente artística especializada”.  
As perceções das encarregadas de educação entrevistadas são diferentes das dos alunos. 
Possivelmente, porque têm os seus educandos ainda nos cursos básicos, pelo que não sentem 
uma diferença na carga horária da componente geral. Ainda assim, o regime integrado é 
percecionado como permitindo uma melhor organização do estudo: “Se fosse no supletivo 
ainda pior. Porque só a partir das seis é que teria a formação musical e instrumento. Porquê? 
Porque é quando terminam as aulas das seis e meia” (EE1). 
Relativamente, ainda ao estudo individual, que os alunos têm de fazer fora da componente 
letiva, foi sublinhado que os pais têm que apoiar. Uma encarregada de educação sublinhou 
o facto de ir assistir a muitas aulas dos filhos para os poder ajudar no estudo individual:  
 
E isso ajuda muito porque daquilo que eu tenho reparado, quando eu vou às aulas com eles, como 
tomo anotações, tenho tudo registado, quando estão em casa é tudo mais seguido, mais certo o trabalho 
deles. Porque eles ainda são pequenos e não memorizam as coisas (EE3). 
 
O estudo individual autónomo requer uma maturidade que as crianças mais jovens não 




parental. O diretor do conservatório também sublinhou a necessidade desse apoio: "Não 
podemos ignorar que é muito importante o acompanhamento dos pais neste tipo de ensino, 
o que pode levar a pensar-se em elitismo. Por outro lado, o nível de informação dos pais 
também é importante” (Diretor do CMP). Este apoio não é apenas nas deslocações para as 
aulas e no acompanhamento do estudo, mas, também, nas atividades extracurriculares como 
audições, concursos, concertos, etc. De facto, o nível de formação dos pais tem algum 
impacto neste acompanhamento. A perceção dos entrevistados é que é uma escola de classe 
média-alta: “O nível de formação dos pais também é elevado. O nível de formação 
académica, são quase todos licenciados. Há imensos com mestrado, com doutoramento…” 
(EE2). Como foi assinalado no capítulo anterior, o CMP é de frequência gratuita, todavia a 
compra de um instrumento e de outros materiais essenciais pode limitar o acesso à frequência 
deste estabelecimento ou o desenvolvimento do estudo individual do aluno. O diretor da 
instituição refere que “O apoio para compra e manutenção de instrumentos, infelizmente não 
existe. O Conservatório tem vindo a emprestar instrumentos ao longo dos anos, passando 
este ano a ceder os instrumentos contra uma taxa de utilização, dando prioridade e isenção 
aos alunos mais carenciados dos escalões A e B” (Diretor do CMP). 
Da análise levada a cabo, pode concluir-se que no que se refere ao estudo individual, o tempo 
para ele disponibilizado surge como um fator com impacto na opção pelo regime integrado. 
Na perceção dos entrevistados e inquirido, a organização dos horários da componente geral 
e da componente vocacional, assim como o facto de as atividades de formação e lecionação 
se concentrarem no mesmo espaço possibilitam essa disponibilização de tempo e pesam na 
decisão da escolha do referido regime. 
 
Relação one-to-one 
Moreira de Sá, no discurso inaugural do Conservatório de Música do Porto, em 1917, 
salientou a importância do papel do professor no ensino especializado da música, 
considerando que os músicos necessitam de “um longo e bem dirigido aprendizado” (Sá, 
1917: 8). A importância desta relação entre professor e aluno na aprendizagem de um 
instrumento musical tem sido alvo de reflexão e de investigação nas áreas do ensino da 
música e da psicologia da música (e.g. Davidson et al., 1998; Ryan et al., 2000), como já se 
salientou no Capítulo III deste trabalho. Estas aulas funcionam, por norma, no modelo de 
um professor para um aluno. A relação estabelecida entre eles surge, nesta análise, 
significativa no prosseguimento do estudo do instrumento, afetando-o positivamente ou 




Afirma que se não for estabelecida uma boa relação, a criança tenderá a querer abandonar o 
estudo do instrumento (Davidson et al., 1998). A afetividade e simpatia do professor 
aparentam ser cruciais no estabelecimento dessa boa relação. 
 
o professor pode passar uma hora ou mais por semana com a criança, por vezes durante vários anos, 
o que faz com que esta relação de aprendizagem seja única e que possa ter efeitos duradouros na 
criança, tanto positivos como negativos. Daqui a importância essencial dos primeiros professores de 
música e fundamentalmente de instrumento para o sucesso da sua aprendizagem e da sua persistência 
(Sousa, 2003: 73). 
 
Este aspeto foi corroborado pelos entrevistados (e.g. EE4, EE5). Parece, de facto, que a 
relação estabelecida entre professor e aluno pode influenciar o desenvolvimento (ou não…) 
do gosto pelo estudo do instrumento: “Nem sempre quis continuar. Isso depende da relação 
que ela mantém com a professora de instrumento” (EE3). 
Esta relação one-to-one foi apresentada por Garcia (2013) como fundamental na formação 
de um músico,  
 
as músicas mais complexas precisam de um seguimento, por parte do professor, mais individual dos 
seus componentes, para uma interpretação mais exigente e precisa que analise o controlo motor 
específico do aluno, e uma verificação detalhada das capacidades essenciais (Garcia, 2013: 82). 
 
As aulas individuais não podem ser substituídas por aulas de grupo, ainda que estas possam 
ser socialmente motivadoras, principalmente se o aluno pretende alcançar altos níveis de 
especialização (Davidson et al., 1998). Todos os professores entrevistados manifestaram a 
concordância: “sou apologista da aula individual, claramente (…) cada aluno tem o seu ritmo 
e até a sua expressividade” (Prof2). E a própria instituição as considera essenciais: 
 
Penso que as aulas individuais de instrumento são essenciais. Dificilmente se consegue a necessária 
diferenciação pedagógica num grupo de alunos que pode ser muito heterogéneo nos ritmos e formas 
de aprendizagem. Acredito também que o grupo traz motivação e por isso acho muito importante a 
classe de conjunto, em paralelo com as aulas individuais de instrumento (Diretor do CMP). 
 
Alguns professores pronunciaram-se, ainda, sobre diferentes aspetos que só são exequíveis 
numa aula individual. Por um lado, a partilha e o diálogo “tudo é feito de uma forma tão 
personalizada, o aluno conhece-se melhor, conhece-se de uma forma que não é assim 
distribuído o tempo a dar uma diquinha aqui outra acolá” (Prof4), por outro lado, a 
componente mais emocional: 
 
se nós conseguirmos, como adultos, expressar os nossos sentimentos, começo por aqui, e ser emotivos, 
e estar em contacto com o nosso interior, somos com certeza muito mais sensíveis a todas as questões 
do mundo e isto não é filosofia, é real, é possível fazê-lo através da arte. Criar cidadãos mais atentos, 





Há, ainda, questões mais técnicas: “eu tenho que adaptar degraus para colocarem os pés, 
apoios para pousarem o instrumento para não ser pesado, tenho que ter cuidados com a 
postura. Penso que esse fator de estar atento a esse aspeto é tão importante quanto a 
aprendizagem da música” (Prof5). Os alunos também consideram a aula individual como 
imprescindível, pois “a capacidade de aprendizagem e de reproduzir o que o professor diz, 
e etc., são diferentes para toda a gente. Por isso é necessária a aula individual” (AL4). 
Na opção pelo regime integrado, este aspeto foi referido como sendo importante por todos 
os entrevistados. A importância dada à aula individual e à possibilidade de ter este 
acompanhamento por parte do professor é de tal forma importante que “A escolha [na 
decisão do estabelecimento onde irão prosseguir estudos] é quase sempre pelo professor” 
(AL4). 
No que diz respeito às consequências da frequência do regime integrado, relativamente à 
aula individual, os alunos consideram que não há diferenças durante os cursos básicos, “até 
ao 9º ano, para qualquer pessoa é igual” (AL5). As encarregadas de educação e os 
professores entrevistados consideram que o acompanhamento e exigência são os mesmos, o 
que é confirmado pelo diretor do conservatório: “A exigência entre regimes no curso básico 
é semelhante. No secundário é claramente maior no regime integrado, refletindo-se 
inclusivamente numa maior carga horária no instrumento” (Diretor do CMP).  
A grande diferença em termos de aula individual, relativamente aos regimes de frequência, 
verifica-se, portanto, no curso secundário, pois os alunos que frequentam o regime integrado 
têm o dobro do tempo de aula de instrumento: “Quem está no supletivo só tem 45 minutos 
e nós temos 90 no integrado” (AL3). Dessa forma, os alunos sentem que lhes é exigido mais 
e que há uma maior pressão por parte dos professores, também pelo facto de se assumir que 
quem está a frequentar o regime integrado no curso secundário, é porque pretende, 
realmente, prosseguir. 
Os professores consideram que quem frequenta o regime integrado, dado o tempo alocado à 
aula de instrumento, parte com vantagens para o prosseguimento de estudos em música.  
Assim, a análise dos dados recolhidos permite sublinhar, e em consonância com a literatura 
sobre o campo, que a aula individual é percecionada por todos os atores envolvidos e pelos 
entrevistados como sendo uma das mais-valias do ensino especializado da música. Se até ao 
9º ano as diferenças entre os regimes não surgem evidentemente nas perceções dos atores 
envolvidos, a partir do secundário, o facto de tempo alocado à aula de instrumento no regime 
integrado duplicar surge como um fator marcante da opção por este regime. 





3. A oferta e a procura do regime integrado no CMP 
 
Maria de Lurdes Rodrigues, enquanto Ministra da Educação (2005-2009), definiu medidas 
de política educativa que visavam a promoção da qualidade das aprendizagens. Entre outras, 
lançou um conjunto de medidas relativas ao ensino artístico da música e da dança, que “teve 
por objetivo o aumento do número de alunos do ensino básico e secundário e a melhoria das 
condições de acesso e de frequência destas escolas, através da valorização dos regimes de 
formação integrada ou articulada” (Rodrigues, 2010: 199). 
O regime integrado de frequência foi implementado no Conservatório de Música do Porto 
no ano letivo 2008/2009. É importante atentar para a evolução deste regime de frequência, 
comparativamente aos restantes.  
 
Quadro 18 - Evolução do número de alunos a frequentar os regimes integrado, articulado e 





2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 
I A S I A S I A S I A S I A S I A S I A S 
1ºano 12  12 21  10 22  22 22  53 22  38 24  37 24  43 
2ºano   35 12  8 25  27 23  22 22  54 24  36 24  35 
3ºano   34   27 17  32 25  29 23  22 24  47 24  36 
4ºano   46   33   61 22  32 24  28 24  22 24  46 
5º/1ºgr 26 24 48 46 12 14 72 3 38 73 6 41 48 14 47 49 18 54 48 16 56 
6º/2ºgr  30 86 26 18 33 48 8 28 73 5 31 73 10 37 48 17 47 50 20 44 
7º/3ºgr 22 13 68 15 17 63 32 13 37 48 9 35 73 5 31 72 13 26 48 18 43 
8º/4ºgr  5 46 24 11 52 18 12 56 35 8 32 48 10 35 71 5 28 72 12 27 
9º/5ºgr  7 50  2 49 28 8 42 18 7 53 31 8 31 46 8 30 71 4 29 
10º/6ºgr/ 
1ºano 
6  64 4 1 55 13  48 19  64 26  65 19  69 34  59 
11º/7ºgr/ 
2ºano 
  55 6  45 4  38 12  34 19  50 24 2 56 22  55 
12º/8ºgr/ 
3ºano 




66 80 604 154 61 427 286 44 517 374 35 515 422 47 524 445 63 545 466 72 567 
Total 750 642 847 924 993 1053 1105 





Analisando o Quadro 18, podemos perceber que em 2008/2009 a percentagem de alunos a 
frequentar o supletivo (80,5%) se distingue acentuadamente da percentagem de frequência 
do regime integrado (8,8%) e do articulado (10,7%). Este foi o ano de implementação do 
regime integrado no Conservatório de Música do Porto, apenas no primeiro ano de cada 
ciclo, alargando-se aos restantes nos anos letivos seguintes. Só no ano letivo 2011/2012 foi 
implementado em todos os anos de escolaridade, verificando-se um aumento significativo 
da percentagem de alunos a frequentar o regime integrado (40,5%), diminuindo a frequência 
em regime articulado (3,8%) e em supletivo (55,7). As percentagens da frequência em 
regime integrado continuaram a crescer e, no ano letivo 2014/2015, atingiram 42,2%. 
Domingos Fernandes (2014), num texto sobre o ensino artístico especializado, refere que 
“as matrículas em regime integrado têm sofrido apenas um ligeiro incremento” (Fernandes 
et al., 2014: 41). No Conservatório de Música do Porto, não foi bem assim e, de facto, não 
é possível aumentar muito mais devido à capacidade de instalações, dado que o regime 
integrado implica um número de salas muito superior ao do regime supletivo (e articulado): 
“A procura pelo regime integrado tem vindo a crescer continuamente, e de tal forma, que 
não temos capacidade de resposta” (Diretor do CMP). 
É importante salientar que a opção pelo regime integrado, ou por qualquer outro regime, 
depende de ser admitido na prova de seleção. 
 
 
4. Constrangimentos do regime integrado de frequência 
 
Ao longo da investigação foram sendo referidas várias vantagens relativas ao regime 
integrado de frequência do ensino especializado da música. Todavia, foram também 
assinalados, sobretudo pelos sujeitos entrevistados, alguns constrangimentos e algumas 
situações que parecem não ter possibilidade de resposta por parte deste regime, como, por 
exemplo, a das chamadas vocações tardias, ou as ligadas à especificidade do canto. 
Um dos constrangimentos mencionados é o do prosseguimento de estudos ser limitado, isto 
é, não permitir seguir outro curso no final do 12º ano, como foi enfatizado pelos alunos e 
encarregadas de educação. Também foi assinalada, por estas últimas, a exigência excessiva, 
como sendo um constrangimento relativamente ao ritmo próprio dos alunos. Outro aspeto 
focado, prende-se com a impossibilidade de desfasamento superior a um ano, entre o ano de 
escolaridade e o grau da componente vocacional. Em alguns casos, esse constrangimento 




não se está a adaptar ao instrumento e essas questões, às vezes, no integrado é muito 
complicado. Porque tem que bater certo o ano de escolaridade com o ano de formação 
musical, com o grau. É complicado” (EE1). 
As dificuldades de resposta do regime integrado a situações como as da ‘vocação tardia’, 
também podem estar ligadas à impossibilidade legal de desfasamento mencionado: “O 
integrado corta um bocadinho esta possibilidade, a alunos mais velhos, de seguirem música” 
(EE4).  
O Curso de Canto é, de facto, uma exceção dados os requisitos da especificidade do 
desenvolvimento fisiológico, para o qual é difícil uma resposta do regime integrado: 
 
o que acontece no nosso curso especificamente, no curso de canto, o facto da faixa etária ser a que é, 
ou seja, quando entram para o 10º ano seria com 14/15 anos. Portanto, o que é que acontece, acontece 
que será absolutamente impossível ter um rapaz em integrado, para começar (Prof3) 
 
Não obstante as vantagens percecionadas ao regime integrado, parece inegável que a 
manutenção do regime supletivo é imprescindível, não podendo de forma alguma, ser posto 
em causa, como foi salientado pelo docente de canto: 
 
O supletivo estava em causa. Eu lembro-me de uma reunião com o Ministério, aqui no conservatório, 
com um representante do Ministério, e que ficou bastante claro, sem ele o ter dito diretamente, que a 
intenção é que o supletivo viesse acabando. Ora se o supletivo acabasse, o canto acabava (Prof3) 
 
Outra situação assinalada, como não sendo possível de obter resposta por parte do regime 
integrado, é a de alunos que habitam longe da instituição. Há alunos que vivem a uma 
distância do CMP que os impossibilita de frequentarem o regime integrado, por 
impossibilidade dos pais os trazerem, e por serem muito jovens para se deslocarem sozinhos. 
 
O diretor do CMP considera que os diferentes regimes (integrado, articulado ou supletivo) 
têm capacidade de resposta para as diversas necessidades que possam ser sentidas, 
relativamente ao fator idade, distância, mudança de voz, ritmos de aprendizagem, ‘vocação 
tardia’. Refere que, 
 
Não é verdade que o regime supletivo não responda a esses casos. Penso que é um mito que se tem 
vindo a desconstruir, mas ainda há muita falta de conhecimento das possibilidades reais do atual 
regime supletivo. Todas as situações descritas têm resposta no regime supletivo e/ou articulado 
(Diretor do CMP). 
 
A legislação atual, de facto, apresenta um artigo, quer na portaria que define os Cursos 
básicos, quer na que define o Curso Secundário, que permite a admissão no regime supletivo 
em condições distintas, desde que os alunos não sejam alvo de financiamento público (artº 




No caso do CMP, segundo informação recolhida junto dos serviços administrativos, foi 
definida uma tabela com os valores a pagar para as diversas disciplinas. A título 
exemplificativo, no ano letivo 20014/2015, o valor pela frequência de aula de instrumento 
foi de 50 euros mensais. 
Em suma, os constrangimentos apontados, isto é, a idade, o não reconhecimento da 
possibilidade de desfasamento entre o ano de escolaridade, o grau da componente 
vocacional, o local de habitação, a especificidade do Curso de Canto e, por último, embora 
seja um problema comum a todos os regimes, o acesso e o preço dos instrumentos surgem 
como fatores que obstam à opção pelo regime integrado. No capítulo III, foram convocadas 
perspetivas sociológicas sobre a seletividade deste tipo de formação, que são confirmadas 
por este estudo.  
John Sloboda disse que o desenvolvimento musical não é individual, não é solitário, mas 
social, resultando do esforço de muitos (Sloboda, 2005: 312). Toda a análise e interpretação 
permitiu perceber isso mesmo. Não é apenas o talento do aluno, o seu esforço individual, 
mas o apoio dos pais, o acompanhamento dos professores, as oportunidades que a própria 
instituição lhe proporciona (condições físicas e experiências pedagógicas) e, por último, ou 



















Com este trabalho de investigação pretendi averiguar, com base no estudo de caso no CMP, 
se o regime integrado de frequência do ensino especializado da música surge como a opção 
mais adequada para a formação de um músico. Do enquadramento teórico dos problemas 
envolvidos na formação especializada em música, resultaram as duas questões que 
orientaram a investigação: 1. o que motiva a opção pelo regime integrado de frequência no 
ensino especializado da música; e 2. quais as consequências dessa opção no prosseguimento 
de estudos em música. Estas perguntas levaram à recolha e análise de documentos, à 
realização de entrevistas e a outros processos de recolha de informação sobre o contexto e 
seus atores. 
Considerando que o objetivo da criação dos cursos especializados da música foi o de 
“aumentar o número de alunos (…) e melhorar as condições de aprendizagem destes alunos, 
tanto no ensino articulado como no ensino integrado.” (Rodrigues, 2010: 202), as minhas 
primeiras conclusões prendem-se com esses objetivos políticos e educativos. As conclusões 
desta investigação não se resumem, contudo, à análise da concretização destes objetivos, 
pois foram identificados constrangimentos que podem sustentar a conclusão de que o regime 
integrado, sendo uma boa opção, não é uma opção para todos. 
 
Relativamente ao primeiro objetivo, assinalado pela ex-ministra da educação, de ‘aumentar 
o número de alunos’, as Estatísticas da Educação apresentam dados relativos ao regime 
integrado, mas englobam os cursos de dança, de música e de canto gregoriano. Deste modo, 
não é possível verificar o aumento, ou não, de alunos a frequentar o regime integrado apenas 




aumento significativo de alunos desde a implementação do regime, em 2008/2009, até ao 
ano letivo 2014/2015. Em 2008/2009, o CMP iniciou com 8,8% de alunos em regime 
integrado, chegando a atingir 42,2%, em 2014/2015. Este aumento foi ainda mais 
significativo se se tiver em consideração a variação do universo de alunos, que passou de 
750 alunos, em 2008/2009, para 1105 alunos, em 2014/2015. O regime supletivo mantém, 
ainda assim, uma percentagem superior ao regime integrado (51,3%). O regime articulado é 
mais residual, no CMP, e diminuiu em relação a 2008/2009, de 10,7% para 6,5%. De facto, 
houve um aumento do número de alunos no CMP, no entanto, não poderá justificar-se apenas 
com a abertura do regime integrado, pois, é de salientar a mudança de instalações que 
aconteceu nesse mesmo ano (ver Capítulo V), permitindo aumentar significativamente o 
espaço para aulas. 
Em relação ao segundo objetivo apontado pela ex-ministra para a criação dos cursos 
especializados, o de ‘melhorar as condições de aprendizagem’, pode concluir-se, através da 
análise dos diplomas legais e dos dados coligidos e analisados no estudo de caso no CMP, 
que se verificou uma melhoria nas condições de aprendizagem no regime integrado, 
relativamente aos outros regimes de frequência. Esta melhoria de condições teve várias 
vertentes: 
 Carga horária total e componente vocacional 
Na análise da matriz dos cursos, no Capítulo II, deu-se conta de que os alunos que 
frequentam o regime integrado têm, no total, menos três tempos letivos, relativamente aos 
alunos de supletivo. Esse aspeto permite que fiquem com mais tempo para o seu estudo 
individual. Na componente vocacional, têm um currículo mais enriquecido, pois no 1º ciclo 
têm a disciplina de coro e, no 2º e 3º ciclos, têm mais um tempo de classe de conjunto. No 
secundário têm o dobro do tempo de aula de instrumento. 
 Organização dos horários 
O funcionamento no mesmo espaço da componente de formação geral e da componente de 
formação vocacional permite uma melhor organização dos horários, libertando tempo para 
o estudo individual e para outras atividades (concertos, audições, concursos, masterclasses). 
 Ambiente musical 
O envolvimento constante com a música, pelo facto de permanecerem todo o dia no mesmo 
espaço, aliado ao facto de o poderem fazer precocemente, a partir do 1º ano de escolaridade, 
é percecionado como um estímulo à continuidade no ensino especializado. É, também, 





Concluiu-se, assim, que no CMP estes dois objetivos foram alcançados, isto é, houve um 
aumento do número de alunos e uma melhoria das condições de aprendizagem. Mas ainda 
não se respondeu, totalmente, à questão inicial, a de saber se o regime integrado surge como 
a opção mais adequada para a formação de um músico. 
 
De facto, não se trata de saber se é a opção mais adequada, pois, após a análise e discussões 
nos capítulos anteriores, concluo que o regime integrado, para muitos alunos, não é sequer 
uma opção. Não é uma opção para um aluno mais velho, pela obrigatoriedade de frequentar 
o grau correspondente ao ano de escolaridade, não dando hipótese à chamada ‘vocação 
tardia’. Não é opção, também, para alunos que habitam numa zona geográfica mais distante, 
ou com uma rede de transportes menos capaz, ou cujos encarregados de educação não têm 
possibilidade de os fazerem transportar. Não é opção, ainda, para quem pretende frequentar 
o Curso de Canto, pois a frequência deste curso depende do desenvolvimento fisiológico, 
que não corresponde à idade necessária à frequência deste regime. O regime integrado 
também não se apresenta como opção para um aluno que pretende seguir outra formação 
superior, pois o currículo do curso secundário não o permite. 
A manutenção do regime supletivo apresenta-se, assim, como indispensável para possibilitar 
alguma resposta a estes casos. No caso específico do curso de canto, a Lei prevê que os 
alunos possam ser admitidos até aos 23 anos de idade, independentemente do ano e nível de 
escolaridade frequentado (Portaria nº 243-B/2012, de 13 de Agosto – artº 13º). Nos restantes 
casos, no entanto, apenas é possível um desfasamento de dois anos, entre o ano de 
escolaridade e o grau da componente vocacional. Poderá ser possível um desfasamento 
maior, no regime supletivo, desde que estes alunos não sejam objeto de financiamento 
público, o que me leva para a última conclusão. 
O contexto socioeconómico do agregado familiar apresentou-se como uma condição na 
frequência do ensino especializado da música. Não se verifica apenas do regime integrado, 
é comum a qualquer regime, mas é, de facto, incontornável. A tradição familiar surgiu, nos 
discursos de alunos e encarregadas de educação, como um dos motivos mais óbvios da opção 
pela música. O que me fez voltar ao início deste trabalho e, lembrando Bisseret questiono se 
“é pelo acaso do seu nascimento num dado meio social que o indivíduo deve estar apto a 
executar certas tarefas” (Bisseret, 1978: 36). No estudo de caso, foi assumido que a 
frequência do CMP é de famílias da classe média-alta. Como foi sublinhado, o preço dos 
instrumentos e de outros materiais indispensáveis surgem como fatores que impedem a 




deixar de salientar a seletividade social deste ensino e a reprodução social inerente e visível. 
Este seria, todavia, um outro trabalho de investigação a ser desenvolvido, outra pesquisa que, 
na continuidade desta, chame a atenção dos decisores no âmbito das políticas educativas 
para a formação de músicos em Portugal. 
Assumindo que o estudo de caso que desenvolvi tem limitações, sublinhadas no capítulo 
sobre o desenho metodológico da pesquisa, sobretudo as ligadas à universalidade das suas 
conclusões, e que, mesmo no âmbito do estudo de caso, muitos mais materiais, entrevistas e 
observações poderiam ser recolhidas, há uma conclusão maior que a investigação me permite 
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